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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo. 

1. Do processo: 
1.1. Processo Administrativo n° 120623.01/2023 
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
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2. Objeto: 
2.1. Descrição: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente 
higiênicos para a implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde 
Menstrual, conforme Portaria gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Aos 12 (doze) dias do mês de junho do ano de 2023 eu, Géssica Moura de 

Sousa Silveira, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o Processo 

Administrativo n° 120623.01/2023, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o 

presente termo. Eu .k., 2 5 .11..Q_~ponsa'vel pelo 

setor de protocolo o subscrevo. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 

PORTARIA N° 43/2023 - PMLG-Gabinete do Prefeito. 

Dispõe sobre a nomeação da Sra. 
Géssica Moura de Sousa Silveira ao 
cargo de Coordenadora do Departa-
mento de Protocolo do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomear a Sra. GÉSSICA MOURA DE SOUSA SILVEIRA. para 

exercer o cargo de Coordenadora do Departamento de Protocolo, Símbolo 

DAI V, do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão — MA 15 de maio de 2023. 

Francisco Nêres MoreiraPoIicarpo 
Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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agoa Grande 
i mew do Maranhão C)NSTQNOí.V UMi NOVA H ISTÕRiA 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA — COMPRAS 

DOD N° D016/2023 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

Nr1I
.

DEMANDA: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria gm/ms 
n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

ÓRGÃO: 
Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa Grande do Maranhão-MA 

SETOR REQUISITANTE: 
Setor de compras e Serviços. 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
Jamesdean Sousa 

PORTARIA: 
n° 044/2023 PMLG 

EMAIL: 
setordecompras@lagoagrande.ma.gov.br 

TELEFONE: 
(99) 984710760 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

Descrição da Demanda 
1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 
O responsável pelo setor de compras e serviços da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, solicita a Secretária Municipal de Saúde autorização para realizar pesquisa de 
preços para contratação de empresa para aquisição de absorvente higiênicos para a implantação 
do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria gm/ms n°. 4.072 de 
23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para aquisição do objeto 
supracitado, tendo em vista que os mesmos se fazem necessários para a efetivação, do projeto 

atividade desta Secretaria. 

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA). 

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n° 
14.133/2021. 

O fornecimento será feito conforme solicitação da Secretaria Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, discriminado na ordem de fornecimento. 

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, que será 

informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria. 

Soma-se a isso que os preços será acompanhado de quadro de formulação de preços (QFP) a ser 

extraído da pesquisa de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. 
Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 

Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
li ew do Maranhão 

C ON ST RJINDO UMA. NOVA HISTÓRIA 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO 

Perspectiva Meta Ação Impacto no 
indicador 

Recursos Meta — 122 — 
Administração Geral 
0002 — Apoio 
Administrativo 

Ação — 2.046 — Manutenção e 
Func. do Fundo Municipal de 
Saúde 
3.3.90.30.00 — Material de 
Consumo 

Favorável, já que essa 
contratação implicará na 
melhoria do público alvo 

3. PLANO DE AQUISIÇÃO — PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: Fornecimento de absorvente higiênicos 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

1 
ABSORVENTE DIÁRIO, TIPO MINI, COM ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO COM 
COBERTURA EXTRA SUAVE, PACOTE COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

600 PACOTE 

2 
ABSORVENTE NORMAL, COM OU SEM ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO, TIPO ADAPT, 
COBERTURA SUAVE OU SECA PACOTE COM NO MINIMO 8 UNIDADES 

2000 PACOTE 

3 
ABSORVENTE NOTURNO - tripla proteção, com e sem abas, seco e/ou suave, com formato 
anatômico e longo PACOTE COM O MINIMO DE 8 UNIDADES 

1400 PACOTE 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 
( X ) SIM Fornecimento de absorvente higiênicos 
( ) NÃO 

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante 
,- -----

Ja esdean Sousa 
---..._ Assinatura 

Unidade Administrativa rr 

Skarret Policarpo Araújo 
Assinatura 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PORTARIA N° 44/2023 PMLG-Gabinete do Prefeito. 
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Nb do Maranhão 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. Jamesdean 
Sousa ao cargo de Chefe do Setor de Compras 
do Município de Lagoa Grande do Mara-
nhão/MA. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. JAMESDEAN SOUSA, para exercer o cargo de 

Chefe do Setor de Compras, Símbolo DAI V, do Município de Lagoa Grande 

do Maranhão/MA, revogando-se a Portaria 075/2021. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 15 de maio de 2023. 

a._ ---
Francisco Nêres Moreir oli (carpo 

Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-121Contat3: 99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65118-000 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 

PORTARIA N.° 44 DE 06 DE OUTUBRO DE 2022. 

Dispõe sobre a nomeação da Sra. Skarlet 
Policarpo Araujo, ao cargo de Secretária 
Municipal de Saúde do Município de Lagoa 
Grande do Maranhão/MA, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, 
Francisco Nêres Moreira Policarpo, no uso de suas atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, resolve 

Art. 1° - Nomear a Sra. Skarlet Policarpo Araujo, brasileira, solteira, dentista, inscrita sob o CPF 

ti.° 018.712.653-47, portadora do RG n.° 000090367198-0, ao cargo de Secretária Municipal de 
Saúde do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se quaisquer disposição 
contrária. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Município de Lagoa Grande do Maranhão, 06 de outubro de 2022.. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.122-XX 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 
CNPJ: 01.612.337/0001-12 

AV. PRIMEIRO DE MAIO, N° 126 CENTRO, CEP: 65718-000 
SEGUNDA A SEXTA FEIRA DAS 08:0011 ÁS 13:0011 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto nipo substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

Documentação Tecnica 

PORTARIA GM/MS N° 4.072, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022 

Dispõe sobre as ações do Programa de Proteção e 
Promoção da Saúde Menstrual e institui incentivo 
financeiro para assegurar a oferta gratuita de 
absorventes higiênicos femininos e ações educativas 
relativas à saúde menstrual no âmbito do Sistema Único 
de Saúde - SUS. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 14.214, de 6 de outubro de 2021, e no Decreto n° 
10.989, de 8 de março de 2022, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre as ações do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual e institui 
incentivo financeiro federal para assegurar a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e ações educativas 
relativas à saúde menstrual no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 2° A Portaria de Consolidação GM/MS n° 5, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar acrescida do Anexo 
CIII, na forma do anexo a esta Portaria. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

ANEXO 

Art. 1° Esse Anexo dispõe sobre as ações do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual e institui 
incentivo financeiro para assegurar a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e ações educativas relativas à 
saúde menstrual no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

• Art. 2° A Lei n° 14.214 de 6 de outubro de 2021 institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, 
que constitui estratégia para promoção da saúde e atenção à higiene e possui os seguintes objetivos: 

I - combater a precariedade menstrual identificada como a falta de acesso a produtos de higiene e a outros itens 
necessários ao período da menstruação feminina ou a falta de recursos que possibilitem a sua aquisição; 

II - oferecer garantia de cuidados básicos de saúde e desenvolver meios para a inclusão das mulheres em ações 
e programas de proteção à saúde menstrual. 

Art. 3° São eixos de ação para a implementação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual: 

I - oferecer acesso gratuito a absorventes higiênicos femininos às mulheres em situação de precariedade 
menstrual; e 

II - realizar ações educativas, individuais e coletivas, de promoção da saúde e prevenção de doenças, 
planejamento familiar e sexualidade responsável. 

Art. 4° São beneficiárias do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual: 

I - estudantes de baixa renda, matriculadas nos níveis de ensino fundamental, médio, Educação de Jovens e 
Adultos -EJA e ensino profissional, em escolas pactuadas na adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE) com 
percentual mínimo de 50% dos estudantes de famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, conforme Portaria 
Interministerial n° 1.055 de 25 de abril de 2017; 

II - mulheres em situação de rua ou em situação de vulnerabilidade social extrema, cadastradas em equipe de 
Consultório na Rua homologada pelo Ministério da Saúde, observados os critérios do Programa Previne Brasil; e 
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I I - adolescentes internadas em unidades de cumprimento de medida socioeducativa, cadastra s-n ' ' 
equipe Saúde da Família ou equipe de Atenção Primária, observados os critérios do Programa Previne Brasil. 

Art. 5° Fica instituído o incentivo financeiro para apoio às ações no âmbito do Programa de Proteção e Promoção 
da Saúde Menstrual que será transferido na modalidade fundo a fundo pelo Fundo Nacional de Saúde aos municípios e 
ao Distrito Federal em parcela única, anualmente. 

§ 1° O incentivo financeiro será disponibilizado pelo Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde, conforme art. 30 da Portaria de consolidação n° 6, de 28 de setembro de 2017. 

§ 2° O valor do incentivo financeiro será de: 

I - R$ 36,00 (trinta e seis reais) por estudante de baixa renda matriculada nos níveis de ensino Fundamental, 
Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Ensino Profissional, em escolas aderidas no Programa Saúde na Escola 
(PSE) com mais de 50% dos estudantes de famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; 

• 

• 

II - R$ 36,00 (trinta e seis reais) por mulheres cadastradas em equipe de Consultório na Rua homologada pelo 
Ministério da Saúde, observados os critérios do Programa Previne Brasil; e 

III - R$ 36,00 (trinta e seis reais) por adolescente internada em unidades de cumprimento de medidas 
socioeducativas, cadastrada em uma equipe Saúde da Família ou equipe de Atenção Primária, observados os critérios 
do Programa Previne Brasil. 

Parágrafo único. O incentivo financeiro de que trata o caput é uma ação do Programa de Proteção e Promoção da 
Saúde Menstrual, e será calculado com base nas informações registradas Programa Saúde na Escola (PSE) e Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 

Art. 6° O Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual será monitorado anualmente pelo Departamento 
dos Ciclos da Vida da Secretaria de Atenção Primária a Saúde por meio do indicador "número de atividades coletivas de 
educação em saúde - saúde sexual e reprodutiva", o qual será considerado pelo número de Atividades Coletivas 
registrados na ficha do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Primária (e-SUS APS). 

Parágrafo único. Este indicador já é contemplado nos registros do e-SUS APS e se refere as ações educativas 
realizadas pelas equipes de saúde da atenção primária e engloba as ações realizadas às populações descritas no Art. 
4°. 

Art. 7° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para o repasse por meio de processo 
autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Primária à Saúde. 

§ 1° A prestação de contas sobre a aplicação do incentivo financeiro de que trata o art. 5° deverá ser realizada por 
meio do Relatório Anual de Gestão (RAG) do respectivo ente federativo, nos termos da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990. 

§ 2° Nos casos em que for verificado que os recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde 
foram executados, total ou parcialmente, em objeto distinto ao originalmente pactuado, aplicar-se-á o regramento 
disposto na Lei Complementar n°141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto n°7.827, de 16 de outubro de 2012. 

Art. 8° Os recursos financeiros de que trata esta Portaria são oriundos das dotações orçamentárias consignadas 
ao Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.301.5019.219A - Plano Orçamentário 000A, 
mediante disponibilidade orçamentária e financeira do Ministério da Saúde. 

Sa+de Legis - Sistema de Legisla+40 da Sa+de 
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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

Departamento dos Ciclos da Vida 
Coordenação de Saúde da Mulher 

RELATÓRIO 

ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO 

1. ASSUNTO 

1.1. Trata-se de Análise de Impacto Regulatório (AIR) referente à 
proposta de instituição do Programa de Proteção e Promoção da Saúde 
Menstrual no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS), instituído por meio da 
lei no 14.214, de 6 de outubro de 2021 e regulamentado por meio do Decreto 
no 10.989, de 8 de março de 2022. 

2. SUMÁRIO EXECUTIVO 

2.1. A menstruação é um processo natural do ciclo reprodutivo feminino, 
começando na puberdade, em média aos 13 anos, e encerrando por volta dos 50 
anos de idade. Apesar de ser algo rotineiro, ocorrendo uma vez por mês (caso 
não haja fecundação), o assunto ainda é cercado de desinformação e falta de 
acesso a absorventes e outros itens de higiene 

2.2. Considera o acesso à higiene menstrual um direito que precisa ser 
tratado como questão de saúde pública. Segundo o Unicef (Fundo das Nações 
Unidas para Infância), mulheres que não têm acesso à educação menstrual e a 
produtos de higiene têm mais chances de viver uma gravidez precoce, não 
planejada e ter complicações durante a gestação. A organização afirma que 
entre essa população também aumenta o risco de sofrer violência domésticaln. 

2.3. Entraves para acessar direitos menstruais representam barreiras ao 
completo desenvolvimento do potencial de meninas e mulheres. Faz-se urgente 
entender, ainda, as perdas econômicas (ou não ganhos), não só para elas como 
para toda a sociedade. 

2.4. Além das questões econômicas, garantir a dignidade menstrual vai 
ao encontro da garantia dos direitos à sexualidade responsável e ao 
planejamento familiar, assegurando a autonomia corporal e a autodeterminação 
para meninas e mulheres. A privação desses direitos, caracterizada pela 
precariedade menstrual, é um problema multidimensional que exige uma 
abordagem multidisciplinar, visando solucionar os problemas decorrentes da não 
garantia dos direitos humanos. 

2.5. Nesse sentido, a Lei no 14.214/2021 de 6 de outubro de 2021, foi 
sancionada e instituiu o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, 
alterando a Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006, para determinar que as 
cestas básicas entregues no âmbito do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) deverão conter, como item essencial, 
o absorvente higiênico feminino. 

2.6. Conforme a lei, o programa tem por objetivo combater a 
precariedade menstrual, ou seja, a falta de acesso a produtos de higiene e a 
outros itens necessários ao período da menstruação. A norma prevê ainda que o 
programa será implementado de forma integrada entre todos os entes 
federados, mediante atuação, em especial, das áreas de saúde, de assistência 
social, de educação e de segurança pública. O diploma determina que o Poder 
Público promova campanha informativa sobre a saúde menstrual e as suas 
consequências para a saúde da mulher, e autoriza os gestores da área de 
educação a realizar os gastos necessários para o atendimento da medida. 
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2.7. A referida lei foi regulamentada pelo Decreto no 10.989, de 8 de 
março de 2022, que, no parágrafo único do art. 40, dispõe: 

Parágrafo único. Ato do Ministério da Saúde estabelecerá a forma de 
execução e os procedimentos para adesão dos entes federativos ao Programa 
de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

2.8. Atendendo ao dispositivo legal, propôs-se minuta de Portaria a 
fim de articular, fortalecer, promover, prevenir e cuidar da saúde das mulheres 
em situação de precariedade menstrual e oferecer acesso gratuito a absorventes 
higiênicos femininos à estas mulheres. 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO E DOS ATORES 
ENVOLVIDOS 

3.1. O problema identificado é a precariedade menstrual. A expressão é 
utilizada para denominar a falta de acesso a produtos de higiene menstrual; de 
infraestrutura sanitária adequada em casa e na escola; e de conhecimentos 
necessários para esse período do ciclo reprodutivo. No Brasil, o grupo 
populacional mais vulnerável a essa situação é o que vive em condições de 
pobreza. 

3.2. Para muitas mulheres, o período menstrual perturba seu bem-estar 
físico e mental. Com isso, a dignidade menstrual se refere ao acesso a produtos 
básicos e necessários durante os períodos mensais, bem como ao desamparo 
social e à falta de locais aptos e bem estruturados a atender, totalmente, as 
necessidades femininas. 

3.3. Na literatura acadêmica e científica há uma gama de estudos que 
discorrem sobre o quantitativo significativo de mulheres em todo o mundo que 
não tem acesso a espaços adequados para a higiene durante o ciclo menstrual, 
como, por exemplo, a presença de banheiros, água e descarte adequados; 
tampouco acesso aos produtos necessáriosal. 

3.4. O problema é composto por falhas institucionais, regulatórias e de 
assistência, conforme exemplificado no quadro abaixo: 

Falha Institucional 
- Delimitação de 
competências entre 
União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal; 
- Diversidade de normas 
editadas; 
- Incompatibilidade com 
as redes de saúde, 
educação, cidadania e 
segurança pública; 
- Não há assimetria dos 
dados e informações. 

Falha Regulatória 

- Ausência de políticas 
públicas para a saúde 
menstrual; 
- Não há previsão de 

recursos financeiro para 
ações e serviços voltados a 
saúde menstrual. 

Falha na Assistência 

- Absorvente higiênico não se 
encontram na Relação Nacional 
de Medicamentos Essenciais - 
RENAME; 
- Ausência de boas condições 
para o cuidado da saúde 
menstrual. 

3.5. O Relatório de Pobreza Menstrual no Brasil analisou os dados 
publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
meninas entre 10 e 19 anos por meio da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 
2013), da Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (PeNSE 2015) e da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF 2017-2018), totalizando 15,5 milhões de 
brasileiras. 

3.6. De acordo com o documento (página 22), cerca de 713 mil meninas 
vivem sem acesso a banheiros, 900 mil não têm acesso a água canalizada e 6,5 
milhões não possuem redes de esgoto em casa. Quando o assunto é 
infraestrutura escolar, 321 mil alunas estudam em estabelecimentos que não 
possuem banheiros em condições de uso. Mais de 4 milhões de meninas não 
possuem à sua disposição algum requisito mínimo de higiene, como papel, água 
ou sabão. 

3.7. Quase 50% enfrentam, ainda, algum grau de insegurança alimentar. 
Cerca de 1 milhão de meninas vivem em situação de precariedade alimentar 
grave. Nesses casos, as famílias priorizam o consumo de alimentos em 
detrimento dos gastos com absorventes e outros produtos de higiene 
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3.8. O estudo ainda aponta que muitas mulheres permanecem com o 
mesmo absorvente por muitas horas ou utilizam pedaços de pano, roupas 
velhas, jornal e até miolo de pão, resultando em problemas que variam desde 
alergia e candidíase até a síndrome do choque tóxico, potencialmente fatal. A 
saúde mental também é outro problema sério, ocasionando um aumento de 
evasão escolar. 

3.9. Como consequência desse insuficiente ou inadequado manejo da 
menstruação, podem ocorrer diversos problemas que variam desde questões 
fisiológicas, como alergia e irritação da pele e mucosas; infecções urogenitais 
como a cistite e a candidíase; e até Síndrome do Choque Tóxico, condição que 
pode levar à morte. 

3.10. Do ponto de vista da saúde mental, a precariedade menstrual pode 
contribuir para aumentar a discriminação que meninas e mulheres sofrem, uma 
vez que causa desconforto, insegurança, estresse e transtornos psíquicos. 
Temer vazamentos, dormir mal, perder atividades de lazer, deixar de realizar 
atividades físicas, causa sofrimento psíquico e a diminuição da concentração e 
produtividade, o que pode impactar em sua autoestima para toda a vida. 

3.11. A dificuldade de acessar serviços e a precariedade menstrual podem 
ser fatores de estigma e discriminação, levando muitas vezes à evasão escolar. 
Existe extensa literatura sobre o aumento do absenteísmo ou da taxa de 
exclusão escolar como efeito da precariedade menstrualf31. 

3.12. Além disso, um manejo menstrual inadequado também impacta nas 
oportunidades de socialização com sua família e seus pares. Por isso, é 
essencial que tenham acesso a informações corretas sobre o tema e que a 
discussão seja feita abertamente na sociedade para impulsionar melhorias e 
incluir propostas de acesso aos recursos, às informações e à infraestrutura 
necessária para um adequado manejo menstrual. 

3.13. Portanto, a privação desses direitos causa um problema 
multidimensional que exige uma abordagem multidisciplinar a solucionar os 
problemas decorrentes. Não é possível pensar em direitos menstruais sem 
considerar as múltiplas realidades no Brasil. 

• 
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4. ATORES ENVOLVIDOS 

4.1. Segundo dados da PNAD Contínua (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua) 2019a1, o número de mulheres no Brasil é superior ao 
de homens. A população brasileira é composta por 48,2% de homens e 51,8% 
de mulheres. 

Populaça resídentai, segundo o sexo (%) 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domidlios Contínua 2012-2019. 

4.2. Logo, diante da população e do problema regulatório apresentado é 
necessário priorizar meninas e mulheres em situações extremas de 

rOSMU 0(29216' 
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vulnerabilidade social e com dificuldades de acesso a itens básicos de higiene, 
geralmente mulheres em situação de rua, meninas em extrema pobreza ou 
mulheres que estejam em situação de privação de liberdade. 

a)Mulheres e adolescentes em situação de rua ou em situação de 
vulnerabilidade extrema: aquelas que possuem em comum a 
pobreza extrema, vínculos familiares interrompidos ou fragilizados; 
e a inexistência de moradia convencional regular e utilizam os 
logradouros públicos e áreas degradadas como espaço de moradia 
e sustento, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória. 

b)Adolescentes internadas em unidades de cumprimento de 
medida socioeducativa: aquelas que cometeram algum ato 
infracional e que cumprem medida socioeducativa em meio aberto 
ou fechado, conforme definido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA); e que tem idade entre 12 e 21 anos vinculadas 
a uma equipe de Saúde da Família (eSF) ou uma equipe de 
atenção primária (eAP), segundos os critérios da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a 
Lei (PNAISARI). 

c)Alunas matriculadas em escolas públicas registradas no 
Programa Saúde na Escola (PSE) com mais de 50% dos estudantes 
pertencentes a famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil. 

4.3. Seguindo com os atores afetados, o Ministério da Saúde será o 
responsável para disponibilizar o recurso financeiro no Programa de Proteção e 
Promoção da Saúde Menstrual no território nacional. 

4.4. A precariedade menstrual é uma questão econômica, mas também 
social e política. E, para além das políticas públicas, é preciso pensar em 
transformações culturais para que o tema possa ser abordado de forma fácil, 
com informações precisas e embasamento científico; e desconstruir o estigma 
que dificulta o acesso à informação, principalmente às adolescentes. Então, 
essa transformação cultural também precisa acontecer para que esse tema 
possa ser tratado cada vez com mais naturalidade e com as informações 
necessárias. 

• 
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5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. A Constituição Federal, no art. 196, determina que a saúde é direito 
de todos e dever do Estado garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

5.2. A Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes. 

5.3. O Decreto no 11.098, de 20 de junho de 2022 aprova a estrutura 
regimental do Ministério da Saúde, competindo à Secretaria de Atenção Primária 
à Saúde: 

Art. 14. À Secretaria de Atenção Primária à Saúde compete: 

I - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar a implementação da 
Política Nacional de Atenção Primária à Saúde; 

II - fomentar estratégias que fortaleçam a atenção primária à saúde, a fim de 
alcançar os objetivos de responsabilização dos serviços com alta 
resolutividade clínico-assistencial; 

III - fomentar a implementação de políticas e ações de promoção de equidade 
em saúde; 

IV - planejar a oferta de recursos humanos, apoiar a elaboração de plano de 
formação profissional e desenvolver estratégias de formação e provimento de 

COSNAU 00292 62 SE. 23000.12927(220.22-46 
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profissionais para a atenção primária à saúde; 

V - desenvolver mecanismos de gestão, de controle, de monitoramento e de 
avaliação das ações destinadas à organização e à implementação das políticas 
estruturantes para o fortalecimento da atenção primária à saúde; 

VI - propor a incorporação de tecnologias do cuidado em atenção primária à 
saúde; 

VII - coordenar a formulação e a definição de diretrizes para o financiamento 
federal das políticas, dos programas e das estratégias da atenção primária à 
saúde; 

VIII - coordenar os processos de implementação, fortalecimento e avaliação 
da Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas e da rede de 
atenção psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas no âmbito do SUS; 

IX - coordenar os processos de formulação, implementação, fortalecimento e 
avaliação das ações da Política Nacional de Promoção da Saúde, 

X - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da capacidade 
gerencial e operacional dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios no 
que conceme às políticas, aos programas e às ações da Secretaria; 

XI - coordenar, monitorar e avaliar as políticas, os programas e as estratégias 
destinados a apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na garantia 
de ambiência, estrutura física, equipamentos, insumos e tecnologias 
adequados às Unidades Básicas de Saúde e aos demais pontos de atenção 
fundamentais ao seu fortalecimento; e 

XII - articular e executar, em conjunto com as demais Secretarias do 
Ministério, medidas e ações de integração da atenção primária à saúde aos 
serviços de urgência e emergência, à atenção especializada e às ações de 
vigilância em saúde.A Lei no 14.214, de 6 de outubro de 2021, que institui o 
Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual; e altera a Lei no 
11.346, de 15 de setembro de 2006, para determinar que as cestas básicas 
entregues no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan) deverão conter como item essencial o absorvente higiênico feminino. 

5.4. O Decreto no 10.989, de 8 de março de 2022, institui o Programa de 
Proteção e Promoção da Saúde Menstrual. 

5.5. Destaca-se que já existem algumas leis estaduais e municipal que 
disciplinam o tema: 

• Estado do Goiás: Lei no 21.163, de 16 de novembro de 2021, institui 
Programa Goiano de Dignidade Menstrual tem por objetivo atender cerca de 
146 mil mulheres a partir do fornecimento de absorventes àquelas que 
sejam ou estejam na rede pública de ensino, bem como adolescentes em 
cumprimento de medida de privação de liberdade, privadas de liberdade em 
cumprimento de pena nos regimes fechado e semiaberto do sistema 
prisional goiano, e aquelas em situação de rua e/ou em extrema pobreza, o 
que inclui estudantes da rede pública e também mulheres em situação de 
rua; 

• Estado de Roraima: Lei no 1.506 de 23 de setembro de 2021, institui e 
define diretrizes para a Política Pública da Dignidade Menstrual, de 
Conscientização sobre a Menstruação e Universalização do Acesso ao 
Protetor Menstrual Higiênico e dá providências correlatas; 

• Estado da Paraíba: Lei 12.048, de 14 de setembro de 2021, institui 
Programa que promove o acesso a absorventes (internos/externos) 
descartáveis e/ou reutilizáveis, coletores menstruais e calcinhas 
absorventes, para crianças, adolescentes, mulheres em idade reprodutiva e 
homens trans, e de conscientização sobre a menstruação enquanto 
processo natural no ciclo de vida das mulheres; 

• Estado do Rio de Janeiro: Lei no 8.924, de 02 de julho de 2020, altera a Lei 
Estadual no 4.892, de lo de novembro de 2006, que dispõe sobre os 
produtos que compõem a cesta básica no âmbito do estado do rio de 
janeiro, para incluir o absorvente higiênico feminino; 

• Estado da Bahia: Lei no 14.365, de 28 de outubro de 2021, autoriza a 
inclusão, na Política Estadual da Saúde da Mulher, de capítulo voltado para 
a conscientização e combate à Pobreza Menstrual da Mulher e da 
Adolescente no Estado da Bahia. 

• Município São João Dei-Rei: Lei no 5.772, de 07 de julho de 2021, dispõe 
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sobre a Política Municipal de Combate à Pobreza Menstrual no Município de 
São João Dei-Rei e dá outras providências. 

6. OBJETIVOS DO ATO REGULATÓRIO 

6.1. Objetivos Gerais: 

I - combater a precariedade menstrual, identificada como a 
falta de acesso a produtos de higiene e outros itens necessários 
ao período da menstruação feminina; ou à falta de recursos que 
possibilitem a sua aquisição; e 

II - oferecer garantia de cuidados básicos de saúde e 
desenvolver meios para a inclusão das mulheres em ações e 
programas de proteção à saúde menstrual. 

6.2. Objetivos Específicos: 

I - Distribuição gratuita de absorventes na APS; 

II - Educação em saúde, noções básicas de higiene e 
planejamento familiar; 

III - Conscientização da necessidade de garantia da dignidade 
menstrual; e 

IV - Redução das desigualdades socioeconômicas relativas à 
saúde menstrual. 

6.3. Acredita-se que os objetivos pretendidos podem ser alcançados por 
meio da elaboração de um ato normativo: 

Tipo de 
Instrumento Justificativa 

Regulamentação 

Portaria, ato administrativo que conterá instruções acerca da aplicação 
do Decreto n°10.989, de 8 de março de 2022. Assim, para tornara 
existência do programa legal, necessita-se definir conceitos, identificar o 
público-alvo, competências, incentivo financeiro, recursos 
orçamentários, entre outros. 

7. DESCRIÇÃO DAS POSSÍVEIS ALTERNATIVAS DE AÇÃO 

7.1. Um dos primeiros passos é tomar a menstruação algo natural, afinal, 
ela é um processo inerente ao corpo. Urna forma de fazer isso é acolher e 
informar meninas a respeito do tema antes mesmo da primeira menstruação. 
Dessa forma, desde crianças, elas podem entender que menstruar é algo que 
não precisa ser motivo de vergonha. Pelo contrário. É sinal de que está tudo 
bem com o nosso corpo. 

7.2. Os meninos também podem ser engajados no assunto desde cedo. 
Assim, as gerações seguintes poderão tratar a menstruação como ela deve ser 
tratada: com naturalidade. 

7.3. Outras alternativas que podem contribuir para dignidade menstrual 
são falar sobre o tema; pesquisar informações e abordá-lo nos mais diferentes 
espaços para que mais pessoas se tornem conscientes e a mobilização seja 
maior, além da inclusão do tema nas pautas governamentais. Desse modo, a 
população poderá cobrar políticas públicas que democratizem o acesso às 
informações sobre menstruação de uma forma positiva e saudável. 

7.4. A falta de saneamento básico e invisibilidade das carcerárias 
brasileiras e pessoas em situação de rua potencializam a precariedade 
menstrual; portanto, chamar a atenção para esse público também é uma 
alternativa para trazer à tona o assunto como pauta de saúde pública. 

7.5. Melhorar estruturas de saneamento básico, disponibilizar 
absorventes gratuitos e prover acesso à educação são alternativas para se 
alcançar a dignidade menstrual na tentativa de erradicar a precariedade 
menstrual que aflige muitas mulheres. 

7.6. Diante das possíveis alternativas existentes, instituir um 
instrumento normativo que norteia as ações é primordial. Espera-se, em 
síntese, que esta proposta de portaria seja capaz de induzir e direcionar os 
entes federativos a enfrentarem o problema mediante o estabelecimento de 
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estímulos normativos de caráter não apenas assistencial, mas educativo e 
inclusivo. No âmbito das competências do Ministério da Saúde, a proposta de 
portaria traz corno solução, fortalecer, promover, prevenir e cuidar da saúde das 
mulheres em precariedade menstrual, de forma à articular, em parceria com 
outros setores, medidas para o enfrentamento às vulnerabilidades na área da 
saúde menstrual que possam comprometer o pleno desenvolvimento da pessoa 
que menstrua, promovendo ações de educação em saúde na área da saúde 
menstrual. 

8. EXPOSIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS DAS ALTERNATIVAS DE 
REGULAÇÃO, INCLUSIVE QUANTO AOS SEUS CUSTOS REGULATÓRIOS 

8.1. Um dos principais impactos das alternativas advém da oferta 
de acesso gratuito de absorventes íntimos às pessoas em situação de 
precariedade menstrual, urna vez que esta ação estará condicionada à 
disponibilidade orçamentaria e financeira do Ministério da Saúde. 

8.2. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) em seus artigos 16 e 17, 
estabelece que para criar, expandir ou aperfeiçoar a ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, deverá acompanhar a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em vigor e nos dois subsequentes (com 
premissas e metodologia de cálculo). Além disso, exige a declaração do 
ordenador de despesa de que o aumento possui adequação orçamentária e 
financeira dentro dos limites estabelecidos na lei orçamentária anual e 
compatibilidade com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos no 
Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

8.3. Como se trata de despesa obrigatória de caráter continuadoL51, 
deverá ser comprovado que a despesa, criada ou aumentada, não afetará as 
metas de resultados fiscais e seus efeitos financeiros deverão ser compensados 
pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

9. IMPACTO FINANCEIRO ESTIMADO 

9.1. A política será implementada por intermédio da instituição de 
incentivo a ser repassado aos entes subnacionais para que as equipes da 
atenção primária à saúde nos estados, no Distrito Federal e nos municípios 
realizem a aquisição e a distribuição dos insumos à população a ser 
beneficiada. A execução da política deverá se dar por intermédio da Funcional 
Programática 10.301.5019.219A - Piso de Atenção Primária à Saúde, no Plano 
Orçamentário 000A - Incentivo para Ações Estratégicas. 

9.2. Considerando dados de estimativa do público-alvo conforme recorte 
populacional do IBGE, dados do PSE e SINASE, em março de 2022, Parecer 
n°6/2022-DAPES/SAPS/MS (0025686356), Sei no 25000.030954/2022-91, 
vejamos: 

I - Alunas matriculadas em 36.549 escolas pactuadas em 3.394 
municípios que atendem aos critérios propostos. Total estimado 
de beneficiadas: 3.592.891. 

II - Mulheres em situação de rua na faixa etária de 08 a 50 
anos (dados do Cadúnico de dezembro de2021. Total estimado 
beneficiadas: 291.114. 

III - Adolescentes em atendimento socioeducativo em meio 
fechado e aberto (dados da coordenação nacional do SINASE e do 
relatório da pesquisa nacional das medidas socioeducativas em 
meio aberto,2018). Total estimado de beneficiadas: 17.283. 

9.3. No que tange ao impacto financeiro, para o ano de 2022, considerou 
o defeso eleitoral (até 31/10/2022). O Programa de Proteção e Promoção da 
Saúde Menstrual contará com: 3.620.601 mulheres beneficiadas x 3 reais (gasto 
mensal) x 2 (meses) = R$ 23.407.728,00 reais. 

9.4. Sendo R$ 21.557.346,00 reais (para meninas vinculadas ao PSE) + 
R$ 1.746.684,00 reais (população em situação de rua) + R$ 103.698,00 reais 
(Adolescente em atendimento socioeducativo). 

9.5. Está memória de cálculo, foi estimada a partir do estudo de impacto 
financeiro proposto no Projeto de Lei 4968/2019 (SEI n.25000.128556/2021-23), 
que deu origem a Lei no 14.214/2021. 
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Memória de Cálculo 

• Valor unitário do absorvente: R$ 0,15 

• Média de absorventes por dia: 4 absorventes 

• Média de dias por ciclo menstrual: 5 dias 

R$ 0,15 x4 = R$ 0,60 por dia 

R$ 0,60 x5 = R$ 3,00 por mês 

R$ 3,00 x 12 = R$ 36,00 por ano por mulher 

9.6. Mantido o número de beneficiarias o impacto financeiro estimado 
para o ano de 2023 seria de R$ 140.446.368,00, e para o ano de 2024 de R$ 
140.446.368,00. 

9.7. Quanto à adequação da proposta à LDO, verifica-se conformidade, 
especialmente no que tange ao art. 129, - pendente, ainda, a submissão ao 
Ministério da Economia. Quanto às exigências do art. 131, informa-se que, 
conforme art. 40, parágrafo único do Decreto no 10.989, de 8 de março de 
20221J, a constituição da transferência obrigatória só ocorrerá a partir da 
publicação da proposta normativa, momento em que deverão ser atendidos os 
requisitos dos incisos I a IV do art. 131 da LDO 2022. 

10. CONSIDERAÇÕES SOBRE CONTRIBUIÇÕES E MANIFESTAÇÕES 
RECEBIDAS AO LONGO DA ELABORAÇÃO DA A1R: 

10.1. A Recomendação 21, de 11 de dezembro de 2020, aprovada pelo 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), órgão ligado ao governo 
federal, recomenda ao presidente da República e ao Congresso Nacional a 
criação de uma política nacional de superação da pobreza menstrual: 

Recomenda: 

AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA; 

AO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS; e 

AO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

1. Criação de uma Política Nacional de superação da pobreza menstrual, para 
garantir que itens corno absorventes femininos, tampões íntimos e coletores 
estejam disponíveis para todas as mulheres e meninas, inclusive as que 
estejam privadas de liberdade, privilegiando itens que tenham menor impacto 
ambiental, bem corno para que sejam ampliadas ações educativas quanto às 
medidas de saúde e autocuidado, no sentido de que sejam desenvolvidas 
relações mais positivas das mulheres e meninas com seu ciclo menstrual; 

2. Aprovação e regulamentação do Projeto de Lei no 4.968, de 2019, que 
Institui o Programa de Fomecimento de Absorventes Higiênicos nas escolas 
públicas que ofertam anos finais de ensino fundamental e ensino médio e do 
Projeto de Lei 3.085/19 que prevê isenção de Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para os absorventes fernininos. 

10.2. A Defensoria Pública da União, em 21 de outubro de 2021, 
recomenda a implementação de política pública nacional de higiene 
menstrual  [7] : 

A Defensoria Pública da União, por meio do Grupo de Trabalho Mulheres, 
enviou uma recomendação ao Ministério da Saúde sobre implementação de 
política pública nacional de higiene menstrual. O objetivo é garantir a 
dignidade menstrual, promovendo fornecimento gratuito de absorventes 
higiênicos a usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), com a incorporação 
do produto à Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 

11. MAPEAMENTO DE EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS QUANTO ÀS 
MEDIDAS ADOTADAS PARA A RESOLUÇÃO DO PROBLEMA REGULATÕRIO 
IDENTIFICADO 

11.1. Desde 2014, o dia 28 de maio é dedicado à conscientização da 
higiene menstrual. Criado pela ONG alemã, WASH United, tem o objetivo de 
promover a educação de meninas e mulheres e mostrar a importância de se 
realizar uma boa higiene durante o período menstrual. 

11.2. Na Ásia, destaca-se o cenário da Índia, do Nepal e de Bangladesh. 
No primeiro (segundo país mais populoso do mundo), 88% das mulheres não 
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têm condições de adquirir produtos de higiene menstrual. De acordo com o 
Global Citizen, quase um quarto das indianas abandonam a escola quando 
começam a menstruar (CUNNINGHAM, 2017). 

11.3. O documentário "Absorvendo o Tabu", vencedor do Oscar, revela a 
dificuldade de milhares de indianas em controlar a menstruação e como muitas 
abandonam os estudos por conta da falta de produtos menstruais, restando 
impossibilitadas de realizar atividades sociais durante os períodos menstruais. 
A mesma plataforma aponta que, no Nepal, quase metade das meninas perde 
aula por conta da menstruação (CUNNINGHAM, 2017). 

11.4. De acordo com o relatório "Não podemos esperar: um relatório sobre 
saneamento e higiene para mulheres e meninas" do WaterAid, Unilever 
Domestos e WSSCC (2013), estudo de caso realizado em uma fábrica em 
Bangladesh, mais da metade das empregadas utilizavam sobras de tecidos da 
empresa para conter o fluxo menstrual. Essa mesma pesquisa mostrou que 73% 
das empregadas se viam na necessidade de faltar ao trabalho por conta da 
menstruação e de infecções ligadas à falta de higiene, muita das vezes. 

11.5. No continente africano, segundo a ONG ActionAid, 10% das meninas 
perdem aula por conta da pobreza menstrual, seja por não possuírem produtos 
sanitários ou por não terem acesso a banheiros adequados. De acordo com o 
relatório do WaterAid, Unilever Domestos e WSSCC10 (2013), um estudo de 
caso realizado em uma escola na Etiópia demonstrou que mais de 50% das 
meninas faltava entre um a quatro dias de aula, por mês, devido a 
menstruação. 

11.6. Não obstante, a pobreza menstrual assola também os países mais 
desenvolvidos. Na Europa, a ONG Plan International, assim como a marca de 
absorventes Bodyform e em conjunto com o YouGov UK, há constatações no 
Reino Unido. De acordo com a organização não-governamental (ONG PLAN 
INTERNATIONAL, 2017), 10% das britânicas não tem condições financeiras de 
arcar com os custos da higiene menstrual. O estudo ainda demonstra que 49% 
das meninas chegou a perder um dia inteiro de aula por conta do ciclo e que, 
dentre elas, mais da metade inventou uma desculpa alternativa para fazê-lo. 

11.7. A pesquisa coordenada pela Bodyform e pelo YouGov UK (2018) 
aponta que são 350 mil garotas perdendo aula por conta da menstruação, o que 
equivale a 2,1 milhões de horas de educação perdidas. 

11.8. Na América do Norte, os Estados Unidos e o Canadá também 
enfrentam o problema da pobreza menstrual. De acordo com a ONG Plan 
Intemational Canada (2018), 70% das entrevistadas admitiram terem perdido 
aula, faltado ao trabalho ou deixado de ir em atividades sociais por estarem 
menstruadas. Ademais, a grande maioria sente que a menstruação as impede 
de realizar suas atividades normalmente. 

11.9. A pesquisa revela ainda que um terço das canadenses com até 25 
anos tem dificuldades ou não conseguem arcar com os custos de produtos de 
higiene menstrual. O estudo expõe que as canadenses têm um custo mensal 
adicional de 200 dólares por serem mulheres (PLAN INTERNATIONAL CANADA, 
2018). Nos Estados Unidos, mais de trinta estados ainda consideram 
absorventes descartáveis como produtos de luxo e, por consequência, permitem 
a incidência de tributos. 

11.10. No Canadá, o estado de Ontário anunciou a distribuição de 18 
milhões de produtos menstruais nos próximos 3 anosISE. A Escócia se tomou o 
primeiro país do mundo a oferecer absorventes e tampões de graçar91.

12. PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

12.1. Houveram diversas consultas públicas no âmbito legislativo 
referentes ao tema: 

• Absorventes Gratuitos Para Mulheres De Rua Ou Com Baixa Renda Nos 
Postos De Saúde. 
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13. IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DOS EFEITOS E RISCOS 
DECORRENTES DA EDIÇÃO, DA ALTERAÇÃO OU DA REVOGAÇÃO DO ATO 
NORMATIVO 

Classificação 
do impacto Descrição 

Impacto 
Negativo 
Impacto 
Negativo 
Tolerável 

Restrição do público-alvo devido indisponibilidade orçamentária para atender 
o público geral. 
Demandas oriundas de órgãos de controle acerca da expansão da politica 
pública. Questionamentos da sociedade civil e instituições não 
governamentais. 
Ao médio e longo prazo espera-se melhora das condições de saúde de 

1,`OSMI.) O1 2i 28! EI 25002 129270/2022-46 pg, 12 
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Positivo mulheres e meninas de forma a prevenir agravos e doenças permanentes e 
a redução das desigualdades socioeconômicas relativas à saúde menstrual. 

14. ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E 
MONITOFtAMENTO 

14.1. O Programa consiste no apoio à disponibilização de absorventes 
higiênicos femininos através da Unidade de Atenção Primária à Saúde, Equipes 
de Consultório na Rua, Equipes de Atenção Primária Prisional e, mas não 
limitado a, do Programa Saúde na Escola. 

14.2. No que tange a União, representado pelo Ministério da Saúde, o 
incentivo financeiro será transferido mensalmente aos municípios e Distrito 
Federal e corresponderá a: 

a)R$ 3,00 mensais por cada pessoa do sexo feminino cadastrada 
em uma equipe de Consultório na Rua, conforme critérios 
estabelecidos no Programa Previne Brasil; 

b)R$ 3,00 mensais por cada adolescente em medidas 
socioeducativas, cadastrada em uma equipe Saúde da Família ou 
equipe de atenção primária, conforme critérios estabelecidos no 
Programa Previne Brasil e na Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de 
Internação e Internação Provisória (PNAISARI). 

14.3. O valor obtido considera a disposição de 4 unidades diárias de 
absorventes por 5 dias ao mês, ao valor unitário de R$ 0,15 por absorvente. O 
repasse será condicionado à disponibilidade orçamentária do Ministério da 
Saúde. 

14.4. Serão aptos a aderir à política pública os municípios que concluíram 
a adesão ao ciclo vigente do Programa Saúde na Escola, e que possuem escolas 
com maioria dos estudantes pertencentes a famílias beneficiárias do Programa 
Auxílio Brasil matriculados nos níveis de ensino: Fundamental, Médio, DA e 
Ensino Profissional. Os municípios que preencherem esses critérios deverão 
manifestar interesse em receber recurso para a aquisição de absorventes por 
meio de Sistema específico, a ser definido pelo Ministério da Saúde. 

14.5. A aquisição dos absorventes será realizada de forma 
descentralizada, por meio de processo licitatório a ser realizado pelo município, 
observado o disposto na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002. A 
distribuição dos absorventes será realizada na Atenção Primária à Saúde, após 
Atendimento Individual, considerando as especificidades de cada estudante, e o 
profissional deve inserir código Sigtap a ser criado especificamente para essa 
ação no registro de atendimento individual no e-SUS ou Sistema próprio de 
registro. 

14.6. As áreas técnicas finalísticas da Secretaria de Atenção Primária à 
Saúde (SAPS), do Ministério da Saúde, proverão apoio à gestão local em ações 
de ampliação do cuidado e de qualificação do acompanhamento, construção de 
vínculo e responsabilização das equipes que atuam na atenção primária pela 
atenção à saúde (APS) com as mulheres e adolescentes que vivem em situação 
de ma e adolescentes cumprindo medidas socioeducativas, respeitando o 
contexto local e as políticas vigentes. 

14.7. O monitoramento será realizado por meio de registro de código 
Sigtap específico no registro de atendimento individual enviados pelos 
municípios ao SISAB, sem prejuízo da prestação de contas em Relatório Anual 
de Gestão (RAG). 
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do Departamento dos Ciclos da Vida, em 15/09/2022, às 12:08, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 30, do art. 40, do 
Decreto n° 10.543. de 13 de novembro de 2020; e art. 8°, da Portaria no 
900 de 31 de Março de 2017. 

Cl A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
htto://sei.saude.gov.brisei/controtador externo.oho? 
pcao=documento confernid orgao acesso externo=0, informando o 
código verificador 0029216280 e o código CRC F5258165. 

Referência: Processo no 25000.129270/2022-46 SEI no 0029216280 

Departamento dos Ciclos da Vida - DECIV 
Esplanada dos Ministérios, Bloco G - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900 

Site - saude.gov.br 

íro C:0SW 0029216260 SE i 25(..)00 129270/2022-



Detalhar Ação • 
De acordo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data 
de emissão da Ordem Bancária para correntistas do Banco do Brasil. Para os demais bancos o prazo é de no máximo três dias úteis. 

Ano 

2022 

Bloco 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(CUSTEIO) 

Grupo 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

Mês Tipo de consulta 

Dezembro Fundo a Fundo 

Ação Entidade CPF/CNPJ 

PISO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAGOA 12.263 201/0001-60 
GRANDE DO MARANHAO 

UF 

MA 

Município Código IBGE População 

LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 210596 11.534 habitantes 

Ano Censo Prefeito(a) Data Inicial Gestão 

2021 SIOPS Indisponível. 

Secretário(a) Presidente Conselho Portaria 

SIOPS Indisponível. SIOPS INDISPONIVEL. 4072 

Valor Valor Valor 
Bloco Grupo Ação Ação Detalhada Total Desconto Líquido Ações 

Manutenção das Ações e Serviços ATENÇÃO 
Públicos de Saúde (CUSTEIO) PRIMÁRIA 

PISO DA ATENÇÃO INCENTIVO PARA AÇÕES 
PRIMÁRIA EM SAÚDE ESTRATÉGICAS 

7.662,00 0,00 7.662,00 

Total Geral 7.662,00 0,00 7.662,00 
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DECRETO N° 40 , DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

Regulamenta o disposto no_art. 20 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, para 
estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública 
municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta 
Municipalidade com a utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias e 
recursos próprios. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-
renda da demanda; 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de 
dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração 
ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

Mi/CIIILACI 1 14C 1111011.1, 0111 L.111 1 IX,J 

Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 

características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 
principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 3° O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2°: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 40 Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 2°: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade. 

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto. 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as 
unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de 
formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, 
nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retomarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
09 de Janeiro de 2023. 

Avenida 1°de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Objeto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria 
gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração 
pública com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais 
efetividade e eficiência nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e 
ou serviços de pequena monta, que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório 
com prazos normalmente extensos. Valores previstos no art. 75 I, II, alterado pelo Decreto 
Federal n° 11.317/2022 passando para R$ 114.416,65 e R$ 57.208,33 respectivamente. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz 
maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; 
publicação de etapas processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões 
públicas para execução de lances, entre outras oriundas de certame licitatório que demandam 
a realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de 
Licitação proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que 
demandam a realização de Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas 
contratações da Administração. 

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União 
(CGU) na nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa 
para tornar as compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos 
certames licitatórios que perfazem uma estimativa média de R$ 14.351,50 verifica-se a 
oportunidade e conveniência do uso da dispensa, dado o valor total do objeto em questão. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades 
dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda 
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
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Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificaç'ão técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações." 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo 
marco nas licitações e contratos. 

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a 
regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se 
impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações 
inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no 
artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
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V - Comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI- Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso lido artigo 75 da Lei n° 14133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

- Para contratação que envolva valores inferiores a R$' 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras; 

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, 
insta observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este 
processo seria o inciso 11 em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legal. 

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais 
vantajoso para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em 
vista dos custos que envolve tal modalidade. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 14 de junho de 2023 

Jamesdean-Sousa 
hefe do P epartamento Setor de Compras 

ortaria n° 044/2023- PMLG 
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(-- DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 
Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação em 
Razão do Valor previstas no art 75, inciso I e II , da Lei Federal n° 
14 133, e dá outras providências 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atnbuições que lhe são 
conferidas por lei, 

• 

• 
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECRETOS: 48/2023 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14 133/2021 — Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados o Distrito Federal e os Municípios 
poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", 

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens 
e contratação de serviços, mediante o procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos 
visando o atendimento do principio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipa 1 do 
disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada I ei; 

CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as liclacões serão realizadas preferencialmente 
sob a forma eletrônica não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas de licitação. 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N° 67, de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução Normativa 
SEGES/MGI N° 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica de que trata a Lei no 
14 133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Publica federal diret a, 
autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos 
do que dispõe o art 20 de referida Instrução Normativa; 

DECRETA 

Art. 1' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites refendos nos incisos 1 e II do art 75 da Lei Federal no 
14.133/2021, deverão ser observados 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, pela respectiva unidade gestora, 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos as contratações no 
mesmo ramo de atividade 

§ 1° Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastamento no Sistema 
de Cadastroamento Unificado de Fornecedores (Sicaf) vinculada 

I — à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Matenais (PDM) do Sistema de Catalogaçãop de Materiais do Governo 
Federal, ou 

II — à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo Federal 

§ 2° Para fins do que dispõem os incisos I e li do caput, na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I e II do art. 
24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilizaçã o dos 
novos limites estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 

Art. 2° A elaboração dos ETPs — Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras, serviços e 
compras cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14 133, de 1° de abril de 2021 

§ 1° Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a 
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de 
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 

§ 2° É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado 
anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso 
XXIV do art 6° da Lei n°. 14.133/2021. 

Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, a 
estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art 4° ao art. 6° deste Decreto 

Art, 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será solicitada 
pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre que possível 
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§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais do Municipio. 

§ 2° Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com outros órgãos da Administração 
Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço 

§ 3° Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, poderá ser divulgado aviso de 
contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão pelo prazo de 3 (três) dias úteis 
contendo a especificação do objeto pretendido e a manifestação de interesse da Prefeitura Municipal em obter propostas de 
eventuais interessados. Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP . 

§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou de forma pessoal pelo agente público responsável. 

§ 5° Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de 
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em 
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços 
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de urna cotação, e se julgar necessário, valer -se dos 
procedimentos abaixo: 

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência (SINAPI, ANP, etc) e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam devidamente 
certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios digitais de busca na internet. 

§ 8' Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser levado em 
consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis para 
cotação. 

Art. 5° No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BOI) de 
referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento: 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou Memorial 
Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos unitários correspondente do SIN API, 
com indicação do número da edição da referida tabela de referência. 

§ 2' A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada órgão ou 
setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar -se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos. 

Art. 6° Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei no 14.13312021 poderá 
ser dispensado. 

Art 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no Diário Oficial 
e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do in ciso II do 
artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 
Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 
Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação em 
Razão do Valor previstas no art 75, inciso I e II , da Lei Federal n° 
14.133, e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - CPF: —.841.603--  em 17/05/2023 1717:48 - IP com n°: 192.168.2.106 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id 49 



PR E F E T U RA DE ~PI Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023 

1Y3 MetuNiiAti 

V111 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos 
para a implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme 
Portaria gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

O município de Lagoa Grande do Maranhão - MA/ Secretaria Municipal de Saúde, 
juntamente com o setor responsável pela solicitação da demanda, apresenta a justificativa 
de dispensa do Estudo Técnico Preliminar para a escolha da solução mais viável aquisição 
de absorvente higiênicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

A justificativa decorre pelo fato que, a solução escolhida, trata-se de uma 
contratação de serviços, cujos valores se enquadrem nos limites do inciso I do art. 75 da 
Lei n°14.133/21, independentemente da forma de contratação, sendo considerada padrão e, 
portanto, dispensada de elaborar Estudo Técnico Preliminar com base no Decreto 
Municipal n° 049, de 19 de abril de 2023: 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 
I - Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos 
valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei 
n° 14.133, de 2021, independentemente da forma de contratação; 

Nessa mesmo diapasão, é valido mencionar o art; 72, inciso I, da NLLC, onde 
menciona que, em casos que há dispensa ou inexigibilidade de licitação, realizando-se o 
processo de compra direta, pode ser dispensa a feitura do ETP. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

Por conseguinte, constata-se que, embora a elaboração do ETP seja regra geral, 
constituindo a primeira etapa do planejamento de licitação, o próprio legislador optou por 
excepciona-lo em alguns casos, especialmente diante da licitação em razão do valor, 

Portanto, é relevante ressaltar que o Processo Administrativo em comento trata-se 
de licitação em razão do valor, como corrobora o art. 75, caput, II, da Lei n° 14.133/21, cc 
do decreto n° 11.317/23, sendo portanto, facultativo a Secretaria Municipal de Saúde, 
juntamente 
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com o setor de serviços, utilizando-se da discricionariedade segundo o critério de 
conveniência e oportunidade, a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar. 

Lagoa Grande o Maranhão, 28 de junho de 2023 

J esdean Sousa 
C epartamento de Compras 

Portaria n° 044/2023 
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Ratifico a presente Justificativa 

Em, 28/06/2023 

Skar et Poli arpu Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 44/2022 
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DECRETO N°49 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos 
Técnicos Preliminares - ETP - para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços 
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal 
de Lagoa Grande do Maranhão. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP no âmbito 
do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera-se ETP o documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza determinada 
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, 
resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de 
Referência ou ao Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-se à aquisição de bens e à contratação 
de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação 
e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 2°. 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e do § 7° do 
art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021; 

III - contrafações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado 
por outros órgãos públicos no Maranhão ou na região do Médio Mearim, ou que decorra de 
documento técnico específico elaborado por profissional habilitado, como, por exemplo, o 
Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência 
voluntária celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de 
cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto 
ou projeto básico pré-aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade 
concedente; 
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V - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do 
Ministério da Economia, disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-
publico/cadernos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n° 05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria 
SGD/ME n° 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME n° 5.651/2022, 
para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software; 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços 
contínuos. 

Art. 30 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução 
dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação. 

Art. 50 O ETP deverá ser elaborado considerando a necessidade da Prefeitura 
Municipal, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte 
ordem de elaboração do artefato: 

I — Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; e 

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável. 

II— Eixo das soluções: 

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções, podendo, entre outras opções, ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 
produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no mercado, 
além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais 
contratadas, para coleta de contribuições; 

b) estimativa do valor da contrafação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação do ambiente.da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 

III — Eixo da solução a adotar: 

a) descrição da solução como um tódo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica 
e econômica da escolha do tipo de solução; 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; 
e 

d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento 
do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o 
caso, justificando a ausência de previsão. 

§ 1° Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações 
técnicas e comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo 
de referência, os responsáveis pela elaboração do ETP poderá promover comunicações formais 
com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador de participar 
de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente 
de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não 
sendo, necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou 
Termo de Referência. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos 
simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade do 
Poder Legislativo, as soluções disponíveis no mercado e a solução a adotar. 

§ 4° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos 
Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela 
elaboração do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5° Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da 
elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda do Legislativo 
Municipal for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente necessários e 
suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua participação, 
e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

Art. 6° Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá-los por meio do 
Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 
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§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os 
artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de 
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação 
do aviso de licitação no DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da 
divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

IIKAGO4G= 
as. 

Art. 70 o ETP é público e deve integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, 
os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela 
Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Prefeitura Municipal 
poderá classificar o ETP como documento preparatório sigiloso termos do § 3° do art. 7° da Lei 
n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n°7.724, de 2012. 

Art. 80 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NERES Assinado de forma digital por 
FRANCISCO NERES MOREIRA MOREIRA P0LICARP0:168948122613 

POLICARPO:16894812268 Dados: 2023.04.19 09:16:06 -0300' 

FRANCISCO N ÊRES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X-XX 
PREFEITO MUNICIPAL 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 

• r 
-•••••-•f: 

_ 
• hÁ 

e'r, • , 

- •Irgs 



MIA004 f*W !Mb" ou 

11111" rLaP oF G'rap Peide 
do Maranhão 
CONSTRUINÕ0 UMA NOVA HISTÕRiA 

ATOS REFERENTE À 
PESQUISA DE PREÇOS 
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A Sra. 
Secretária de Saúde 
Nesta 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

1.1. Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente 
higiênicos para a implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde 
Menstrual, conforme Portaria gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Senhora Secretária 

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Decreto Municipal 
041, de 09 de janeiro de 2023, que versa sobra os procedimentos administrativos 
básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de 
serviço em geral. 

Temos a informar que a aquisição de absorvente higiênicos para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA). 

a) Outros entes Públicos, conforme consta a referente Decreto Municipal n° 
041, de 09 de janeiro de 2023, Art.6° inciso II. 

Segue em anexo: 

a) Mapas de Preços Médios; 
b) Relação com Preços Cotados; 
c) Mapas de cálculo da média dos preços; 

Conclusão: 

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preço realizadas, que 
formam a cesta de preços: elaborada com o cálculo da média dos preços de outro órgão 
público, pode-se constatar que o valor que se encontram compatíveis com os preços 
utilizados no mercado local. 

Desta forma, aparou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes 
com os preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram 
de referência para este processo. 
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Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada no dia 22/06/2023, 
estando dentro do prazo de validade. 

Lagoa Grande do Maranhão- MA, 22 de junho de 2023. 

Jamesdean Sousa 
CPF: 413.693.098-48 

Portaria n° 075/2021-PMLG 
CHEFE DO SETOR DE COMPRAS 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS 

Eu, Jamesdean Sousa, brasileiro, servidor público, lotado na Coordenação Municipal de 
Administração e Finanças, na função de Chefe do Setor de Compras e serviços em geral, 
residente e domiciliado nesta cidade de Lagoa Grande do Maranhão (MA), declaro que os 
preços previstos no Processo Administrativo foi cotado no dia 22 de junho de 2023, em 
contratação similares em outros órgãos públicos, e que foram observados as regras prevista 
na Instrução Normativa para referenciar os valores praticados no mercado, orçamentos 
realizados. 

Foram considerados, na média de todos os orçamentos, como excessivamente elevados os 
valores maiores que 40% (quarenta por cento) e, inexequíveis, os valores inferiores a 60% 
(sessenta por centos), os quais são partes integrantes do referido processo. 

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para cotação por parte desta 
Secretaria. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 22 de junho de 2023. 

Jamesdean Sousa 

PF: 413.693.098-48 
Portaria n° 075/2021-PMLG 

Chefe do Setor de Compras 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 

Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

(4- „-1-71 "‘k.e. t• 4/z 
Francisco Neres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 10 O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ I°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

I — preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II — preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I — descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII — memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX —justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1° É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Dos critérios 

Art. 50 Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

1 — prazos e locais de entrega; 

11 — instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I — composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



it.etAti'&4 

9-S• 
s 

Ill ek COIN ST RU .N DO UMA NOVA HISTÓRIA 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II — obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6°, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

II — cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1°, deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. I I. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5° O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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Francisco Néres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 
4) FONTES: OUTRO ÓRGÃO PÚBLICO 
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PREÇOS MÉDIOS COTADOS PARA TERMÓlikREFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND VLR UNT VLRTOTAL 

ABSORVENTE DIÁRIO, TIPO MINI, 
COM ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO COM 

1 600 PACOTE 
COBERTURA EXTRA SUAVE, PACOTE 7,94 4.764,00 
COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

ABSORVENTE NORMAL, COM OU SEM 
ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO, TIPO 

2 ADAPT, COBERTURA SUAVE OU SECA 2000 PACOTE 
PACOTE COM NO MINIMO 8 

4,74 9.480,00 

UNIDADES 

ABSORVENTE NOTURNO - tripla 
proteção, com e sem abas, seco e/ou 

3 suave, com formato anatômico e 1400 PACOTE 
longo. PACOTE COM O MINIMO DE 8 

11,41 I 15.974,00 

UNIDADES 

30.218,00 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 22 de junho de 2023. 

Jamesdean Sousa 

CPF: 413.693.098-48 

Portaria 075/2021-PMLG 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 318/2023 
DISPENSA Ne 005/2023 

CONTRATO N* 077/2023 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO A 
EMPRESAW C ALVES M DO NASCIMENTO, E DO OUTRO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE AXIXA-MA, 

A Prefeitura Municipal de Axix.4-MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ ne 06.008.569/0001-80, com 
sede na Rua Adelino Fontoura, ne 84, Centro, Axixá, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde (FMS) inscrito 
no CNPJ sob o ne 13.654.382/0001-19, neste ato, répresentado galo Senhor Thfago Martins Santos, inscrito no C.PF 
sob o ne 063.874.353-23, doravante, denominada CONTRATANTE, e a empresa W C ALVES M DO NASCIMENTO 
situada na Rua das Rosas, ne 200, Areal, Cidade Jardins, Bacabal-MA, CEP: 65.700-000, Inscrita no CNPJ sob o ne 
40.896.767/0001-65, representada pelo senhor Whanderson Cindido Alves Mendes do Nascimento, portador do 
CPF n.2 031.427.071-07, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, firmam o presente contrato, nos 
termos e condições estabalecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
Contratação de empresa para o fornecimento de absorventes higiénicos descartáveis visando a Implantação da 
promoção da dignidade menstrual, que visa o fornecimento gratuito de absorventes higiênicos para estudantes 
das escolas da rede municipal e pessoas que menstruam que solicitarem nas ESF's do município de Axixá-MA, 
conforme Portaria GM/MS no 4.072, de 23 de novembro de 2022 do Ministério da Saúde, de acordo com a 
proposta apresentada. 

ÇÃO TIPO QIDE P. Unir. 

ABSORVENTE, higiênico, descartável, com 
abas, 03 (três) linhas adesivas, tamanho 
normal. Embalagem em pacote contendo 08 
(oito) unidades. O produto deverá estar 
acondicionado em embalagem contendo as 
seguintes informações, Impressas 
exclusivamente pelo fabricante. nome/CNPJ 
do fabricante, nome do produto, data de 
fabricação, número do lote, composição, 
endereço e telefone de contato, devendo 
atender a(s) Portaria(s) vigente(s) do 
Ministério da Saúde e norma(s) da ANVISA. 
Na data da entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter sido 
ultrapassado na sua metade, tomando-se 
como referência a data de fabricação ou lote 
impresso na embalagem 

PACOTE 5.000 2,57 12..850,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA. EXECUÇÃO E INICIO: O período de vigência do presente 
contrato será a parti da data de sua assinatura até o dia 31/12/2023. 

4-7 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES: 

3.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1,1 Entregar os produtos as suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente; 

.1.2 Fornecer os produtos, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste 
instrumento; 

3,1.3 Os produto ecidos, de acordo com a Ordem de Fornecimento, durante o prazo de vigência 
deste contrato; 

3.1.4 Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o achmpiemento das obrigações 
decorrentes deste contrato; 

3.1.5 Nào transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

3.1.6 Sujeltar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

3.1.7 Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois, dias 
úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até OS (cinco) dias 
consecutivos, a partir de sua ocorréncia, sob pena de não serem considerados; 

3.1.8 Atender aos encargos trabalhistas, previclenctárfos, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 

3.1.9 Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

a atidas, atendendo 

3.1.10 A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos 
fornecidos, inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos pela 
fiscalização da Contratante deverão ser trocados; 

3.111 Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram 
na entrega dos produtos e o uso indevido de patentes e registros; 

3.1,12 Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução do 
contrato. 

32 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

3.2.1 Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota Fiscal peia CONTRATADA, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 

3.2.2 Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos produtos; 

3.2.3 Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÃ DE 
FUNDO MUNICIPAL DE SACIDE-FMS 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO DO CONTRATO: A gestão deste Contrato será feita. 

41_ Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA: Secretaria Municipal de Saúde 
FISCAL DO CONTRATO: Layla Kleanne Silva Costa 
4.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: Whanderson Candido Alves Mendes do Nascimento 
ENDEREÇO: Rua das Rosas, re? 200, Areal, Cidade Jardins, Bacabal-MA, CEP: 65 700-000 
TELEFONE: (99) 984123683 
E-MAIL: vicMx hotmail.com 

CLÁSULA QUINTA LOCAL, PRAZO DA ENTREGA, VAUDADE S PRODUTOS E VALOR: 

5,1. Os produtos depois de recebidos e vistoriados serio entregues nos locais estabelecidos na Ordem de 
Fornecimento da secretaria solicitante. 

5.2. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos produtos, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, não sendo tolerado prazo de atraso, sob as penas previstas neste Edital. 

5.3, Feita a entrega pela Contratada, o Contratante, por intermédio do responsável peio recebimento identificado 
da Ordem de Fornecimento, reaiizará no prazo máximo de OS (cinco) dias, os exames necessários para a aceitação 
e aprovação dos géneros alimentícios, de modo a comprovar que os mesmos atendem ás especlficações 
estabelecidas no Edital, conforma descrito na proposta vencedora. 

5.4 O valor dos serviços referente ao objeto do presente instrumento é de R$ 12.850,00 (dom mil oitocentos e 
cinquenta reais). 

§ Primeiro • No preço estão incluídos todas os custos e despesas diretas e Mdlretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciánas, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem 
empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários 
ao flei e integral cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer da prestação dos serviços, mediante apresentação de 
documento(s) fiscal(is) válido(s), após o atesto peia CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 
6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os seguintes 
documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União; 
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNOT, emitida pelos respectivos órgãos, 

6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Debito descrita na alínea "a", bem corno do Certificado de 

Regularidade do Ft, rs, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de Débito (CND) 

relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a Irregularidade destas, não acarretará retenção do pagamento 
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Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, 
sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.12 Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das 
demais penalidades cabível:. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica Federal no caso 
do CRF; á Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estaduais e 
Municfpais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso os serviçossejamrecusacio e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o serviço será considerado 
como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado o prazo do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de carta, 
ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuizos decorrentes de pagamentos incorretos devido à 
falta de informação. 

6.2.6. O CNN, que deverá constar no(s) documento(s) fiscat(11) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNP} que a 
CONTRATADA utilizou neste Instrumento 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá corno referência o local da prestação dos ser 
Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

defini nas 

6.3 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária 
decorrente desse atraso, com base na variação pra rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data prevista 
para o pagamento e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos ou outras 
instituições do género, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de direitos 

6.5. Os pagamentos efetuados peia CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 
As parcelas são irreajustávels durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do Poder Executivo 
em contrário e de acordo com as regras a serem definidas à época 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENAUDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita 
asseguintespenalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que 

ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ata unilateral e escrita do CONTRATANTE; 
suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da suspensão. 

e) § Único - As sanções previstas nas alínea " ac" d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA NONA — DA RESaSÃO: 
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9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades 

9.1 1 Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer 

áusula Oitava 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratua,s, especificações técnicas, projetos ou 
prazos; 
b) a lentidão do seu cu,upimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega dos serviços; 
et) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
f) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto deste Contrato, quando prevista em edital, associação da CONTRATADA com 
outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência 
da CONTRATANTE; 
i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
I) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
mi alteração saciai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução 
deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo 
a que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, ragu arrnente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, reduzida a 
termo no Processo Administrativo. 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

9.2, É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente 
corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordància da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a de 60 (sessenta) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem Interna ou guerra, ou ainda, por repetidas 
suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Adm inistrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida 
Competente. 

ação escrita e fundamentada da AutorIdade 

9.5 Quando a rescisão ocorrer com base nas aiIneas n e "o" do subitern 9.1.1,e alíneas ,'"b" e "e de sub item 
9.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarada dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, se for o caso 

9.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior ou 
razões de Interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em lel ou 
neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados: 
c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas da 
Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos. 

9.7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a CON-
TRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o 
respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas judiciais 
cabíveis. 

CLAUSULA DEOIA DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA: As despesas decorrentes da presente ilcitação 
correrão à conta dos recursos da seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão 02- PODER EXECUTIVO 
Unidade Orçamentária SECRETARIA MUN. DE SAÚDE - FM5 
Projeto Atividade 10.301 0023.2124.0000 
Ação MAN DO PROGRAMA SAUDE NA ESCOLA 
Categoria Econômica 3.3.90.3200 - MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, 
nasrnesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado dos serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

12.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10320/02 e o 
Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Lei 11.488/07. 

12.2 Constituirão partes integrantes deste Contrato: o Edital, seus Anexos, e a Proposta Económica da 

CONTRATADA. 
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12.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na Imprensa oficial, nos termos 
da legislação vigente. 

CUSULA DiCIMA TERCE DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro da Cidade de leatu-MA, para dirimir 
odase quaisquer controver 

pnvilegiado que seja. 
as oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, par mais 

£, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato 
em 3 (trés) vias de igual teor e forma para um só e juridieo efeito. 

Thlau Ma'rtlnS 
Secretário Municipal e Saide 

CONTRATANTE 

MA, 07 de março de 2023. 

on Candído Alves Mandes do Nascimento 
W C ALVES M DO NASCIMENTO 

CONTRATADA 

„.,,,, esamodu de forme 414133 pur 
~ANDER:SOM CAN~ vilimppám (.0000,41,"5
ALVES PAF.NDES DO bleCtl te) NA50440470 

NASCIMENTO 414430£ 207113.07 1041'44 
41110 

CPF: 031.427.071-07 
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

Paraibano/MA, 10 de maio de 2023 
À empresa 
FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA 
CN P1 n° 40.090.233/0001-47 
Avenida Primeiro de Maio, N12 1093, Centro, Paraibano/MA 

Assunto: Convocação para Assinatura de Contrato 

Prezado(a), 

Com base no resultado do Processo n2 020523013/2023 e na homologação da contratação de Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de absorventes higiénicos femininos pela Secretaria Municipal de Saúde destinados a 
adolescentes carentes do município de Paraibano-MA, venho por meio deste, convocar a empresa FRANCELINA DA 
SILVA BRITO SOUSA para a assinatura do respectivo contrato. 

Solicitamos a presença do representante legal da empresa no endereço a seguir" 

Pça. Guilhermino Brito n2 284- Centro, CEP; 65.670-000 - Fone (99) 35544480 / 1112 - Paraibano-MA 

Ressaltamos a importância da eikftipMentante legal da empresa comparecer ao local indicado, munido 
de documento de Identificação oficial com foto e ets, documentos que comprovem sua representação legal. 

A assinatura do contrato é urna etapa fundamental para a formalização da contratação e o início da 
execução dos serviços. A não assinatura do contrato no prazo estabelecido poderá acarretar penalidades previstas na 
legislação vigente. 

Caso haja necessidade de esclarecimentos adicionais, estou à dIsposIção. 

Atenciosamen 

,
! 

,4.iefow rk  Brito 
Sec tária u Pi aide Saúde

Port iria rig .0401-0007/2021 

Recebi em: / /2023 

-tAto 
ásinatura 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n°284 -Centro 

CEP: 65.670.000- Fone (99)3554-1480 / 1112 - Paraibano-MA 



PM LAGO& GRtir14td i . 

115. 
"21'9 

Contrato Administrativo n° 1105001/2023 
Processo Administrativo n9 020523013/2023 
Dispensa de Licitação n° 03/2023 

PARAábANO/MA 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAIBANO-MA E A EMPRESA FRANCEUNA DA SILVA BRITO SOUSA, 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS FEMININOS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTINADOS A ADOLESCENTES 
CARENTES DO MUNICÍPIO DE PARAIBANO-MA. 

A Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Pça. Guilhermino Brito 
n2 284 - Centro, inscrita no CNP! (MF) sob o n9 05.303.144/0001-30, neste ato representado pela Sra. Sefora Freire 
Brito, Secretária Municipal de Saúde, portador (a) do, CPF n9 475.900.843-87, adiante denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa, FRANCELiNA DA SILVA BRITO SOUSA, CNPJ n2 40.090.233/0001-47, com sede na Avenida 
Primeiro de Maio N° 1093, Centro, Paraibano • MA, neste ato representado por Francelina da Silva Brito Sousa, CPF n9 

892.921.703-68, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual São partes integrantes a 
Dispensa de Licitação n 03/2023 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 
CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n9 14 133/2021 , mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 

1.1. O ~do presente contrato Contrata* de empresa especializada no fornecimento de absorventes 
higiênicos femininos pela Secretaria Municipal de Saúde destinados a adolescentes carentes do município de Paraibano-
MA. 
1.2. 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 
ABSORVENTE HIGIÉNICO -Absorvente higiénico feminino, com cobertura 
suave, com abas, com eficiência na atisorrição e COrdChrtO 

UNO 4000 R$ 2,75 R$ 11.000,00 

TOTAL RS 11.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO moia» CONTRATO 

2.1. O valor deste contrato, é de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de Licitação a° 03/2023, realizada com 
fundamento na Lei n9 14.133/2021 e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá inicio em 11 de maio de 2023 extinguindo-se em 31 de dezembro de 2023, 

com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CNP!: 05.303.14410001-30 
Pç& Guilltermino Brito n" 284 - Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 / 1112 - Paraibano-MA 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1 - Caberá ao CONTRATANTE: 
6.2 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a entrega dos 
produtos/serviços; 
6.3 - impedir que terceiros forneçam os produto/serviço objeto deste Contrato; 
6.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
6.5 - devolver os produto/serviço que não apresentarem condições de serem usados; 
6.6 - solicitar a troca do produto/serviço devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
6.7 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento do produto/serviço objeto deste Contrato; 
6.8 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do produto/serviço e interromper 
imediatamente o fornecimento, se raro caso. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1 A Contratante, no caso a Secretaria Municipal de Saúde de Paraibano/MA, deveu § cumprir com as seguintes 
obrigações: 

6.1.1 Fornecer à Contratada todas as informações e especificações técnicas necessárias para a correta execução 
do objeto deste Termo de Referência, incluindo os padrões de qualidade e demais requisitos exigidos. 
6.1.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando se a Contratada está cumprindo com todas as 
obrigações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, e comunicar qualquer irregularidade 
identificada. 
6.1.3 Realizar a inspeção e aprovação dos absorventes femininos entregues pela Contratada, de acordo com os 
critérios de aceitação estabelecidos neste Terrno.de Referência. 
6.1.4 Notificar a Contratada, por escrito, sobre eventuais inconforrnidades encontradas nos produtos entregues, 
estabelecendo prazos para a realização das ceirreOes necessárias, confornte previsto neste Termo de Referência. 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados, de acordo com as condições e prazos 
estabelecidos no contrato e em conformidade com a execução satisfatória do objeto deste Termo de Referência. 
6.1.6 Manter a Contratada informada sobre quaisquer alterações nas especificações técnicas, padrões de 
qualidade ou demais requisitos previstos neste Termo de Referência que possam imputar na execução do objeto 
contratado. 
6.1.7 Zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação, observando os 
princípios da administração pública. 

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7.1 A Contratada, empresa especializada na confecção de bolsas e coletes para agentes de endemias, deverá 
cumprir com as seguintes obrigações: 

7.1.1 Executar o objeto deste Termo de Referência de acordo com as especificações técnicas, padrões de 
qualidade e demais requisitos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Paraibano/MA. 
7.1.2 Manter a qualidade dos produtos durante todo o período de vigência do contrato, garantindo que os 
materiais utilizados e a mão de obra sejam adequados e compatíveis com as exigências estabelecidas neste Termo 
de Referência. 
7.1.3 Entregar os absorventes femininos no prazo e local estipulados pela Contratante, obedecendo às condições 
de entrega e demais informações previstas neste Termo de Referência. 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n" 284 — Centro 

CEP: 65.670-000 — Fone (99) 3554-1480 / 1112— Paraibano-MA 
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7.1.4 Corrigir, às suas expensas, eventuais inconformidades identificadas nos produtos entregues, dentro dos 
prazos estabelecidos pela Contratante, conforme previsto neste Termo de Referência. 
7.1.5 Cumprir com todas as normas legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto deste Termo de 
Referência, bem como zelar pela segurança, saúde e meio ambiente durante a realização dos serviços. 
7.1.6 Manter-se atualizada quanto às alterações nas especificações técnicas, padrões de qualidade ou demais 
requisitos estabelecidos pela Contratante, adaptando-se às novas exigências, sempre que necessário. 
71.7 Prestar esclarecimentos à Contratante sempre que solicitado, fornecendo informações sobre o andamento 
da execução dos serviços e colaborando para o bom relacionamento entre as partes. 
7.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante. 
7.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório. 
7.1.10 Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas à execução dos serviços, incluindo custos de 
materiais, mão de obra, tributos e demais encargos previstos em lei. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

8.1.2 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciaricis e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sOdá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE; 

8.1.3 - Assumir, também, a responsabilidade..por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quandd,em.00(Tência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto/serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

é 

8.1.4 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do 
produto/serviço, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

8.1.5 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Contrato. 

8.2 - A inadimplência da CONTRATADA. com referência aos encargoSOtabefecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer Vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para 
com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1. - Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante 
a vigência deste Contrato; 

9.1.2 - Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração do CONTRATANTE; e 

9.1.3 - Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto/serviço objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pea. Guilhertruno Brito n°284 - Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480/1112 Paraibano-MA 



NiiÁ`:(Alla‘v 

SAUDE 

Pme7XiiiÁNo 

10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser 
solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

11.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto/serviço caberá ao Chefe do Serviço de 
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

12.1. A despesa com o fornecimento do produto/serviço de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária: 

Poder 02 - Executivo 
Unidade Orçamentaria 17- Fundo Municipal de Sande 
Função 10 - Saúde 
Subfunção 301 -Atenção Básica 
Programa 0961- Saúde da Família 
projeto/Atividade: 2.051- Manta. do Programa Saúde da Familia 
Elemento de despesa: 3.3.90.32O&, Materiaf; fiern ou Serviço de Ellistribuiçla Gratuita 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
- 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, 
mediante ordem bancária Creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor no prazo de 10 (dez) dias 
contados da apresentação dos documentos junto ato) CONTRATANTE. 

13.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada,„ 

13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento" se, no ato da atestação, os produtos/serviços 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e 
aceitas. 

13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM=IxNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 

C1NPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n° 284 - Centro 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I= (TX) 

365 
I = (6/100) 

365 
I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será intluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.124 da Lei 14.133/2024 desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado 
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artissit25 da Lei n2 14.133/2021 

15.2. A CON TRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os aLTásOMOS.ousupressões que se fizerem 
necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado, 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratanles-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

16.1.1 - advertência; 

16.1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no prazo 

de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

16.1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo 

CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 

e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

16.1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo 

CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1,7 e 1,8 

da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

16.1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do do(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, por até 2 (dois) anos. 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilherrnino Brito n° 284 - Centro 
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16.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (anos) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
16.2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
16.2.2 - não mantiver a proposta, injusbficadamente; 
16.2.3 - comportar-se de modo inidõneo; 
16.2,4 - fizer declaração falsa; 
16.2.5 - cometer fraude fiscal; 
16.2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
16.2.7 - não celebrar o contrato; 
16.2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 
16.2.9 - apresentar documentação falsa. 

16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelaMento de sua inscrição no Cadastro 
de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às danais penalidades referidas no Artigo 156 da Lei n2 

14.133/2021. 

16.4. Comprovado Impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado a a lto pela Administração do 

CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 

16.5, As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a AdMIMStração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente.com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA RESC 

1 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 138 e 139 da Lei n2 

14.133/2021. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 

1, § 12, do art. 138 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a prévia antecedência; 

17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração do CONTRATANTE; 

17.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

17.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, À PROPOSTA DA CONTRATADA E AO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilherrnino Brito if 284 - Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 1112 Paraibano-MA 
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18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos na Dispensa de Licitação n2 03/2023, cuja realização decorre da 
autorização do Sra Sefora Freire Brito, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de Paraibano, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE e 
CONTRATADA. 

Paraibano-MA, 11 de maio de 2023 

PREFEITURA MU RÁIBANO/NIA 
/0001-30 

e Brito 
pal de Saúde 

TANTE 

FRAN UNA DA SILVA Bfro SOUSA 
CNP) n2 40.090.233/000147 

Francelina da Silva Brito Sousa 
Representante Legal 

CONTRATADA 

CNN: 05.303.144/0001-30 
Guilherrnino Brito ir 284 Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 1112 - Paraibano-MA 
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO NI° 1105001/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, CNP1 n 
° 05.303.144/0001-30, através da Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: FRANCEL1NA DA SILVA BRITO 
SOUSA, inscrita no CNP., de n° 40.090.233/0001-47. Valor do contrato: R$ 11.000,00 (onze mil reais). ORIGEM: 
Dispensa de Licitação n' 03/2023. OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de absorventes 
higiênicos femininos pela Secretaria Municipal de Saúde destinados a adolescentes carentes do município de Paraibano-
MA VIGÊNCIA: 11/052023 a 31/12/2023. DATA DA ASSINATURA: 11/05/2023. DOTAÇÃO: Poder 02 
Executivo Unidade Orçamentaria 17- Fundo Municipal de Saúde Função 10 Saúde Subfunção 301 - Atenção básica 
Programa 0961 -- Saúde da Família Projeto/Atividade: 2.051 Manut, Do Programa Saúde da familia Elemento de 
despesa: 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita. Paraibano/MA, 05 de maio de 2023. Sefora 
Freire Brito - Secretária Municipal de Saúde 

Paraibano - MA, 11 de maio de 2023 

Sect ria 
Portar a n°. 

rito 
pai de Saude 

0401-00072021 

C,NPJ: 05.303.144/0001-30 
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ORDEM DE FORNECIMENTO 

Paraibano/MA, 12 de maio de 2023 
À empresa 
FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA 
CNPJ n 40.090.233/0001-47 
Avenida Primeiro de Maio, 1093, Centro, Paraibano/MA 

Ref.: Contrato n2 1105001/2023 
Assunto: Ordem de Inicio de Execução dos Serviços 

Prezado(a), 

Com refaránda ao Contrato n9 1105001/2023. celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde e 
FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA em 11 de maio de 2023, referente à Contratação de ernpresa especializada no 
fornecimento de absorventes higiênicos femininos destinados a adolescentes carentes do município de Paraibano-MA, 
venho por meio deste comunicar a ORDEM DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

A partir desta data, a empresa FRANCEUNA DA SILVA BRITO SOUSA deverá iniciar a execução dos serviços, 
conforme as condições estabelecidas no contrato e no respectivo Termo de Referência. O prazo para a conclusão dos 
serviços é de 10 dias a contar desta data. 

Ressaltamos a importância de cumprir com os prazos e as condições estabelecidas no contrato, bem como 
observar as normas e procedimentos aplicáveis à execução dos serviços. A não observância das disposições contratuais 
poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no contrato e na legislação vigente. 

Agradecemos a atenção e reiteramos o compromisso de estabelecer uma parceria de sucesso, visando o 
atendimento das necessidades da Secretaria municipal de Saúde e a satisfação dos usuários dos serviços. 

Caso haja necessidade* esclarecimentos adicionais, estou à disposição. 

Atenciosamen e, 

rito 
Secr ai de Saúde 

PortaéianQ.3 0401-0007/2021 

Recebi em: / /2023 

CNPJ: 05.303.14410001-30 
Guilhermino Brito n" 284 — Centm 

CEP: 65.670-000— Fone (99) 3554-1480 / 1112 — Paraibano-MA 
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QUINTA-FEIRA, 11 DE MAIO DE 2023 ATOS MUNICIPAIS 

DIÁRIO OFICIAL 

Art. 3* É de inteira responsabilidade dos candidatos o 
acompanhamento das publicações referentes ao Processo de Escolha 
dos Membros dos Conselhos Tutelares, diretamente no Diário Oficial 
do Município, sita da Prefeitura de Paraibano e mural da sede do 
CMDCA, nos termos do Edital, conforme Resolução CMDCA n° 
03/2023 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação 

Paraibano-MA. 10 de maio de 2023. 

Margarete Moreno da Silva 
Presidente do CMDCA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos 
contidos no Processo Administrativo n°180423011/2023, RATIFICO e 
HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela Assessoria 
Jurídica da Prefeitura Municipal de Paraibano-MA, para contratar com 
a empresa ATELIE LOPES LTDA por DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
CNPJ n°: 24.846.697/0001-84, objetivando a Contratação de empresa 
especializada na confecção de bolsas e coletes para agentes de 
endemias para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Paraibano/MA. Esse Termo se fundamenta no Inciso II, 
Artigo 75. da Lei n° 14.133/2021. O valor global do contrato é de R$ 
15,080,00 (quinze mil e oitenta reais)., que será pago com recursos do 
Poder 02- Executivo Unidade Orçamentaha 07- Secretaria Municipal 
de Saúde Função 10 - Saúde Subfunção 122 - Administração Geral 
Programa 0010 - Gestão em Saúde Básica Projeto/Atividade: 2028.  - 
Manut. e Func. da Sec. Mun. de Saúde Elemento de despesa. 
3.3.90 39.00 - Outros Serviços. - PJ Sendo assim, autorizo a 
realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. 
Nesta oportunidade, determino a publicaçao deste ato. Paraibano-MA, 
05 de maio de 2023 Sefora Freire Brito Secretária Municipal de Saude 
Portaria n°. 3001 0401-0007/2021 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0805001/2023. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, CNPJ n° 
05.303.144/0001-30 através da Secretaria Municipal de Saúde. 
CONTRATADA: ATELIE LOPES LTDA, inscrita no CNPJ de ri° 
24,846.69710001-84. Valor do contrato: R$ 15.080,00 (quinze mil e 
oitenta reais). ORIGEM: Dispensa de Licitação n 02/2023. OBJETO. 
Contratação de empresa especializada na confecção de bolsas e 
coletes para agentes de endemias para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saude de Paraibano/MA VIGÊNCIA: 
08105/2023 a 311212023, DATA DA ASSINATURA. 08/05/2023. 
DOTAÇÃO: Poder 02 - Executivo Unidade Orçamentaria 07 - 
Secretaria Municipal de Saúde Função 10 - Saúde Subfunção 122 - 
Administraçâo Geral Programa 0010 - Gestão em Saúde Básica 
Projeto Atividade. 2028,  - Manut. e Func. da Sec. Mun de Saúde 
Elemento de despesa; 3.3.90 39.00 - Outros Serviços - PJ. 
Paraibano/MA, 08 de maio de 2023. Sefora Freire Brito - Secretária 
Municipal de Saúde. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 1105001/2023. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, CNPJ n° 
05.303 144/0001-30. através da Secretaria Municipal de Saúde. 
CONTRATADA: FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA, inscrita no 
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CNPJ de n° 40,090.233/0001-47 Valor do contrato: R$ 11.000,00 
(onze mil reais). ORIGEM: Dispensa de Licitação n' 03/2023. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
absorventes higiênicos femininos pela Secretaria Municipal de Saude 
destinados a adolescentes carentes do municipio de Paraibano-MA 
VIGENCIA: 11/05/2023 a 31/12/2023 DATA DA ASSINATURA 
11/05/2023. DOTAÇÃO: Poder 02 - Executivo Unidade Orçamentaria 
17 - Fundo Municipal de Saúde Função 10-- Saúde Subfunçao 301 - 
Atenção básica Programa 0961 - Saúde da Familia Projeto/Atividade: 
2.051 - Manut. Do Programa Saude da família Elemento de despesa, 
3.3 90.32.00 - Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita 
Paraibano/MA, 05 de maio de 2023, Sefora Freire Brito - Secretaria 
Municipal de Saúde 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos 
contidos no Processo Administrativo n°020523013/2023 RATIFICO e 
HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela Assessoria 
Jurídica da Prefeitura Municipal de Paraibano-MA, para contratar com 
a empresa FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA por DISPENSA 
DE LICITAÇÃO CNPJ n°: 40,090,23310001-47 objetivando a 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
absorventes higiênicos pela Secretaria Municipal de Saude femininos 
destinados a adolescentes carentes do município de Paraibano-MA. 
Esse Termo se fundamenta no Inciso II, Artigo 75. da Lei n° 
14.133/2021 O valor global do contrato é de R$ 11.000,00 (onze mil 
reais),, que será pago com recursos do Poder 02 - Executivo Unidade 
Orçamentaria 17 - Fundo Municipal de Saúde Função 10 - Saúde 
Subfunção 301 - Atenção básica Programa 0961 - Saúde da Familia 
Projeto/Atividade: 2.051 - Manut. Do Programa Saude da família 
Elemento de despesa: 3.3.90.32.00 - Material, Bem ou Serviço de 
Distribuição Gratuita Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA 
e determinando o respectivo EMPENHO Nesta oportunidade 
determino a publicação deste ato Paraibano-MA, 10 de maio de 2023 
Sefora Freire Brito Secretária Municipal de Saúde Portaria n°, 
3001.0401-0007/2021. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 1105001/2023. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, CNPJ n ° 
05.303.144/0001-30, através da Secretaria Municipal de Saúde 
CONTRATADA: FRANCELINA DA SILVA BRITO SOUSA, inscrita no 
CNPJ de n° 40.090.233/0001-47. Valor do contrato: R$ 11,000 09 
(onze mil reais). ORIGEM: Dispensa de Licitação n' 03/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
absorventes higiênicos femininos pela Secretaria Municipal de Saúde 
destinados a adolescentes carentes do município de Paraibano-MA 
VIGÉNCIA: 11/05/2023 a 31/12/2023 DATA DA ASSINATURA: 
11105/2023, DOTAÇÃO. Poder 02 - Executivo Unidade Orçamentaria 
17- Fundo Municipal de Saúde Função 10- Saúde Subfunção 301 - 
Atenção básica Programa 0961 - Saúde da Familia Projeto/Atividade. 
2.051 - Manut Do Programa Saúde da família Elemento de despesa.
3.3 90.32.00 - Material, Bern ou Serviço de Distribuição Gratuita 
Paraibano/MA, 05 de maio de 2023. Safara Freire Brito - Secretária 
Municipal de Saúde. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0505001/2023. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, CNPJ n° 
05.303 144/0001-30 através da Secretaria Municipal de Administração 
CONTRATADA: PRO CAR SERVIÇOS E PEÇAS LTDA, inscrita no 
CNPJ° 10 686.600/0001-09. VALOR R$ 120.000 00 (cento e vinte mil 

PRAÇA GUILHERMINO BRITO. SJN, CENTRO -CEP- 85.670.400 PARAIBANO/MA CNPJ: 05.303.144/0001-30 

1CP ij\—
Brasil 

Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP ° 2.200-212001 de 24/08/2001 que institur a 
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
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CONTRATO N2 81/2023 

TERMO DE CONTRATO N.2 81/2023, QUE FAZEM ENTRE SI 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHER, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
SANEAMENTO E A EMPRESA J. C. F. MAMEDIO. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, com sede na Avenida Manoel Paciência, S/N, Centro, 
na cidade de Governador Archer/MA, inscrito(a) no CNPj sob o no 11.415.540/0001-52, neste ato representada 
pela Secretária Municipal de Saúde e Saneamento, Sr.a Viviane da Silva Vieira 

• brasileira, casada, inscrita no CPF sob o no 003237473-96 e RG no 013764041999-0/SSP-MA, residente na 
ravessa Emílio Murad, S/N, Centro, Governador Archer/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa J. C. F. MAMEDIO inscrito(a) no CNPj/MF sob o no 09.435.053/0001-00, sediado(a) na Rua Deputado 
Manoel Gomes, No 344, Centro, em Governador Archer- MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) José Claudio Ferreira Mamedio, portador(a) da Carteira de Identidade no 
00009981393-9/SSP-MA, e CPF no-507.920.403-68, tendo em vista o que consta no Processo n2 18/2023 e em 
observância às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 na 
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa no 01/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo de contrato é Contratação de empresa especializada para aquisição de 
absorventes higiênicos para implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual em 
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Governador Archer/MA. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO 
1 

UNID. QUANT. VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 1 ABSORVENTE HIGIÊNICO, absorção instantânea 
01 ' e duradoura, com perfume, com abas, contendo 

de 8 unidades. 
UND 1,144 R$ 4,50 R$ 5.148,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O valor do presente termo de contrato é de R$ 5.148,00 (cinco mil cento e quarenta e oito reais)) a ser 

pago em até 30 dias, após a entrega dos produtos pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e 

aprovação do Setor competente da CONTRATANTE. 
2.2. Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, 
emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, 
necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. O local da prestação de serviços será especificado na Ordem de Fornecimento; 

3.2. A prestação dos serviços ficará sob responsabilidade da Contratada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente contrato terá vigência da data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2023, ficará adstrita 

aos respectivos créditos orçamentários do exercício de 2023, conforme determina o art. 57, caput, da Lei n° 

8.666/93, de junho de 1993, tendo início na data da assinatura do contrato, com eficácia após a publicação 

na imprensa oficial. 

Praça Getúlio Vargas, 12, Centro, CEP: 65.770-000, GOVERNADOR ARCHER/MA 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão de responsabilidade de servidor/comissão, 
designado pela Contratante. 
5,2. Caberá ao servidor/comissão designado para fiscalização do contrato registrar todas as ocorrências 
verificadas durante a execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados, com fundamento no § 1°, art. 66 da Lei n2 8.666/93. 
5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas ao 
gestor do contrato, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 
5.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
do fornecimento dos materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor/fiscal do contrato. 
5.5. A fiscalização caberá o ateste das notas fiscais dos fornecimentos prestados, desde que cumpridas as 

inhexigências estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência. 

IP 
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
6.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento dos produtos, a 
CONTRATADA, obriga-se a: 
a) fornecer os produtos no prazo de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 
Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 
b) entregar os produtos na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, situada em Governador Archer, ou 
em outro local indicado na respectiva Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o percentual de 75% 
(setenta e cinco por cento) estabelecido no item 8 ou que apresentem vicio redibitório que os torne 
impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas, observado o 
prazo de até 2 (dois) dias consecutivos, contado a partir do recebimento do respectivo Termo de Recusa; 
d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da assinatura 
do ateste que formalizar o recebimento definitivo; 
e) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualiza dos: 

a liei) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União; 
III1We.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 
I) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor ou 
importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou 
inadequados à utilização a que se destinam; 
g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 
h) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 
i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNP), dados bancários, 
endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
k) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 
1) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga. encargos, tributos, 
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas 
decorrentes do fornecimento; 
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m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão 
entregues os produtos; 
n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 
fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 
p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

6.2. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
6.2.1. O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR ARCHER, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

Wa
mekclo Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: 

) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais e futuras 
contratações; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do Contrato e da Comissão 
de Fiscalização; 
c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada; 
d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 
e) notificar a CONTRATADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento provisório, 
conforme Termo de Recusa; 
f) notificar a CONTRATADA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios redibitórios após a 
assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 
g) efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 
h) comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada; 
j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada; 
k) fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

ler qualificação exigidas na licitação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura 
do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes 
documentos: 
a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
[]Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 
7.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo fiscal responsável pelo recebimento dos produtos, que 
também deverá conferir toda a documentação exigida. 
7.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente 

por ela indicada. 
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7.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
7.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 
7.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver 
de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
7.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas. 
7.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela contratada e este tenha cumprido integralmente as obrigações 
contratuais, a Prefeitura Municipal de Governador Archer fica sujeita ao pagamento do valor devido 
atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo. 

Aek8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
W3.1. Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da CONTRATANTE, na seguinte classificação 

orçamentária: 

ORGÃO  02 Poder Executivo 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 
Código da Ficha: 497 
10 122 0001 2081 0000 MANUT.FUNC.SEC.MUN DE SAUDE E SANEAMENTO 
3.3.90.3000 Material De Consumo 

ORGÃO  02 Poder Executivo 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  02.11 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -FMS 
Código da Ficha: 509 
10 122 0001 2093 0000.... ....... MANUT E FUNC. DO FUNDO DE SAUDE -FMS 
3.3.90.30.00 Material De Consumo 

8,2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do Contrato não 
caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de 

* aditamento, consoante faculdade inserta no art. 65, § 82 da Lei nQ- 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem 
necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1°, artigo 65 da Lei n 8.666/93 e alterações 
posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, 
nos termos do Parágrafo 20, Inciso 11 do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei n0 9.648/98. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n 8.666/1993. 
10.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega 
ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 
a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos 
entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos produtos 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento). 
10.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções; 
a) advertência; 
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b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
10.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea "b". 
10.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Governador Archer, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

40 Abique aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações 
gliPegais. 

10.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 
10.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita e publicação no Diário Oficial 
do Município, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência 
e multa de mora. 
10.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

• 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO 
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela CONTRATANTE. Os casos de rescisão 
contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa, com as 
consequências previstas abaixo: 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n2 8.666/93. 
11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência da 
CONTRATANTE-
11.1.3. judicial, nos termos da legislação. 

11.2, Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei n2 8.666/93; 
11.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n2 8.666/93, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os houver sofrido e, 
ainda, terá direito a devolução de garantia e pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 
11.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei n2 8.666/93. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1. A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei rig 8.666/93. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA 
13.1. O prazo de entrega do produto é de cinco dias, contados a partir da data de recebimento da respectiva 
Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal responsável pelo Contrato. 
13.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse 
público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1 9, da Lei Federal n9 8.666/1993. 

Praça Getúlio Vargas, 12, Centro, CEP: 65.770-000, GOVERNADOR ARCHER/MA 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. A publicação resumida deste instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da 
Lei n° 8.666/93. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1. O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o Foro da Comarca de Santo 
Antônio dos Lopes/MA, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, 
que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

IIP 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Governador Archer- MA, 15 de junho de 2023. 

Viviane da Silva Vieira 
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento 

CONTRATANTE 

J. C. F. MAMEDIO 
CNPJ nQ 09.435.053/0001-00 

José Claudio Ferreira Mamedio 
CPF: 507.920.403-68 

CONTRATADA 

S • i/M3à•a ì

CPF:  3sj.q.5 10,0q 3 465 

Nome:  2\arkle" Pj.,Y)jr„,_ 

CPF:  615 ,0%5 - aX3 Gã 

Praça Getúlio Vargas, 12, Centro, CEP: 65.770-000, GOVERNADOR ARCHER/MA 



PM1.004GRANX% MAIlka* iam 

s. 
Eggh 

.RCF t111A 

GOVERNADOR 
OZ; 

ACHE"' 
ef,444 $4* 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHER 

CNPJ: 06.138,150/0001-42 

EXTRATO DO CONTRATO N° 81/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 18/2023. DISPENSA Ng 
01/2023. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, CNI-1 ne 11.415.540/0001-
52; por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. CONTRATADO: J. C. E MAMEDIO, 
Inscrito no CNP) n2 09.435.053/0001-00. VALOR DO CONTRATO: R$ 5.148,00 (cinco mil, cento e quarenta 
e oito reais). OBJETO: É a Contratação de empresa especializada para aquisição de absorventes 
higiênicos para implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual em 
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Governador Archer/MA. VIGÊNCIA: 
Da assinatura até 31 de dezembro de 2023. DATA DA ASSINATURA: 15 de junho de 2023. 

Praça Getúlio Vargas, 12, Centro - Governador Archer/MA, CEP: 65.770-000 



LAGOA GRgge' 
rts. 

DIÁRIO OFICIAL , 
DOS MUNICIPIOS 

SàO LUÍS. SEXTA • 16 DE JUNHO DE 2023 • ANO XVII • Ne 
ISSN 2763-860X 

"WO 

• 

itens, com valor total de R$ 197.800.00 ( cento e noventa e sete mil e 
oitocentos reais).Govemador Archer - MA, 15 de junho de 2023. Milena 
Santos da Silva - Pregoeira 

Publicado por: ELIAS DE MOURA SILVA 
Código identificador: 0e44526f18.574221d1ca7ab8a1a9ed52 

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N9 16/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N9 13/2023 

- CPL/GA 

A Prefeitura Municipal de Governador Archer/MA torna público o 
resultado do Pregão Eletrônico re 13/2023 - CPL/GA, referente ao 
Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de confecção de próteses dentárias em 
atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento de Governador Archer/MA, cujo critério de julgamento foi o 
de menor preço por item, tendo como vencedora a empresa: EDFRAN 
DE S. FEITOSA CNPJ ne 20.794.743/0001-98, vencedora de todos os 
itens, com valor total de R$ 90,933,30 (noventa mil, novecentos e trinta 
e três reais e trinta centavos).Govemador Archer -MA, 15 de junho de 
2023. Mitena Santos da Silva - Pregoeira. 

Publicado por: ELIAS DE MOURA SILVA 
Código identificador: fd5252b836a35a19beaef20254331015 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 07/2023 

Prefeita Municipal de Governador Archer, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos os habitantes 
do município e a quem possa interessar que a Senhora FRANaSCA 
ALVES DA SILVA AMORIM requer o Titulo de Propriedade de um 
terreno com as seguintes informações: Frente - RUA CRISTOVAM 
PEREIRA DE SÁ, medindo 06,50 metros; Lateral Direita - limita-se 
com RONIERY OLIVEIRA DE JESUS, medindo 31,00 metros; Lateral 
Esquerda - limita-se com ILIAN UMA SANTOS DE SOUSA, medindo 
31,00 metros, Fundo - limita-se com FRANCISCA ALVES DA SILVA 
AMORIM, medindo 06,50 metros, TOTAUZANDO UMA ÁREA DE 
201,50rn2. Quem se achar prejudicado com o presente pedido, dentro 
do prazo de 08 (Oito) dias, a partir da presente data de publicação 
deste edital, trazer à Secretária Municipal de Administração suas 
reclamação e contestação devidamente fundamentada, com provas 
documentais que justifiquem os seus direitos no referido terreno. E. 
para constar mandei lavrar o Presente Edital que será publicado e 
afixado no lugar de costume, que deverá ser afixado no mural desta 
Secretaria e Prefeitura. Transcorrido o prazo ali estabelecido, volta-se, 
para ser decretada a titularidade em favor do (a) 
Requerente.Govemador Archer/MA, 15 de Junho de 2023. 

Publicado por: ELIAS DE MOURA SILVA 
Código Identificador 927at1a4137349fa1965606de66da73 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 08/2023 

Prefeita Municipal de Governador Archer, Estado do Maranhão, 
no uso da suas atribuições legais, FAZ SABER a todos os habitantes 
do município e a quem possa interessar que o Senhor MATUSALEM 
OLIVEIRA SANTOS requer o Título de Propriedade de um terreno com 
as seguintes informações: Frente - RUA ADRIANO RAUL NETO, 
medindo 09,00 metros; Lateral Direita - limita-se com EDIMILSON 
LIMA SOARES, medindo 20,90 metros; Lateral Esquerda - limita-se 
com MARIA DAS GRAÇAS SILVA, medindo 20,90 metros, Fundo - 
limita se com MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA, medindo 09,00 
metros, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 188,10m2. Quem se achar 

fi LEI. riee_ A DriJ 011.11-4 unn t, 
El3f.i CAPINE° DE TEMPO 

prejudicado como presente pedido. dentro e. .''• • . er  
partir da presente data de publicação deste edital, trazer à Secretária 
Municipal de Administração suas reclamação e contestação 
devidamente fundamentada, com provas documentais que justifiquem 
os seus direitos no referido terreno. E. para constar mandei lavrar o 
Presente Edital que será publicado e afixado no lugar de costume, 
que deverá ser afixado no mural desta Secretaria e 
Prefeitura. Transcorrido o prazo ali estabelecido, volta-se, para ser 
decretada a titularidade em favor do (a) Requerente Governador 
Archer/MA, 15 de Junho de 2023. 

Publicado por: ELIAS DE MOURA SILVA 
Código identificador: 9562c64fc22e0cc091a00b8dce04976d 

EXTRATO DO CONTRATO PI' 81/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 18/2023. DISPENSA N2 01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO N.  81/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 112 18/2023. DISPENSA 112 01/2023. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, 
CNPJ no 11 415.540/0001-52; por intermédio da Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. CONTRATADO: J. C. F. MAMEDIO, inscrito no 
CNPJ n9 09.435.053/0001-00. VALOR DO CONTRATO: R$ 5.148,00 
(cinco mil, cento e quarenta e oito reais) OBJETO; É a Contratação de 
empresa especializada para aquisição de absorventes higiênicos para 
implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual 
em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de 
Governador Archer/MA VIGÊNCIA: Da assinatura até 31 de dezembro 
de 2023 DATA DA ASSINATURA: 15 de junho de 2023. 

Publicado por ELIAS DE MOURA SILVA 
Código identificador: d32e5936087b804d8532c33820603b10 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA el2 03/2023 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N9 40/2023 - SENAS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA NÉ 03/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 24, X, 8.666/93 

Processo administrativo ne 40/2023 - SENAS 

Na qualidade de ordenadora de despesas, considerando toda 
documentação produzida nos autos. notadamente o parecer jurídico, 
RATIFICO e AUTORIZO a dispensa para Locação de um Imóvel para 
o funcionamento da Casa dos Conselhos de Governador Archer.
MA. através da Secretária Municipal de Assistência Social por um 
período de 12 (doze) meses, no valor mensal de R$ 1.000,00 (um mil 
reais), de propriedade da Sr.' Teresinha de Jesus Noleto Alencar, 
portadora do CPF: 376.470.833-68 e RG: 16467272001-4 
SSP/MA; que correrá à conta da dotação orçamentária seguinte: 
ORGÃO 02 Poder Executivo UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.08 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Código da Ficha: 437 
08 122 0001 2059 0000 MANUT FUNC DA SEC.MUN ASSIST.SOCiAL 
3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física 
ORGÁO 02 Poder Executivo UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.09 FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Código da Ficha: 466 08 244 0003 
2070 0000 MANUT E FUNC. DO FUNDO MUN DE ASSIST. SOCIAL- FMAS 
3.3.90.36.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física 

Governador Archer- MA, 15 de junho de 2023. 

Mõnka Cristina de Carvalho Leal 
Secretária Municipal de Assistência Social 

www.famem.org.br 27/111 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS 

AVISOS DE UCTTAÇÃO 
PREGÃO ELETROMCO lea 77/2023 

ORGÃO REAUZADOR Comossão Cerosa de Licitação RASE LEGAL. Lei ne 10,520/02, Decreto 
Federal n. 10.024/2010, Decrete 64uoicipal ri9 160/17 Leo .9 123/06, Lei 147/14, Decreto 
Federa! os 8 538/15, e alteraçaes e SUPPPlarlarnante ter gtte couber as disecadfen da lei 
ne 8.666/93 • suas alterações. TIPO. MENOR PREÇO. 

Aquaição de detector 4. me, , binares recarregionels Pata detecto, 09 inatett 
e carregadores de baterias recarregáveis, as., urinadas nas Escolas Public. Municie... da 
Educaplo Bisoca 08060 SOLICITASTE Secreta". Municipal de Educação, Canelas a 
Tecnologia-SEMECT LOCAL/SITE: wrosaportaldecompraspublic".corn br. DATA: 05/07/ 2023 
HORÁRIO: 08600nron 10ITO HORAS) 

EDITAI O Edital este disponiblioaado. co Integre, NP endereço alatoando, 
wansaportaIdereornempubilcas.cortabr, e tombam poderão .ser lidos e/ou obtidoo na prédio 
da Comissão' Central de licituio, situado Praça Genr,alims Dias, S/N, C•oto-0, Caadaa-Ma 
(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no baeta, das 081100min (ato haat) 
às 131100min (treze horas). 

PREGÃO ELETRÔNICO! Na 78/2023 

!CITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP ORGÃO REALIZADOR, 05.11$560 Cense de Lickaçãe 
BASE 1(043.. Lei ria 10 520/02, Decreto Federal ne 10,024/2019, Decreto Municipal rd 
160/17, Lei na 123/06, lei 147/14, Doseio Federai ne 3.538/15, • &Refaçam e 
subsidiariamente no que couber as disposição" da Lei oar 6.666/93 e sua. sammles, TIPO: 
MENOR PREÇO. 

Aquisidas de projetor muèfinairlia, cabra de soro adastica, microfone sem No, 
televisor roso tele de leal a manolho de sons tipo muni system, destinado 3 Secretaria 
Munioppi de est:Pena:a a Desenvolvimento Scdial ORGÃO SOLIOTANTE Secretarie 
Moni cipo! de susinênce • Deouvecerimenta Social LOC_M/SITE 
wooaportoodecemprecajobacoecomor. DATA. 05/07i2021. •roodo:a whOomfo (NOVE 
HORAS) 

EDITAL: O Edital está dispOrtibilizado, na íntegra, no endereço oletronico: 
anise portaldeoarnpraspublicaacorn br, e também perdera° ser lidos e/ou obtidos no pradio 
da Comissao Centrai de Lie-Raça°, situado fane GonçaNco Nos, 3/5, Omina, Caolas-Ma 
(Antigo fórum Desembargador Artur Almada Lora), no anelo das 08h0Ornin (oito horas) 
és 13h0Ornin (treze horas) 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 79/2023 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP. ORGÃO REAL1240011. Comiuão Central de liciteção, 
BASE LEGAL: Lei ne 10,320/02, Decreto Federal ne 10024/2019, Decreto Municipal ne 
160/17, lei na 123/05, Lei 147/14, Decreto Federal rd 8.538/15. e adereça." e 
subsidiariamente oo0 que carber as disposição" da Lei na 8.666/95 e suas alteraç8es. TIPO: 
MENOR PREÇO. 

Formação de Registro do Preços para futura aquistsaco de ondulo caminhão 3/4 
com Caffenefia baú e veiculo tipo vara objetivando atender as recesskledes de Secretario 
Mundana de Educação, Gansas cc Tecoologia-SEMECT. ORGÃO SOLICITASTE- Secretaria 
Municipal de Edocasào. Ciarocoat e TecoologieSEMECT tintai/SI/a 
svneaeortalchiconstoreaeoblicaa-com In DATA 21/07/2023. HORÁRIO. 10h0asomon (OU 
WarRAS) 

EDITAL O Edital assa doias:abaloado, na integre no endereço Mentimo*: 
arww.portaidecomoraspublicaa.com.br, e lambem poderio ser lidos e/ou obtorics no precito 
da Onnesão Central de Licitação, situado Praça Gonçakes Dias, SM, Centro, Cairias-Ma 
Antigo Fórum Desembargador Artur Almada no Inoraio das 1:8100min (oito horas) 

as 13h0Omin (treze horas),

Cealas" 16 de POISO de 2023. 
OTHON LUIZ MACHADO MARANHÃO 

President. da Comissão Centrool do Ltcrução 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

NITRATO DE COMMATO 

CONTRATO ria 38/2021 SOMOS. TOMADA DE PREÇO 141 001/2023-CPL/OP. 
Processo Administrativo n* 2021.0103,001/2023 - SEMANN. Contratante Fundo Municiarei 
de Saúde do Monocipio de Dom Pedro(MA/SEMUS. Conto-onda Terranorte thea4 
Construtor* e EmpreendimeMos dar, CNN Na 1.8,579.8R6/0001-35, Objeto: Contratação 
de ~pneu para Ornei/Intui) de melhoras meato-Na domiciliares rui Municlelo cc Doas 
Pedro • MA. Valor Total: R$ 2582.807,39 idas malhares, novecentos e Oitenta a doia 
oitocentos e une mais e trinta a nove centavos). Dotação °sementaria. Órgão 05. Sie. 
Mun. de %nide a Saneamento. 17.5120076.1018.0000 - Construct. de Melhoria. 
Sanitárias, Domiciliam 4.4.90.51.00 • abras e instalações. Coeménio na 939698/2022 
(Mondou., aboas11), Fonte 6151, Programa d. Trabalho: 10512222221c10001, ND: 444042, 
pano Interno- URCMSOMA, NOTA EMPENHO 202210E001098. Vigencio. 06 (sca) meses, • 
contar da data d• ata assinatura, podendo ser prorrogado na forme da Scan*, 
vigente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHÉR 
-J.-

EXTRATO 00 CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO ti' 81/2023 PROCESSO ADMINISTRAtIVO Ne 18(2021 DISPENSA 
Ne 01/2023. CONTRATANTE: Secretarie Municipal de Saúde • Saneamento, CNP1 ri l 

11,413.540/0001-52; por inlormerdi0 da Secretario MUniclital de Saúde • Saneamento. 
CONTRATADO: I. C E. Meneia*, inscrita no CNP! ns 09.43$,059/00191.00, VALOR DO 
CONTRATO: R$ 3.140,00 (cano roia cento • quarenta e oito rens). 081E70: E • COnerataçãO 
da *rept.* eseuielioada para loquielo da ahaorvannu higiénicos para Implantado do 
Programa dos Proteção e Promoçact da Saúde Menstrual em atendinumto • Secretaria 

g Municipal ao Saúde • Saneamento de Governador Amber/MA ViGENCIA Da assinatura até L31 de dezembro de 2023. DATA DA ASSINATURA. 15 de junho de 2023 

RESULTADO DE doop:oCgAo 

ORIETO. Adosao a Ata do Registro d. Preços na 027/2022 Panela Eletrônico ro' 
009/2022, PterCeat. Administrativo ne 130/2022 do Município de Colina. - MA IM acordo 
core o procedimento administrativo de adesão O Ata de Registro de Preços, RATIFICO o 
perecer da PreCunktorta Gerei do Municiado, ADJUDICO o objeto: Contratnao do empresa 
para fornecimento de medicamentos e Irarmos hospitalares, para atender. demarida da 
Secretare Municipal de Saúde • %amamento de Governador Archer/MA. a ser reabra-do 
por meto da adesão li Ata do Reentro de Preços es 027/2022, Pregão Eletrônico ri* 
009/2022 do Municiem de Colonas - MA. em tavor da IMIpteleel - DUTRAFARMA 
HOSPITALAR LYDA - Ce/Pi are 07004.1189/0001-48.VALOR1OTAC RS 946.635,6$ (665ouentos 
r cluarente • selo mil, areacentos e torta e cinco reá" e semente e casco centavos) 

Goarredor Archer/MA, 16 do anho de 2025, 
VIVIANE DA SILVA VIEIRA 

Secretária Mueicima de Surde • Saneamento 

(9 ;  ideie:v.0N* pote se aed,11.4. .10 4.11kItty 

nlr,,,'orn.,itat,..tr/rer.rt,nd'.e,n' Mc teani euareaverot 

Meado° De JeLoNeeeto 
PREGÃO ELETROtnico Ne 13/2023 - CRLIGA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 16/2523 
A Prefeitura Munir:Soei de Grinettnado4 Archar/MA torna publico O resultado do 

Pregão Eletrolaa o* 1.3/2025 CPL/GA, aderente ao Redeiro de Preços para Contribua° 
de empena especializada para execução dos serviços de confecção de próteses dentários 

steralirnento Os aunando" da Secretaria Municipal de Saúde • Saneamento de 
Governador- avoner/MA, cujo craério de )iagarneMo foi ode menor preço por item tendo 
como vencedora • empresa: EDFRAN DE $ PENOSA. OOP) os 30.7e4,743/9oo1a45, 
vencedora do todos os itens, can valor topa de RS 90 983.30 (novena mli noveleentON 
trinta e teia reais e trena tentae31). 

Governador Asher-MA, 15 de ounno da 2023 
MELENA SANTOS DA SILVA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
maio em-nonato PI4 n/= SRP 

A Comissão Permanente da I lotaçan torna pulatoto aos interessados net era 

21951.10 realizada no dia 02 de banho de 2023 as 14:08 (quartnuf horas e oito minuta), na 

modalidade PREGÃO ELETRÓN103 038/7023-5RP tendo ceroso OBJETO LOTE E Contrafação 

de empresa especializada nos SentiçaS de manutençao preventiva e conotem nos 

Ormatiradona de Ar rio tipo 'Spar e demais modelos GOITI fornecimento de 14.9., de 

reponse*, condame espec.-Mações constatada neste Termo de Reanimo., nas 

Especificaçães Técnicas Anexol e anmo A. LOTE Pretteçlo de serviços nit instilação 

da- Centeal de ar tipo Spat, incluindo cabos, tubos, suporte e dr000 em ate 13 metros de 

tubulação. conforme especolicidees constantes neste Torrou de Reference, nas 

Especificação" Técnicas - Anexo I a anexo A. 

foi declarada vensedora do certame a empresa: HIDROZON - COMERCIO E 

SERVIDOS LTDA. 

WHIGSON DE SOUSA CUNNA JUNIOR 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL IDE JOÃO LISBOA 

AVISO DE ULITAC,ÃO 
PREGÃO ELtmbenco NO 13/2023 

A Prefeitura Municipal da lobo Lisboa • MA, por seu Pregoeiro e Equipa de 

&polo torna públoco para sonha:amem° de todos ova salvaste licitação na MODALIDADE: 

Prega° El•trôoico TIPO. Menor Preço Global 031(70 (entreteça° de empoem 
strweisfirseim num a prostaçÁin do servoços de consultoria • asussore educacional para os 

servidores da rede de *nono municipal. 0501GO UASG 990809. IPASE LEGAL Lei na 

10.520(02, Decreto Municipal na 53/2011, Decreto Muniras! te 10/2017, Decreto Federal 

ne 10.024/2019. Lel O 8.660/83. as cooddaes do Enleai. Data de Abertura: 03 desabo de 

2029 às 0E00 6$ leito horas), horário de Eirados - DF 

O Edital • uns anexos poderio ser eenitUltedes e obtido; no endereço 

Nodrenico www.comporeoverrernentaospoo.br, http://joaolabelemagov br, no Mural te 

licitaçães TER • MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no erreil 

colloaolisboefehotmailnorn se por Hm consultado, ato e obtido ato sue versão remesso 

mediante o recolhomento de R$: 20,00 (VIM. roais) ~Me d DApA (Documento d. 

Arecadeçao Munocipal), na sede da Comissão Poinianenle de Imanara, com endereço na 

sede da Prefeitura Muracipal de Alan Lisboa (bAA) soto na Av insperahlz nv 1351, Centro, 

nos. dias Cotes, no banir" das 0800 Foras às 1200 hora., 

MARCOS VE711C10 VIEIRA cIMA 

Pregoe.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO Ne 015/2023, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Na 2023,0510.0007, PREGÃO ELETRÔNICO Ne 034/2022. PARTES: 
Munisiplo da ItapactonnMirion o a COOPERATIVA DE TRANSPORTE ALTERNATIVO, ESCOLAR 
E TURISMO, LOCAÇÃO DE VEICULO! E MAQUINAS PESADAS DE ITAPEC1JRU MIRIM • MA • 
COOPEVALE. OBJETO: aditivaçacr de ete 25% ao Contrato AdminietratiVo na 015/2023 que 

cera como objeto a contnotação de pessoa lorfdlc• nara prestadio de serviço de locação de 
veículos (VAN, ÔNIBUS, MICRO-ÔNIBUS É OUTROS) com fundamento no inciso I, alastra b 

do roal ES, C/, ' Ért $E, 11.1, 11 1, da Lei 1,11 8.666/93, para melhor adisqueçao 
ar alterasse publico. VALOR: RS258783.84 OU:8dt. • croeuerda *cito mil setecentos e 

oitenta e tios troais e oitenta e quatro centavos), DATA DA ASSINATURA: 26/05/2023. RASE 

LEGAL art 55. incom lc/cate, 65, Inciso, e sesr6 1e, da 1...4 3660, toe 1993 suas 
+Coiraçares. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. UNIDADE ORÇAMENTARIA 14- FUNDO DE MAuT 
OES, EDUC- SAS VAI. Popo EDUC • FUNDEEI PROTEJO/ATIVIDADE: 17.361.00492032 - 
mAeweeçÂo DO ENSIfi0 FUNDAMENTAL FUNDES 30% ELEMENTO DE 
OESPESA3.3.90.39.00 OUTROS SERV TERCEIROS PESSOA JURCICA PONTE DE RECURSO: 
1.541.0000 - TRANSFERENCIA DO FUNDEEI 30% - COMPLEMENTAÇÃO ()MÃO VALOR -
187,354,44 UNIDADE ORÇAMENTARIA. 14 • FUNDO DE MALIT. DÁS EDUC. LIAS SAL PROF. 
EDUC - FUNON3 PROTEJO/ANUIDADE. 32.368.00032093' MANUTENÇÃO DA Er:R."0° 
INFANTIL - FUNDES 30% ELCMEN110 OE D6SPESA-3 3.903900 - OUTROS SEfrv TERCEIROS 
PESSOA JURIDICA FONTE DE RECURSO 1.5410000 TRANSFERENCIA DO FUNDES 30% - 
Cl)NOPLEMENTAÇÃO UNIÃO VALOR. 71 429,40. AS$INATURAS. e/CONTRATANTE: Hilton 
Coser Nac. da Silva, Secretário Municie" de Educacao, o/CONTRATADA. havia Commito 
- Representante [eget depenas. Mirim MA, 25 de Man da 2023 

tilroo.ta nt,,,,,maietaki-envenNetwee MN et 4.2.42 Cr 55/01/2.1. VOP 
1,11• , ia 1h00 ,  nsOod. te tosel • ireenn 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 077/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2022 
LIBERAÇÃO N°493/2022 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
TIMON, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO) E A 
EMPRESA ,1 R PESSOA 'FILHO EIRELI 

• - EPP. 

O MUN1CIPIO DE TIMON pessoa juridica de direito público interno, regularmente inscrita no CNPJ 
sob o n" 06.115.307/0001-14, com sede administrativa na Prefeitura Municipal, sediada na Praça São José. 
sin, centro, por intermédio do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediada na Rua Maria 
Carlos da Silva. stn, Parque Piauí, CEP: 65630-078, inscrita no CNPJ sob n° 02.422.952/0001-29. 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado(a) pelo Sr. Secretário Municipal de 
Educação. Samuel de Sousa Silva, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n" 1.294.980 SSP/P1 e 
do CPF n°504.129.493-34, residente e domiciliaria a QD 2. n° 1 19. Cidade Nova, Timon/MA, e o(a) 3 R 
PESSOA FILHO EIRELI - EPP, com sede na Avenida Getulio Vargas. nó 178, sala AIS. Bairro Centro, 
fimon-MA, inscrita no CNPJ n° 02.939.111/0001-93, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por José Rodrigues Pessoa Filho, brasileiro, portador do RG ne 1.101.978 SSP/P1 e do CPI': 
n" 537.558.983-49, com endereço Av. Getulio Vargas, n° 178, Bairro Centro. Timon — MA, tendo em vista 
o que consta no ProcessoAdministrativo n" 0268/2022 e em observância às disposições da 1.ei tf 8.666. 
de 21 de junho de 1993. da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n°8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 
005/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de absorventes femininos para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Timon/MA - SEMED, conforme especificações 

e quantitativos estabelecidos no Termo cle Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e á proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

nt ms ,,,i,:~49. UNI) ONT 
VALOR 

I rirrAaio 
VALOR 
TUTAL 

01 Absorvente feminino com abas, pacote com 08 urnitides 
Cola Principal 175°,0 

cumwv. pc i 21000 R$ 1.91 R$ 41 370 • .i 

02 
Absorvente feminino com abas, pacote com 08 unidades 
Cota reservada para ML., M1-1 e 1:PP Decreto Federa; 
8 538,,2015125%) 

CL1NOFF PCT 21000 R$ 1.91 R$ 41 370.00 

_ 
VALOR TOTAL RS 82.740,011 

[CLÁUSULA M, .;',UNDA VIG NCIA. 

2.1. O pl." de vigência deste Temo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na 

data de 09/05/2022 e encerramento em 31/12/2022, prorrogável na forma do art. 57, §1°. da Lei tf 8.666, 

de 1993. 
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FJLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 82.740,00 (oitenta e dois mil setecentos e quarenta 
reais). 
3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

r , 
[CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação orçamentária. para 
()exercício de 2022, na classificação abaixo: 
FONTE: FUNDEB; MDE; Q8E. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.1014.2214 

12.361.1001.2105 
12.361.1014.2097 

[CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO.

5.1. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente fornecimento dos bens, ou em outro prazo 
inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em 
vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E PIS/PASEP e através de ordem bancária, para crédito em banco. 
agência e conta corrente indicados pelo contratado 
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, 
* 30. da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á contratação. ou. 
ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancáriapara pagamento. 
5.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou outros sites para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consultas eletrônicas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
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meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
5.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância. devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar n" 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
5.10. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 
D) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença 
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente. 
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N —Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I- índice de compensação financeira = 0,00016438. assim apurado: 

= (TX) 
6 / 100 ) 

365 

1 = 0,00016438 
IX Percentual da taxa anual 6% 

[CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.. 

CLÁUSULA SÉTIMA —GARANTIA  DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. Os produtos entregues devem atender as especificações técnicas do item 1.1 e às disposições 

deste termo de referência. bem como as condições da proposta da Contratada. 
8.2. O prazo previsto para entrega das mercadorias deverá ser de até 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento (via e-mail, correios, fac-símile ou retirado no local a ser 

indicado na OF). 

8.3. Os bens objetos deste termo deverão ser entregue no local a ser indicado pela secretariasolicitante na 
ordem de fornecimento, podendo ser na zona urbana e/ou rural do município de Timon- MA. 

e 



'ALAGO& t, t.;04" 1.41" 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON , 

" SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TIMON/MA - SEMED 

8.4. A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante. através de 
ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade 
pretendida, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela requisição. 
8.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em' parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referencia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias 
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
8.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem 4.6 não ser procedida dentro do prazo lixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamentodo prazo. 
8.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
8.10. A execução do contrato será iniciada a partir da assinatura do contrato. 
8.11. Os utensílios e materiais deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues acondicionados em caixa 
lacrada de forma a permitir completa segurança durante o transporte. 
8.11.1. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de material falsificado, rernantifaturado ou 
recondieionado, portanto a Contratada deverá entregar o material em sua embalagem original, sem 
quaisquer indícios de violação. 
8.12. A Contratada deverá executar as operações de logística de separação, embalagem, impressão dos 
Documentos Auxiliares da NF-e. transporte e entrega nos locais a serem indicados pela contratante ser 
indicado no momento da entrega. que poderá ser em qualquer das suas unidades administrativas e na área 
de abrangência do município de Timon, 
8.13. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de 
responsabilidade da Contratada. 
8.14. A Contratada deverá executar os procedimentos de transporte dos produtos de acordo com as 
especificações dos respectivos fabricantes. Estes procedimentos deverão ser compatíveis com a legislação 
ambiental. 
8.15. As entregas obedecerão o(s) prazo(s) estipulado(s) no contrato e na ordem de fornecimento indicados 
no item 4.2. que será contado do encaminhamento da ordem de fornecimento que poderá ser realizada de 
forma eletrônica por e-mail ou presencialmente, observados os prazosdeterminados no item 6 e seguintes, 
e devera° ser realizadas: 
a) No local designado; 
b) No horário compreendido entre as 0811:00 e 18h:00 (horário de BrasíliaJDF), em qualquer dia da 
semana, vez que diante da urgência haverá o fiscal ficará sobreaviso para o recebimento; 
e) Em veículo apropriado para o transporte do bem: 
d) Acondicionados adequadamente, devidamente identificadas na forma estipulada neste Termo de 
Referência e acompanhadas dos Documentos Auxiliares da NF-e. 

e) A Contratada deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes procedimentos: indicar com 
etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte externa e em local visível, contendo toda identificação e 
descrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições obrigatórias. 

CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO. 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000.00 (cento e setenta e seis mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade daAdministração ou de seus 
agentes e prepostos. de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666. de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade 2ompetente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA  DÉamA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. São obrigações da Contratante: 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas noobjeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecuçáo do 
objeto e. ainda: 
10.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
10.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso: 
10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12. 13 
e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 
10.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo deReferência, o 
objeto com avarias ou defeitos: 
10.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entree.a, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação; 
10.33. Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.3.7. Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente ajuste. tais 
como impostos, frete, taxas, seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for necessário ao fornecimento e 
entrega do produto a contratante. 
10.3.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste 'ferino. 
10.3.9, Cumprir os prazos e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
10.3.10. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, atendendo 
prontamente todas as reclamações. 
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10.3.11. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520. de 2002 e art. 56 do Decreto 
Municipal n°08012019. a Contratada que; 
a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

Não entregar a documentação exigida no edital; 
e) Apresentar documentação falsa; 
d) Causar o atraso/retardamento na execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta: 

Falhar na execução do contrato; 

g) Fraudar a execução do contrato; 
h) Comportar-se de modo inidõneo; 
1) Declarar informações falsas; e 

j) Cometer fraude fiscal; 

k) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratacão: 
11.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que. convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
11.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.3.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
11.3.2. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
11.3.2.1. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto 
deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso. até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93; 
11.3.2.2. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada 
possuir com a Prefeitura Municipal de Timon/MA, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 
11.3.3. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte porcento) 
sobre o valor total do contrato; 
11.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
11.3.4.1. O licitante que na qualidade de arrematante, após a negociação, não encaminhar 
proposta final readequada, será automaticamente desclassificado e sofrerá a sanção de suspensão de 
licitar com a administração pública do município de Timon por um prazo de 02 (dois) anos 
consecutivos, pois a prática causa tumulto, retardamento a conclusão do processo licitatório e 
prejuízos para a administração pública. 
11.33. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de Tiinon com o 
consequente deseredenciamento no cadastro de fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste 
Termo de Referência. 
11.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 
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8.666/93. c/c art. N" da Lei N" 10.520/02 e art. N" 14 do Decreto N° 3.555/00. Decreto Municipal n° 
080/2020: 
11.3.6.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances 
11.3.7. As sanções previstas nos subitens 15.2.1. 15.2.5. 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.3.8. Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
arrematante não mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final readequada no prazo previsto e 
intOrmado no sistema pelo pregoeiro será desclassificado e aplicado a suspensão de participar de licitação 
junto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de2 (dois) anos, diante do prejuízo e 
tumulto que a pratica causa ao andamento do processo e ao retardamento a execução do objeto. O fato será 
comunicado pelo pregoeiro a autoridade competente que abrirá processo legal de responsabilização nos 
termos da 1,ei. 
11.3.9. Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de 
adjudicatário cometer a prática prevista no item 21.3.1, 21.3.2, 21.3.5, 21.3.6 será aplicado a suspensão de 
participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 02 (dois) 
anos, diante do prejuízo e tumulto que a prática causa ao andamento do processoe ao retardamento a 
execução do objeto. O fato será comunicado pelo pregoeiro à autoridade competente que abrirá processo 
legal de responsabilização nos termos da Lei. 
11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n" 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscalno 
recolhimento de quaisquer tributos; 
11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 
11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudede 
atos ilícitos praticados. 
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o proceclimentoprevisto na Lei ri° 
8.666, de 1993. e subsidiariamente a Lei n°9.784. de 1999. 
11.6. As multas devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso. 
serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente. 
11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de I° de agosto de 2013, como ato lesivo á administração 
pública nacional ou estrangeira. cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização - PAR. 
11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de I° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuiz_os à Administração Pública Federal resultantes 
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de ato lesivo cometido por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente público. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em no cadastro de fornecedores do município e 
publicadas no Diário Oficial do Município de Timon — MA. inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 

[CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— RESCISÃO. 

12.1. o PRESENTE "InERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e 
XVII do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79. inciso II, da Lei n°8.666. de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n°8.666. de 1993. 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES. 

13.1. E VEDADO À CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
CONTRATANTE.salvo nos casos previstos em lei. 

Por parte da 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993. 
14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições comidas na Lei ri° 
8.666. de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei n°8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato. no 
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Diário0ficial Eletrônico do Município de Timon. no prazo previsto na Lei tf 8.666, de 1993. 

1 CLÁUSUIA DÉCIMA SÉTIMA — FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Timon/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
desteTermo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme art. 55, §2" da Lei tf 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Timon /MA, 09 de maio de 2022. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Samuel de Sousa Silva 

Responsável legal da CONTRATANTE 

jf.2ef 
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A FILHO EIRELI - EPP 
José Rodrigues Pessoa Filho 

Responsável legal da CONTRATADA 
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CNPJ: 08.999.023/0001-63 

Contrato n° 040/2023 
Processo Administrativo n° 006/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO n* 004/2023-CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ 

CONTRATO PARA: AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTES HIGIÊNICOS 
DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO 
PARUÁ - MA., ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA DO PARUÁ, E A EMPRESA 
MELLUZZI DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paru& inscrita no CNPJ n°12.511.093/0001-06 com 
sede ria Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por: Daynara Araújo Carvalho, 
solteira, brasileira Secretária Municipal de Saúde e Saneamento, inscrita no Cadastro de Pessoa Física - 
CPF, sob o n° 056.410,733-69 e a empresa MELLUZZI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA., inscrita no CNPJ n° 26.174.873/0001-04, com sede na R. DOS TRABALHADORES, 52, 
67120-527 QUARENTA HORAS (COQUEIRO), ANANINDEUA, PA, doravante denominada 
CONTRATADA neste ato representada por seu representante legal, CYNTIA SUZANA DE 
ALMEIDA MELO Cl n° 3611301 PC/PA, CPF n° 668 658.672-20, têm, entre si, ajustado o 
presente Contrato para AQUISIÇÃO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS DESCARTÁVEIS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA., submetendo-se às cláusulas e condições 
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e, demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTES HIGIÊNICOS DESCARTÁVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 
DO PARUÁ -- MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS 
Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição o EDITAL DO 

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023-CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ e a Proposta de Preços da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Av, Professor João Morais de Souza, siri — Centro — Santa Luzia do Patuá — MA — CEP 65272-000 
H urn, Pzu_  wnuktuzt doDarud ,rna u-)v,br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 08.999.023/0001-63 

O valor global deste Contrato é de R$ 17,485,00 (dezessete mil, quatrocentos e oitenta e cinco 
reais), 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantificação do contrato se dará conforme planilha 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

__ 

QUART, UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ABSORVENTE ERÁRIO COM ABAS TRIPLA 
PROTEÇÃO COM COBERTURA EXTRA 
SUAVE, CONTENDO EXTRATOS DE 
CAMOMILA EALOEVERA PARA CUIDA DA 
PELE (PACOTES COM OS UNIDADES) 
MARCA INTIMUS COO 30225656 
FABRICANTE. Kimberty Ciai* Brasil Industria e 
Gomamo de Produtos de Hpo.ene Ltda 

1 400 PAC;OTE 4 51 6 315,10 

02 

ABSORVENTE NOTURNO COM ABAS - 
PROTEÇÃO SUPERIOR PARA TODO 
MOMENTO, COM "ORIVATO MAIS LONGO E 
ANATOMICO QUE OFERECE MAIS 
PROTEÇÃO PARA UMA NOITE TRANQUILA 
E DIAS DE FLUXOS INTENSO (PACOTES 
COM 08 UNIDADES) 
MARCA. INTIMUS COO 30225656 
FABRICANTE Klmoedy Ciar Brasál Industrie 
e Cornem) de Produtos da Hicaene Ltda 

1 400 p4c0TE
7,97 11 169, 30 

TOTAL 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSU 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
do Contrato, de acordo com o constante no Artigo 65, § 1°, da Lei Federal n°8.666/1993. 

0:50160 ESPECIFIWO 

02 PODER EXECUTIVO — PREFEITURA MUNICIPAL 

02.08 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.08,10.122,0006 Gestão da Saúde e Saneamento 

02.08.10,122 0006.2052 0000 Manut. E Func. Da Secr, Munic De S. E Saneamento 

3 3 90.30 00 Material De Consumo 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará 

até 31/12/2023, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 
O prazo de vigência poderá ser prorrogado, considerando o princípio da anualidade do 
orçamenta previsto no art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Av, Professor João Morais de Souza, sin — Centro — Senta LU218 do Perue — MA — CEP 65272-000 
Home Poce, sentoloved9Pogug.me i' br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 08.999.02310001-63 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente contrato poderá ser objeto de subcontratação, com o percentual de até 45% 
(quarenta e cinco por cento), com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e 
sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial 
ou quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA 
de responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro com 
a CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos 

Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, 
vícios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta) 

dias consecutivos, após a entrega do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado 
nela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor 
responsável atestar as notas fiscais que deverão ser emitidas em 02 (duais) vias 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE. 
diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA no Banco BASA, Agèncla n° 0124, Conta 
Corrente n° 073351-5, PIX: CNPJ: 26.174,873/0001-04 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente contrato, 
não serão reajustados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo 
estabelecido no caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez 
por cento), desde que para tanto não tenha concorrido à empresa. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 
de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato sem que isso gere direito 
ao reajustamento do preço ou correção monetária 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Av, Professor Joe° Morais de Souza, siri — Centro — Sente Luzia do Perue — MA — CEP 65272-000 
HOMe Pene  antaicpasjwaru uov,Dr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 08.999,023/0001-63 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Competirá à CONTRATADA cumprir as obrigações constantes no Termo de Referência, 
o qual faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Competirá à CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os dedos a CONTRATADA, necessários adequados para a execução do 
objeto; 
b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato; 
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente; 
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta 
função, na forma que lhe convier. 
e) Receber os materiais permanentes, de acordo com as ordens de fornecimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal n°8,666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso Injustificado do objeto deste Contrato, 
a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas 
a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota 
de Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez por cento): 
b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de 
Empenho, em caso de atraso ria substituição dos materiais reprovados no recebimento 
provisório, até o limite de 10% (dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de 
inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
e) As sanções previstas nas alíneas "a", "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea "b". 

Av. Proteissor João Mofeis de Souza, sia — Centro — Sarna Luzia do Perue — MA— CEP. 65272-000 
Pqç, san:aluziaç)ornaja.rne.Qnvir 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO FA,RUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 08,995,023/0001-63 

PARIÀGRAFÓ Wifetirk6 - X fraude na execução do Contrato, o comportamento de 

modo inidõneo, a declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções 
previstas no art.7° da Lei Federal n° 10.520/2002. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO 
PARUA, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório cireunatanciado 
apresentando provas que lust,fiquem a propoaição, 

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita 
comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento 
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SEXTO - As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão 
descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da 
empresa, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de 
pagas ou relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas 

hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei Federai n° 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 
79 do mesmo diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e 
sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A inadimpláncia de cláusulas e condições estabelecidos neste 
Contrato assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido unilateralmente, 
mediante Notificação por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato só produzirá 

efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro. que 
comprove a sua efetivação não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficiai, após 

sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Federal 
n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Justiça de SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. 

Av, Ptoraaeor João Moreia ile Souza. ain - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 652724)0t) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

CNPJ: 08.999.023/0001-63 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Santa Luzia do Paruá — MA, 18 de março de 2023. 

DA'YNARA ARÂÚJO CARVALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PORTARIA N° 004/2021 
CONTRATANTE 

Assinado de forma digital por 
MELLUZZI DISTRIBUIDORA MELLUZ21 DISTRIBUIDORA DE 
DE MEDICAMENTOS MEDICAMENTOS 

El RELI:26174873000104 EIREL126174873000104 
Dados: 2023,03,16 09 1350 -0300' 

MELLUZZI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
CNPJ no 26174.873/0001-04 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2. Liltnt Y - (tiy\tiM) 

Av Professor João Morais de Souza, sin — Centro — Santa Luzia do Paruá — MA — CEP* 65272-000 

Página 6 de 6 



LÁGCA Z Mv pá, 

OCO 

Cã DOS MUMitiPIOS 
SãO LUiS, SEXTA • 17 DE MARc0 DE 2023 • ANO XVII • Ng 3064 
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Espécie Termo de Contrato ne 060/2023- PARTES: O MUNICÍPIO DE ROSÁRI0/14A, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÉNCIA E 
TECNOLOGIA, localizada na Av. Tiradentes. siri, Complexo Ferroviário, Centro, Rosário/MA. CEP 65.150-000. inscrito no CNP] sob o no 
30.996.436/0001-43 e do nutro lado o Sro. Raimundo Martins Colins Filho, portador do RG ng 96549939 GEJUSPC-MA e CPF no 846.565.493-04. 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento do C. E. I. Mundo da Criança, situado na Rua Grande, na 2012, São Miguel. Rosário/MA, VALOR 
GLOBAL: R5 36.000,00 (trinta e seis mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 PODER EXECUTIVO 02 15 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO - MDE 02 15 00 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 12 Educação 12 365 Ensino Infantil 12 365 3031 EXPANSÃO E DESENV. 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL 12 365 3031 2077 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENS. INFANTIL 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Física 3.3.9036.15 - Locação de Imóveis VIGENCIA: 12 (doze) meses. SUPORTE LEGAL: Art. 24. inc. X, da tal g 8.666/1993 • Dispensa de 
Licitação n9, 002/2023. Pela Contratante assina a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO/NA - Secretaria Municipal de Educação. Ciencia e 
Tecnologia. Lida Rosário Carvalho Calvet. Pelo Contratado, o Sr . Raimundo Martins Colins Filho - CPF no 846.565.493-04. Rosário/MA, 01/0312023, 

Publicado por. GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Código identificador ff5109636595ad8.56a9321c3c0f72b4d 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Ne 08712021 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Ne 087/2021-PMR. O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, com sede no Rua Urban0 Santos. ri' 970, Centro, na cidade de 
Rosário/MA, inscrita no CNP) sob o no 41.479.569/0001-69. neste ato representado pela Srg. IVANILDA PEREIRA MARTINS, Secretária Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, portadora da matricula funcional CPF no 406.750.173-00, doravante denominada CONTRATANTE. RESOLVE 
apostilar o 19 Termo Aditivo do Contrato no 087/2021-PMR. relacionado ao Proc Adm. no 093/2022 cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviços de Locação , por hora efetivamente trabalhada, de máquinas pesadas para serviços em obras de 
terraplanagem e pavimentação no Município de Rosário/MA, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos. celebrado Com a empresa AJ CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA, inscrito(a) no CNFIrMF sob o n9 40.481.636/0001-17, com base no 
Artigo no 65,5 89 da Lei Federal no 8.666/1993, para alterar a CLAUSULA *QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do referido 1T ermo Aditivo do 
contrato, de modo que as despesas decorrentes passarão a ocorrer à conta da seguinte Dotação Orçamentada 02 PODER EXECUTIVO 02 18 00 
SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA OBRAS E URBANISMO 04 Administração 04 122 Admistraçãe Geral 04 122 0260 GESTÃO DA POLITICA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 04 122 0260 2022 0000 MANUT. DA SEC. DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 3.3.90.39.00 - 
Outros Serviços de Teceiros/Pessoa Jurídica 3.3.90.39.12 - Locação de Máquinas e Equipamentos. 18 de maio de 2022. Ivanilda Pereira Martins. 
inscrita no CF.F. n2, 405 750.173-00 - Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: GUSTAVO MARQUES COIMBRA 
Cddígo identificador 9862c027758316aae9391'12e842120a8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

AVISO DO EXTRATO ~moco ai* 84012*23 PREGÃO armam= 10 00412e23"satra LUZIA DO PARUA 

CONTRATO N g 040/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 004/2023 
PREGÃO ELETRONICO Ne 804/2023-CPL/SANTA LUZIA DO PARVA 

RESENHA DO EXTRATO DE CONTRATO Ne Gomou - PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 41011/21123 PREGA.) ELETRONKO Ne 004/2023-
CPL/SANTA LUZIA DO PARUA. PARTES: MUNICiPIO DE SANTA ..UZIA DO PARUA através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE a 
SANEAMENTO e a empresa MELLUZZI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. Inscrita no CNP) rie 26.174.8730001-04 OBJETO DO 
CONTRATO: AOUISICAO DE ABSORVENTES HIGIÉNICOS DESCARTAvEis PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
SANEAMENTO DO MUNICIP10 DE SANTA LUZIA DO PARUA - MA. VALOR INOS*L o Valor global desta Contrato é de RS 17.4735,00 (dezessete mil, 
ouatroccntos e Oitenta e c•nco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento/Fundo Municipal de Saud" conforme 
coimo /ESPECIFICAÇÃO 
02 ODER EXECUTIVO - PRETETTURA MUNICIPAL 
02.08 SEC. MUNICIPAL DE SAUOE E SANEAMENTO 
07.08.10.127.0006 jGeStão da Saúde e Saneamento 
02.08.10.122 0006.2052.0000 Manutenção e Func. Da Secretaria Munir. de Saúde e Saneamento 
33.00.30.00 Watenal De Consumo 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 1903/7073. ASSINATURAS: DAYNARA ARA030 CARVALHO (Contratante) e CYNTIA SUZAIIA DE 
ALMEIDA MELO - MELLU221 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. (Contratada). Santa Luzia do Parui-MA, 16 de março de 
2023. DAYNARA ARAUJO CARVALHO - Secretária Municipal de Saude e Saneamen',0 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

MEMORANDO SOLICITANDO RUBRICA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Setor de Contabilidade 
Nesta 

1.AGt.)k tIi\i 4wuziAartAti 

'ffit'f) 

Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria 
gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Prezado Contador, 

Pelo presente solicito a esse setor contábil que informe a rubrica orçamentária para 

ocorrer à despesa referente a seleção de proposta visando a eventual e seleção de proposta 

visando à aquisição de absorvente higiênicos para a implantação do Programa de Proteção e 

Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria gm/ms n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, 

visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Valor da despesa: R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e dezoito reais). 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 28 de junho de 2023 

(e 
Skarlet Policarpo Araújo 

Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 44/2022 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



q. CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

O Sr. 
Skarlet Policarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 
Nesta. 

DE 
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Senhora Secretária, 

Assunto: Confirmação de recursos orçamentários para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, conforme Portaria gm/ms 
n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme consta na Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e descrita abaixo: 

ÓRGÃO: 12— Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10— Saúde 
SUB FUNÇÃO: 122 —Administração Geral 
PROGRAMA: 0002— Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.046— Manutenção e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500100200— Receita de Imposto e Trans. — Saúde 
1600000000— Transferência SUS Bloco de Manutenção 

As despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações, podendo ainda 
ser acrescentadas outras rubricas além das previstas neste documento. 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 28 de junho de 2023. 

ALLDIERY BEN ICE MEDEIROS 
Contador 

CRC/MA n° 014604/0 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PORTARIA N° 38/2023 

Lagoa Grande 
low do Maranhão 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. 
Alldiery Benice Medeiros ao cargo 
de Contador Geral do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. ALLDIERY BENICE MEDEIROS, para exercer 

cargo de CONTADOR GERAL, Símbolo DAI II, revogando a portaria 22/2021. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-

se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 15 de maio de 2023. 

is.. 
Francisco Nêres Moreira olicarpo 

Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-121Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N° 126 Centro, CEP: 65718-000 
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Lagoa Grande 

%o do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

(INCISO I, Art. 16 Lei Complementar n° 101/2000). 
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OBJETO: Confirmação de recursos orçamentários para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria gm/ms N°. 
4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

1. Declaro, para os fins legais, com fulcro no art. 16, I da Lei Complementar n° 101/2000, que 
existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este 
processo, no valor estimado total de no valor total geral que será realizada nos correntes 
exercícios, constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual, nesta última na seguinte Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: 12— Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10— Saúde 
SUS FUNÇÃO: 122— Administração Geral 
PROGRAMA: 0002— Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.046— Manutenção e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500100200— Receita de Imposto e Trans. — Saúde 
1600000000 — Transferência SUS Bloco de Manutenção 

2. Não haverá impacto orçamentário-financeiro do exercício orçamentários financeiros, por não 
se tratar de despesa de caráter continuado, encerando-se em 31/12/2023. 
3. O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros do órgão competente. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 29 de junho de 2023 

elino Policarpo 
Secretário ici I de Finanças e Tributos 

Portaria n°40/2023-PMLG-GP 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



• 

MI.140464,,N1tW r4A,MIAV 

Lagoa /01~ 

do Maranhão 

PORTARIA NI° 40/2023 - PMLG-Gabinete do Prefeito. 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. 
Wendel Adelino Policarpo ao cargo 
de Secretário Municipal de Finanças 
e Tributos do Município de Lagoa 
Grande do Maranhão/MA. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 10 - Nomear o Sr. WENDEL ADELINO POLICARPO, para exercer o 

cargo de Secretário Municipal de Finanças e Tributos, do Município de 

Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

Revogam-se as disposições em contrário 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se, 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 02 de maio de 2023. 

Francisco Nêres MoreirPolicarpo 
Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/000112 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, Nc 126 Centro, CEP: 65718-000 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14 133/2021). 

1. OBJETO 

1 . 1 . SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTE HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA 
GM/MS N°. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1 .2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
RS 

VALOR 
TOTAL RS 

1 
ABSORVENTE DIÁRIO. TIPO MINI, COM ABAS, TRIPLA 
PROTEÇÃO COM COBERTURA EXTRA SUAVE, PACOTE 
COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

Mo PACOTE 7,94 4.764,00 

2 
ABSORVENTE NORMAL. COM OU SEM ABAS. TRIPLA 
PROTEÇÃO. TIPO ADAPT, COBERTURA SUAVE OU SECA 
PACOTE COM NO MINIMO 8 UNIDADES 

2000 PACOTE 4,74 9.480,00 

3 
ABSORVENTE NOTURNO - TRIPLA PROTEÇÃO, COM E SEM 
ABAS. SECO E.'0U SUAVE, COM FORMATO ANATÔMICO E 
LONGO. PACOTE COMO MINIMO DE 8 UNIDADES 

1400 PACOTE 11,41 15_974,00 

TOTAL 30.218.00 

1 3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
DECRETO MUNICIPAL N°40, ARTIGO 2°, INCISO I DE 9/01/2023 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14. 133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e dezoito 
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'ti', da Lei n" 14.133/21 

2 1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

2 3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

2.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

3. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" e 40, §1", 
inciso II, da Lei n" 14.133/2021). 

no 

3.1. Os itens serão fornecidos até 5 (cinco) dias úteis da data de recebimento da ordem de 
fornecimento 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 



PM LAGOA GRAPgEOGMARA/414. na 
PL.S.  - _ 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CUIT:,TRUit, DC UMA NOVA 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO-
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000. 

3.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias, do prazo total recomendado pelo fabricante 

3.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta 

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades 

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fi xado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6", XXIII, alínea "1". da Lei n" 
14.133/21) 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art 115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi scalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei ri° 14.133/2021, art. 117, §1°). 
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4.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

4.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 

4.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

4.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°) 

4.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 

4.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, 
alínea 'h', da Lei n" 14.133/2021) 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União ( \N,»..},v,portal d atransparencia.,wv.bri.ççís:); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CEP, mantido pela Controladoria.-Geral da 
União (littps://www.portaltran s p are rl ci a. e o \ . risan coesle n ep) 

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
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5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos 

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a fi lial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 

5.1 1 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e fi lial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

5. 12. 1. Habilitação Jurídica: 

5.12.1. 1 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5. 12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PG171\1), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5 12.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943. 

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefi cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo: 

ÓRGÃO: 12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10 — Saúde 
SUB FUNÇÃO: 122 — Administração Geral 
PROGRAMA: 0002 — Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.046 — Manutenção e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 —Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500100200— Receita de Imposto e Trans. — Saúde 
1600000000 — Transferência SUS Bloco de Manutenção 

Lagoa Grand b---Mar-ati 13 de julho de 2023. 

Jamesdean Sousa 
epartamento Setor de Compras 

Portaria n° 044/2023- PMLG 
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Com fundamento legal da Lei n°14.133/2021 e demais legislações correlatas, aprovo o termo 
de referência, bem como AUTORIZO a realização de Dispensa de Licitação para 
fornecimento de absorvente higiênicos, devido a essencialidade deste, para as atividades 
destes órgãos. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 13 de julho de 2023. 

Araújo 
Secretária 

et Policarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 44/2022 
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GABINETE DO PREFEITO —DECRETO -DECRETOS: 4812023 

DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 
Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação em 
Razão do Valor previstas no art 75, inciso I e II, da Lei Federal n° 
14.133, e dá outras providênaas 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", 

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°, 14.133/2021 referem -se à possibilidade de aquisição de bens 
e contratação de serviços, mediante o procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos 
visando o atendimento do principio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipa I do 
disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 20 do artigo 23, ambos da citada I ei; 

CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas,àS licitações serão realizadas preferencialmente 
sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas delicitação, 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME N° 67, de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução Normativa 
SEGES/MGI N° 8, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 
14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal diret a, 
autárquica e fundaaonal é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos ter mos 
do que dispõe o art 2o de referida Instrução Normativa; 

DECRETA 

Art. 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites refendos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal no 
14 133/2021, deverão ser observados; 

I - o somatório do que for despendido no exercia() financeiro, pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos às contratações no 
mesmo ramo de atividade 

§ 1° Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu cadastamento no Sistema 
de Cadastroamento Unificado de Fornecedores (Sicaf) vinculada 

I — à classe de materiais, utilizando o Padrão Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogaçãop de Materiais do Governo 
Federal; ou 

II — à descrição dos serviços ou das obras, constantes do Sistema de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo Federal 

§ 20 Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput na ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I e II do art. 
24 da Lei Federal n° 8 666/93, o valor com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilizaçã o dos 
novos limites estabelecidos no inciso I e II do art 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 

Art. 2° A elaboração dos ETPs — Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação de obras, serviços e 
compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

§ 1° Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a 
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de 
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 

§ 2° É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado 
anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso 
XXIV do art 6° da Lei n°. 14.133/2021 

Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14 133, de 1° de abril de 2021, a 
estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art 4° ao art. 6° deste Decreto. 

Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será solicitada 
pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre que possível . 

Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - OPE —.841.603-0* em 17/05/2023 17:17:48 - IP com n°: 192 168.2.106 
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§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais do Municipio. 

§ 2' Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou com outros órgãos da Administração 
Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço. 

§ 3° Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, poderá ser divulgado aviso de 
contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão pelo prazo de 3 (três) dias úteis 
contendo a especificação do objeto pretendido e a manifestação de interesse da Prefeitura Municipal em obter propostas de 
eventuais interessados. Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP . 

§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou cie forma pessoal pelo agente público responsável. 

§ 5° Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de 
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fomecedor ser em 
juntados aos autos, com os dados necessários á sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços 
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -se dos 
procedimentos abaixo: 

1- Utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência (SINAPI, ANP, etc) e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam devidamente 
certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios digitais de busca na internet. 

§ 8' Para fins do disposto no inciso 1 do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, poderá ser levado em 
consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis para 
cotação. 

Art. 50 No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BOI) de 
referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento. 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou Memorial 
Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos unitários correspondente do SIN API, 
com indicação do número da edição da referida tabela de referência. 

§ 2' A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada órgão ou 
setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos. 

Art. 6 Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei rio 14.133/2021 poderá 
ser dispensado. 

• Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no Diário Oficial 
e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do in ciso II do 
artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 
Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X.12X -XX 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO N°48 DE 19 DE ABRIL DE 2023 
Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação em 
Razão do Valor previstas no art. 75, inciso 1 e II, da Lei Federal n° 
14.133, e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
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eventuais interessados Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP 

§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e -mail ou de forma pessoal pelo agente público responsável. 

§ 5° Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e -mail, este deverá ser encaminhado com a opção de aviso de 
"recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor ser em 
juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser desconsiderados os preços 
excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar necessário, valer -se dos 
procedimentos abaixo: 

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência (SINAPI, ANP, etc) e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso ou que sejam devidamente 
certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios digitais de,bik arlajnternet. 

§ 8° Para fins do disposto no inciso i do parágrafo anterior, visando ora o preço de mercado, poderá ser levado em 
consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender necessários, utilizando -se de sítios confiáveis para 
cotação 

Art. 50 No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 
referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar -se-á o seguinte regramento 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência ou Memorial 
Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos unitários correspondente do SIN API, 
com indicação do número da edição da referida tabela de referência. 

§ 2° A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica de cada órgão ou 
setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais procedimentos. 

Art. 6° Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei no 14.133/2021 poderá 
ser dispensado. 

Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão publicados no Diário Oficial 
e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do In ciso II do 
artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 
Art 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

• FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO 
CPF: XXX.94X 12X -XX 
PREFEITO MUNICIPAL 

,Impowwwineame~ 
DECRETO N°49 DE 19 DE ABRIL DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 
âmbito da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA 
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Art. 10 Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar ETP no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo primeiro. Para os efeitos deste Decreto, considera -se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, 
alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao 
Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica -se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive 
aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação — TIC, ressalvado o disposto no art. 2°. 

Art. 2° A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes casos: 
I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do 

art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, independentemente da forma de contratação; 
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021; 
III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente adotado por outros órgãos públicos no 

Maranhão ou na região do Médio Mearim, ou que decorra de documento técnico específico elaborado por profissional habilitado, 
como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação Escolar, elaborado por Nutricionista; 

IV - quando se tratar de obra ou serviço de engenharia objeto de transferência voluntária celebrada com a União ou 
com o Estado do Maranhão, ou objeto de termo de cooperação ou instrumento congênere firmado com entidade privada, em que 
haja anteprojeto ou projeto básico pré -aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente; 

V - quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do Ministério da Economia, disponíveis 
em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME n° 05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria SGD/ME n° 844/2022, para 
outsourcing de impressão; e na Portaria SGD/ME n° 5.65112022, para contratação visando ao desenvolvimento, manutenção e à 
sustentação de software; 

• 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos 
contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos 

Art. 30 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela 
equipe de planejamento da contratação. 

Art. 5° O ETP deverá ser elaborado considerando a necessidade da Prefeitura Municipal, as soluções disponíveis no 
mercado e a solução a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração do artefato: 

I — Eixo da necessidade: 
a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público; 
b) estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memónas de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade e 
d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável. 
II — Eixo das soluções: 
a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, 

podendo, entre outras opções, ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, ou 
produtos/serviços comumente utilizados e facilmente disponíveis no mercado, além de audiências públicas ou 
diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições; 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referencias, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas e/ou interdependentes; 
d) providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; e 
e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. 
III — Eixo da solução a adotar: 
a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução; 
b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 
c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e 
d) considerações a propósito do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão. 
§ 1° Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e comerciais relevantes à 

definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis pela elaboração do ETP poderá 
promover comunicações formais com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador de participar de eventual licitação pública, o u mesmo 
de celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente de dispensa ou inexiaibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP, 
Projeto Básico ou Termo de Referência. 

§ 2° A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá ser paramétrica, não sendo, necessariamente, a 
pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou Termo de Referência. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos simplificados, desde que reste 
caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade do Poder Legislativo, as soluções disponíveis no mercado e a soluçã o a 
adotar. 

§ 4" Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos Cadernos de Logística divulgados 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os 
responsáveis pela elaboração do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5° Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da elaboração dos ETP, a 
quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda do Legislativo Municipal for considerada restrita, deve -se verificar se os 
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requisitos inicialmente necessários e suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua 
participação, e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando -os sempre que possível. 

Art 6° Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá -los por meio do Sistema ETP Digital, ferramenta 
informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratzação, Gestão e Governo Digita I do 
Ministério da Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 

§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os artefatos para consulta dos demais 
órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer 
concomitantemente à publicação do aviso de licitação no DOU e à divulgação do' certame no Comprasnet, ou antes, quando da 
divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 7° O ETP é público e deve integrar o Projeto Básico ou Termo de Referência, os quais poderão trazer referências 
à melhor forma de acessar o seu conteúdo, inclusive pela Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Prefeitura Municipal poderá classificar o ETP como 
documento preparatório sigiloso termos do § 3° do art 7° da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n°7.724, de 201 2. 

Art 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 19 DE ABRIL DE 2023. 

FRANCISCO NÉRES MOREIRA POLICARPO 
CPF. XXX,94X.12X -XX 
PREFEITO MUNICIPAL; 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - Exoneração: 36/2023 

PORTARIA N° 36/2023 PMLG Gabinete do Prefeito 

confere, 

J. 

Dispõe sobre a exoneração de servidores e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe 

RESOLVE: 

Art. 1°- Exonerar os servidores dos carpas comissionados conforme abaixo relacionados: 
NOME CARGO 
ANTONIO KLEBER CARDOSO DA SILVA COORD. MUN 

FINANÇAS 
DE ADM. E 

ABEL SAMARCOS MAHON NETO ASSESSOR 
ALLDIERY BENICE MEDEIROS CONTADOR 
ERISVAM VERAS DA SILVA ASSESSOR 
FRANCISCO CIRILO DE SOUZA DE OLIVEIRA ASSESSOR 
IGOR RODRIGUES VIEIRA DIR. DEPT° II 
JAILSON VIEIRA DA SILVA DIR. DEPT° II 
JAN CARLOS MOTA DE SOUSA DIR. DEPT° II 
KALLYSON LOPES CAMPELO DIR. DEPT° II 
JAMESDEAN SOUSSA DIR. DEPT° II 
LUIZ RODRIGUES DA SILVA BEZERRA DIR. DEPT° II 
WAL1SSON VASCONCELOS DA SILVA ASSESSOR 
ZACARIAS MANOEL DA SILVA DIR. DEPT° II 

Art 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogam -se as disposições em contrário 

Dê-se ciência, 
Publique-se, 
Cumpra-se 

Lagoa Grande do Maranhão- MA, em 15 maio de 2023. 

FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO 
Prefeito Municipal 
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DISPENSA N° 016/2023 - LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021 

CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO-MA. 

OBJETO: 
SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTE 
HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO E 
PROMOÇÃO DA SAUDE MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N°. 4.072 DE 
23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e dezoito reais) 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 
26/07/2023, às 10:00 horas 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 
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DISPENSA N°016/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°120623.01/2023 
BASE LEGAL: — LEI N° 14.133/2021, ART. N° 75, II. 
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Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de 
Licitação em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na 
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 26/07/2023, ÀS 10:00 h 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: 

cpl@lagoagrande.ma.gov.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de 
absorvente higiênicos para a implantação do programa de proteção e promoção da saúde 
menstrual, conforme portaria GM/MS n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender 
as necessidades da secretaria municipal de saúde, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITARIO 
RS 

VALOR 
TOTAL RS 

1 
ABSORVENTE DIÁRIO, TIPO MINI, COM ABAS, 
TRIPLA PROTEÇÃO COM COBERTURA EXTRA 
SUAVE, PACOTE COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

600 PACOTE 7,94 4.764,00 

2 

ABSORVENTE NORMAL, COM OU SEM ABAS, 
TRIPLA PROTEÇÃO, TIPO ADAPT, COBERTURA 
SUAVE OU SECA PACOTE COM NO MINIMO 8 
UNIDADES 

2000
PACOTE 4,74 9.480,00 

3 
ABSORVENTE NOTURNO - tnpla proteção, com e sem 
abas, seco e/ou suave, com formato anatômico e longo. 
PACOTE COM O MINIMO DE 8 UNIDADES 

1400 PACOTE 11,41 15.974,00 

TOTAL 30.218,00 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
3 
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2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e 
dezoito reais) e, resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Administração, que será 
considerado valor máximo admissivel para a contratação. 

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens 
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I 
deste edital. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento geral do Município / Secretaria Municipal de Saúde, para o 
exercício de 2023, na classificação abaixo: 

ÓRGÃO: 12 - Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 - Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10- Saúde 
SUB FUNÇÃO: 122 - Administração Geral 
PROGRAMA: 0002 - Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2046.  - Manutenção e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500100200- Receita de Imposto e Trans. - Saúde 
1600000000- Transferência SUS Bloco de Manutenção 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas 
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade 
pertinente ao objeto pretendido. 

4.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 

O Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO 

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO 
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5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços 
deverão ser encaminhados ao e-mail: cpKilagoagrande.ma.cov.br preferencialmente fazendo 
referência a DISPENSA N° 016/2023. 

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 26/07/2023 às 10:00h. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 
daqueles que por sua natureza não contenham validade. 

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

6.2.1. Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito; 

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 
1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do INTERESSADO. 
(CND E CNDA). 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO 
(CND E CNDA); 

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III. 
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6.2.3. Habilitação Econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante. 

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da 
pretensa contratação. 

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação 

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO 
IV; 

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n° 
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V; 

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS e no 
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será 
desconsiderada julgando-se pela desclassificação; 

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e 
trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
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9.2. Poderá esta Secretaria de Lagoa Grande do Maranhão-MA, revogar o presente Edital, no 
todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 

9.3. A Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa Grande do Maranhão/MA poderá anular o 
presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação. 

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de Saúde 
do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, 
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou 
indiretamente. 

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação 
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas 
neste Edital e Termo de Referência. 

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais 
sanções cabíveis. 

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Secretaria Municipal de Saúde do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos: 

9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 

9.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços; 

9.10.3. ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da CF; 

9.10.4. ANEXO IV - Declaração de reserva de cargos PCD, consoante art. 92 da Lei Federal 
n" 14.133/2021; 

9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021; 

9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato. 
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Skarlet Pohcarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 44/2022 
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DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 
14.133/2021). 

1. OBJETO 

1.1. SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTE HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA 
GM/MS N°. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITARIO 
RS 

VALOR 
TOTAL RS 

1 
ABSORVENTE MARIO, TIPO MINI, COM ABAS, TRIPLA 
PROTEÇÃO COM COBERTURA EXTRA SUAVE, PACOTE 
COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

600 PACOTE 7,94 4.764,00 

2 
ABSORVENTE NORMAL, COM OU SEM ABAS, TRIPLA 
PROTEÇÃO, TIPO ADAPT, COBERTURA SUAVE OU SECA 
PACOTE COM NO MINIMO 8 UNIDADES 

2000 PACOTE 4,74 9.480,00 

3 
ABSORVENTE NOTURNO - TRIPLA PROTEÇÃO, COM E SEM 
ABAS, SECO E/OU SUAVE, COM FORMATO ANATÔMICO E 
LONGO PACOTE COMO MINIMO DE 8 UNIDADES 

1400 PACOTE 11,41 15.974,00 

TOTAL 30.218.00 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
DECRETO MUNICIPAL N°40, ARTIGO 2°, INCISO I DE 9/01/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e dezoito 
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'dl', da Lei n° 14.133/21 

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

3. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" e 40, §1°, 
inciso II, da Lei n° 14.133/2021). 
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3 . 1 . Os itens serão fornecidos até 5 (cinco) dias úteis da data de recebimento da ordem de 
fornecimento. 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO-
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000. 

3.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 30 (trinta) dias, do prazo total recomendado pelo fabricante. 

3.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "r, da Lei n° 
14.133/21) 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133/2021, art. 117, caput). 
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4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

4.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

4.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 

4.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

4.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

4.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 

4.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, 
alínea 'h', da Lei n° 14.133/2021) 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

5.12.1. Habilitação Jurídica: 

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal— SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943. 

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo: 

ÓRGÃO:12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 Fundo Municipal de Saúde 
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FUNÇÃO: 10 - Saúde 
SUB FUNÇÃO: 122 - Administração Geral 
PROGRAMA: 0002 - Apoio Administrativo 
PROJETO ATIVIDADE: 2.046- Manutenção e Func. do Fundo Municipal de Saúde 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
FONTE DE RECURSO: 1500100200- Receita de Imposto e Trans. - Saúde 
1600000000- Transferência SUS Bloco de Manutenção 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N° 016/2023 

PM LAGOk GRO MCANHAv PiR 

PLS. 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICIPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF 
ENDEREÇO: CEP: MUNICil'IO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÉNCIA C/C: 

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, nossa proposta referente a contratação de empresa para 
o fornecimento de , de forma parcelada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

I 

TOTAL 

Valor total R$ 

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso). 

Condições de Pagamento: 

Prazo de Entrega: 

Validade da Proposta. 

Declaro para fins de participação na DISPENSA N° /2023 que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente dispensa, bem como 
as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
15 



LAGO, MVV MLUNViktd 

P R E F E U R A DE 

Lagoa Grande 

Ctefr do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 70 DA CF. 

DISPENSA N° /2023 
OBJETO: 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz Q. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD, CONSOANTE ART. 92 DA LEI 

FEDERAL N" 14.133/2021. 

DISPENSA N° /2023 
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxx 

A empresa,   declara para os devidos fins licitatórios que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PCD, para 
Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 
14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021. 

DISPENSA N° /2023 
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

A empresa, -, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos 
impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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ANEXO VI 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX 

DISPENSA N° XXX/XXXX 

PM LAGOA GRAMMerk flui 
ri.S. 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO EMPRESA XXXX. 

A Secretaria Municipal de Saúde, Estado do Maranhão, com sede na rua 
xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato representado pelo 
(NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as atribuições que lhe 
foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, 
inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula 
de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, 
e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente 
instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2023, mediante as cláusulas e as 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de 
 , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no 
Edital e seus Anexos. 

1.2. Objeto da contratação 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD. UND. 
PREÇO 

UNITÁRIO RS 
PREÇO 

TOTAL RS 

1 

TOTAL GERAL 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a). O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b). O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
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c). A Proposta do Contratado; 

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

PM LAGOA GRAWMP4Alikki1A. 
ELS. 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, 
até / / . 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega, observação 
e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$   ) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  (. .) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a). o prazo de validade; 

b). a data da emissão; 

c). os dados do contrato e do órgão contratante; 

d). o período respectivo de execução do contrato; 

e). o valor a pagar; e 

f). eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em xx/xx/2023. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

O. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g). Cientificar o órgão de representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
22 



R E F ' T U RA DE 

Lagoa Grande 
Isw-- do Maranhão 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA 

PM LAGOA MOO() MAIffirlAk 

dr,•

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante 

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS art. 92, 
XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato; 

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 

d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

O. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

n). Multa: 

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
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t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161) 

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c). Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2023, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão/Unidade: 
Função: 
Subfunção: 
Programa: 
Atividade: 
Elemento de Despesa: 
Fonte: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor 
— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
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14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra (MA), com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA), XX de XXXX de XXXX. 

Pela CONTRATANTE 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF n°: 

Nome: 
CPF n°: 
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O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, em conformidade com 
art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021, torna público aos interessados que a 
Secretaria Municipal de Saúde pretende realizar aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme portaria 
GM/MS n°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, podendo eventuais interessados apresentarem proposta de 
preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que a 
Coordenadoria Municipal de Licitação escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 26/07/2023, às 10:00 horas 

A proposta de preços deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Licitação, na 
avenida 1° de maio, S/N — Centro, no horário das 08:00 às 12:00 horas, em dias úteis ou 
pelo e-mail : cpUi.:,lagoagrande.ma.gov.br  até a data limite. 

O Edital/Termo de Referência de Dispensa estará disponível na sala da Coordenadoria 
Municipal de Licitação, na Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO, Lagoa Grande do 
Maranhão — MA CEP: 65718-000, por e-mail: cp10Jacoagrande.ma.gov.br  ou na página 
https://lagoagrande.ma.gov.br/. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 18 de julho de 2023 

Skarlet Po(carpó Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 44/2022 
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

DO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARA: 
Assessoria de Comunicação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2023, para as 
providências cabíveis. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AVISO DE DISPENSA 'DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA: 016/2023 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DISPENSA N° 016/2023 — LEI N° 14.133/2021 

ART. N° 75, II, LEI 14.133/2021 

O MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, em conformidade com art. 75, Inciso II da Lel Federal 14.133/2021, toma 
público aos interessados que a Secretaria Municipal de Saúde pretende realizar aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme portaria GM/MS n°. 4.072 de 23 de novembro de 
2022, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, podendo eventuais interessados apresentarem proposta 
de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que a Coordenadoria Municipal de Licitaç ão 
escolherá a mais vantajosa. Limite para apresentação de proposta de preços: 26/07/2023, às 10:00 horas. A proposta de preços 
deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Licitação, na avenida 1° de maio, S/N — Centro, no horário das 08:00 às 12:00 
horas, em dias úteis ou pelo e-mail : cpelagoagrande.ma.gov.br  até a data limite. O Edital/Termo de Referência de Dispensa 
estará disponível na sala da Coordenadoria Municipal de Licitação, na Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO, Lagoa Grande do 
Maranhão — MA CEP: 65718-000, por e-mail collalapoaorande.ma.aov.br  ou na página https://lagoagrande.ma.gov.br/ Lagoa 
Grande do Maranhão (MA), 18 de julho de 2023. Skarlet Policarpo Araújo. Secretária Municipal de Saúde. Portaria n°44/2022 

• 

Assinado eletronicamente por: Thiago Lima Herculano - CPF: ***.841.603-** em 18/07/2023 15:48:06 - IP com ri': 192.168.2.106 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.br/diariooficialphp?id=680 
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CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

JUNTADA DA PUBLICAÇÃO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO 
MUNICIPIO" 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 120623.01/2023, Dispensa de Licitação 
n° 016/2023, a publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO no PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DO MUNICIPIO referente ao presente certame. 

Lagoa Grande do Maranhão, 26 de junho de 2023. 

Th t o Lirnác Herculano 
Assessor de Comunicação 

Portaria n° 80/2021 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria n° 80, 19 de outubro de 2021 

Dispõe sob a designação do servidor público municipal 
para impulsionar publicações no Diário Oficial dos 
Municípios e dá outras providências. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo Prefeito do Município de Lagoa Grande do Maranhão, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a publicidade e transparência dos Atos 
.Administrativos, 

RESOLVE 

Art. 1" Designar o servidor público municipal Sr. Thiago Lima Herculano, inscrito no CPF 
04184160360, Matricula 830, ocupante do cargo Assessor de Comunicação, lotado na 
Coordenação de Administração e Finanças, para impulsionar as publicações dos atos 
administrativos expedidos por este município no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Maranhão, administrado pela Federação dos Municípios do Estado do Maranhão — 
FAMEM, adotado por este poder como órgão de imprensa oficial. 

Art. 20 O servidor aqui designado terá acesso ao painel administrativo do Diário Oficial da 
FAMEM, para impulsionar as publicações encaminhadas pela autoridade administrativa 
superior, recaindo sobre o mesmo a responsabilidade pessoal por eventual alteração que 
venha fazer no conteúdo dos respectivos atos. 

Art. 30 Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique se. Registre .se. Cumpra- se. 

Gabinete do Prefeito do Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 

Aos 19 dias do mês de outubro do ano dc 2021 

;03-fárAçoi-,

Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Av. Primeiro de Maio, 126 - Centro - CEP: 65718-000 - Lagoa Grande do Maranhão \MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 - Tel: 99 36331133- Site: www.lagoagrande.ma.gov.br 

DISPENSA - DP 016/2023 - ABERTA 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 26/07/2023 

DATA DA ABERTURA: 26/07/2023 

PUBLICAÇÃO DO AVISO 26/07/2023 

TIPO: MENOR PREÇO 

RESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO: THIAGO LIMA HERCULANO 

PREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSÃO: AMOS AZEVEDO BRANCO 

RESPONSÁVEL PELO O PARECER JURÍDICO: FRANCISCO CORDEIRO VIEIRA FILHO 

INFORMAÇÃO 132 OBJETO 

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTE HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N°. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ORGÃOS VINCULADOS 

ARQUIVOS PUBLICADOS 

EDITAL 

INFORMAÇÕES DO ANDAMENTO 

DATA FASE RESPONSÁVEL DA FASE SITUAÇÃO 

26/07/2023 
I 

PROCESSO CADASTRADO THIAGO LIMA HERCULANO ABERTA 

alicitação Página(s) 1 de 1 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Junto aos autos do Processo Administrativo N°120623.01/2023, habilitação da 
empresa abaixo referida, para a presente contratação. 

EMPRESA: 
R J DISTRIBUIDORA LTDA 

SEDE: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N° 467, CURRUTELA 
LAGOA GRANDE DO MARANHÃO-MA 

C.N.P.J.: 47.372.799/0001-00 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇA0 DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
UNIPESSOAL 

R J DISTRIBUIDORA LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

MARIA EDUARDA UMA DE SOUZA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, empresaria, nascido(a) em 18/02/1998, n° do CPF 
071.700.773-10, residente e domiciliada na cidade de Paulo Ramos - MA, na RUA SOARES MELO, ng SN, CENTRO, 
CEP: 65716-000; 

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1-DO NOME EMPRESARIAL (art. 997,11, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial:R J DISTRIBUIDORA LTDA , e usará a expressão R J 
DISTRIBUIDORA como nome fantasia. 

CLÁUSULA Ii - UMSEDE (art. 997, ii, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA BAYMA SERRA, n2 92, CENTRO, Lago da Pedra - MA, CEP: 
65715000. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:4639-7/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
PROMITC)S AI IMFNITÍCInS FM nFRAI 4R41-9/(11 C,C)MÉRCIn ATACADISTA DF TFCIDOS: 4R41-51/02 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; 4641-9/03 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DE ARMARINHO; 4642-7/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, 
EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; 4642-7/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E 
ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; 4643-5/01 COMÉRCIO 
ATACADISTA DE CALÇADOS; 4643-5/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE 
VIAGEM; 4646-0/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA; 4646-
0/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRouti 10b DE 1-11CiItNt PESSOAL; 4b4/-8/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA; 4647-8/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E 
OUTRAS PUBLICAÇÕES; 4649-4/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO 
PESSOAL E DOMÉSTICO; 4649-4/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE USO 
PESSOAL E DOMÉSTICO; 4649-4/03 COMÉRCIO ATACADISTA DE BICICLETAS, TRICICLOS E OUTROS 
VEÍCULOS RECREATIVOS; 4649-4/04 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; 
4649_4u05 COMÉRCIO ATACADISTA nF AP-nr,nR ng TAPEÇARIA; PERSIANAS F CORTINAR: 4649-
4/06 COMÉRCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINÁRIAS E ABAJURES; 4649-4/07 COMÉRCIO ATACADISTA 
DE FILMES, CDS, DVDS, FITAS E DISCOS; 4649-4/08 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; 4649-4/09 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO 
ASSOCIADA; 4649-4/10 COMÉRCIO ATACADISTA DE JÓIAS, RELÓGIOS E BIJUTERIAS, INCLUSIVE PEDRAS 
PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS LAPIDADAS; 4649-4/99 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS 
EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (O 
COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO, NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE, TAIS COMO: - ARTIGOS DE CUTELARIA - ARTIGOS PARA HABITAÇÃO DE VIDRO, 
CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLÁSTICO, METAL, MADEIRA, VIME, BAMBU E OUTROS SIMILARES - 
PANELAS, LOUÇAS, GARRAFAS TÉRMICAS, ESCADAS DOMÉSTICAS, ESCOVAS, VASSOURAS, CABIDES, 
ETC. - BRINQUEDOS DE QUALQUER MATERIAL, INCLUSIVE ELETRÔNICOS - INSTRUMENTOS MUSICAIS - 
ÓCULOS PARA NATAÇÃO, PRANCHAS, ETC. - ARTIGOS PARA CAÇA., PESCA Ei na.PAP!Nn - PAPEL DP 
PAREDE E SIMILARES - ARTIGOS DE ÓPTICA - O COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DESCARTÁVEIS EM 
GERAL (COPOS, TALHERES, GUARDANAPOS, EMBALAGENS PARA ALIMENTOS PREPARADOS E OUTROS 
SIMILARES); 4651-6/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; 4679-6/99 
COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL; 4686-9/02 COMÉRCIO ATACADISTA 
DE EMBALAGENS; 4693-1/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, SEM PREDOMINÂNCIA 
DE ALIMENTOS OU DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS; 4691-5/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS 
EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS. 
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Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 4639-7/01 
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL; 4641-9/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
TECIDOS; 4641-9/02 COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; 4641-9/03 COMERCIO 
ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO; 4642-7/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO 
E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; 4642-7/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; 4643-
5/01 COMERCIO ATACADISTA DE CALÇADOS; 4643-5/02 COMERCIO ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E 
ARTIGOS DE VIAGEM; 4646-0/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA; 
4646-0/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL; 4647-8/01 COMÉRCIO 
ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA; 4647-8/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICAÇÕES; 4649-4/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO; 4649-4/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS 

r,r 1 ;or., ncecnn 1 c nnn ACcs-ne-,n. A f A ( A li-v) rst—si A nt-sie-% A-T-Ann nic-rn nc c-r-A 
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TRICICLOS E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS; 4649-4/04 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E 
ARTIGOS DE COLCHOARIA; 4649-4/05 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; PERSIANAS E 
CORTINAS; 4649-4/06 COMÉRCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINÁRIAS E ABAJURES; 4649-
4/07 COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS, FITAS E DISCOS; 4649-4/08 COMÉRCIO ATACADISTA 
DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; 4649-4/09 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E 
ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA; 4649-4/10 COMÉRCIO ATACADISTA DE JÓIAS, RELÓGIOS E BIJUTERIAS, 
INCLUSIVE PEDRAS PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS LAPIDADAS; 4649-4/99 COMÉRCIO ATACADISTA DE 
OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE (O COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO, 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, TAIS COMO: - ARTIGOS DE CUTELARIA - ARTIGOS PARA 
HABITAÇÃO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLÁSTICO, METAL, MADEIRA, VIME, BAMBU E 
OUTROS suLAnns - rAr4ELAs, LOUÇAS, GArlrxAr AG Ttr.IMICAS, ESCADAS DOMÉSTICAS, i.-..3C.:OVAG, 
VASSOURAS, CABIDES, ETC. - BRINQUEDOS DE QUALQUER MATERIAL, INCLUSIVE ELETRÔNICOS - 
INSTRUMENTOS MUSICAIS - ÓCULOS PARA NATAÇÃO, PRANCHAS. ETC. - ARTIGOS PARA CAÇA. PESCA E 
CAMPING - PAPEL DE PAREDE E SIMILARES - ARTIGOS DE ÓPTICA - O COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ARTIGOS DESCARTÁVEIS EM GERAL (COPOS, TALHERES, GUARDANAPOS, EMBALAGENS PARA 
ALIMENTOS PREPARADOS E OUTROS SIMILARES); 4651-6/01 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA; 4679-6/99 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCÃO EM GERAL: 4686-
9/02 COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS; 4693-1/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM 
GERAL, SEM PREDOMINÂNCIA DE ALIMENTOS OU DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS; 4691-5/00 COMÉRCIO 
ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
CNAE i‘i; 4649-4/05 - Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas 
CNAE N° 4643-5/01 - Comércio atacadista de calçados 
CNAF N° 4641-9/01 - Comércio atacadista de tecidos 
CNAE N° 4641-9/02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
CNAE N° 4641-9/03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho 
CNAE N° 4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança 
C.NAF N° 4R42-7/(17 - r.nrmarein atanadista dp rruipaR A appssPrinq para tign prnfigpinnal A da gprii irança d0 trahalhn 
CNAE N° 4643-5/02 - Comércio atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem 
CNAE N° 4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
CNAE N° 4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
CNAE N° 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
CNAE N° 4647-8/02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
CNAE N° 4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
UNAt N 4b49-4/U2 - uomercio atacadista de aparelhos eletronicos de uso pessoal e domestico 
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CNAE N2 4649-4/03 - Comércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos 
CNAE N° 4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
CNAE N° 4649-4/06 - Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures 
CNAE N° 4649-4/07 - Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos 
CNAE N° 4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
CNAE N° 4649-4/09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade 
oe Tracionamento e acondicionamento associaria 
CNAE N° 4649-4/10 - Comércio atacadista de jóias, relógios e bijuterias, inclusive pedras preciosas e semipreciosas 
lapidadas 
CNAE N° 4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente 
CNAE N2 4651-6/01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
r.NAPMQ 4R7Q-R/QQ - nnmcSrr-in ataradictad matoriaic do re-Inctri lçan orn noral 

CNAE N° 4686-9/02 - Comércio atacadista de embalagens 
CNAE N° 4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
CNAE N2 4693-1/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciara suas atividades em Ul iUt3/21f22 e seu prazo de 'Urna° sera por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997,111 e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, formado por R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$

MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 50000 50.000,00 100,00 

TOTAL: 50000 50.000,00 100,00 

CLAUSULA VI - DA ADMINISTRAÇAO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócioMARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA que representará 
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLAUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, §1° CC e art. 37, II da 
• --n n rano A -1— rad% 
$GI II U.WV.I . 4..AG 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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CLAUSULA IX - DO PRO LABORE 
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
piopui o U l..1c1b 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em iguaiciade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas ã 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 42 do art. 32 da mencionada lei. (art. 32, II, LC n2 123, de 2006) 

CLÁUSULA XV - DO FORO 
ica eleito o roro ria Comarca CAIG Lago da redra - r„iiA, para qUaiqUar ação fundaria nesta contrato, renundando-so a 

qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Laao da Pedra - MA. 01 de aaosto de 2022 

MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 
Sócio/Administrador 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R J DISTRIBUIDORA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 
1 

Nome 

h  07170077310 MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 

• 

• 

JUCEMA 

Págf7(-a-13--- 

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/08/2022 18:23 SOB N° 21201273087. 

PROTOCOLO: 220944407 DE 01/08/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12209981420. CNPJ DA SEDE: 47372799000100. 

NIRE: 21201273087. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/08/2022. 

R J DISTRIBUIDORA LIDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

ampresafacil.aa.gov.br 

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

47.372.799/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/08/2022 

NOME EMPRESARIAL 

R J DISTRIBUIDORA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
R J DISTRIBUIDORA 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
46.41-9-01 - Comércio atacadista de tecidos 
46.41-9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho 
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.43-5-01 - Comércio atacadista de calçados 
46.43-5-02 - Comércio atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfupiaria 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
46.47-8-02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 
46.49-4-03 - Comércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos 
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
46.49-4-05 - Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas 
46.49-4-06 - Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures 
46.49-4-07 - Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.49-4-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de 
fracionamento e acondicionamento associada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R SENADOR VITORINO FREIRE 
NUMERO 

467 
COMPLEMENTO 
..1.—Irtie* 

CEP 

65.715-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CURRUTELA 
MUNICÍPIO 

LAGO DA PEDRA 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RJDISTRIBUIDORAMA@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(99) 8114-4994/ (98) 8119-6023 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*..** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/08/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/05/2023 às 22:45:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 

about:blank 1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.... .. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
47.372.799/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/08/2On 

NOME EMPRESARIAL 

R J DISTRIBUIDORA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

46.49-4-10 - Comércio atacadista de jóias, relógios e bijuterias, inclusive pedras preciosas e semipreciosas lapidadas 
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática 
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
46.93-1-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R SENADOR VITORINO FREIRE 
NÚMERO 
467 

COMPLEMENTO 
1. -YrIrfr.,* 

CEP 

65.715-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CURRUTELA 
MUNICÍPIO 

LAGO DA PEDRA 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RJDISTRIBUIDORAMA@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(99) 8114-4994/ (98) 8119-6023 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*Ir*** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/08/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/05/2023 às 22:45:17 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 

about:blank 2/2 
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Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
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N° do CPF: 071.700.773-10 

Nome: MARIA EIRJAKCJA LIMA IDE SOUZA 

Data de Nascimento: 18/02/1998 

Situação Cadastral: REGULAR 

Uata da Inscriçao: 25/04/2U1 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 13:44:00 do dia 2310512023 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: AA90.965E.13F4.D981 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.) 
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23/05/2023, 09:39 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS al 
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SINTEGRAIICMS Estado do 
Maranhão Consulta Publica ao Cadastro do Estado do 

Maranhão Secretaria da Fazenda 

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 47372.799/0001-00 Inscrição Estadual: 12.767167-6 

Razão Social: R 3 DISTRIBUIDORA LTDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇ,, 

Logradouro: RUA SENADOR VITORINO FREIRE 

Número: 467 Complemento: 

Bairro: CURRUTELA 

Município: LAGO DA PEDRA UF: MA 

CEP: 65715000 DDD: Telefone: 981144994 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4639701 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM 
Principal: GERAL 

CNAEs Secundários 

100 
-a 

4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 

4647802 COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 

4649401 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

4649402 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

4649403 COMÉRCIO ATACADISTA DE BICICLETAS, TRICICLOS E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS 

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

4649405 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, PERSIANAS E CORTINAS 

4649406 COMÉRCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINÁRIAS E ABAJURES 

4649407 COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS, FITAS E DISCOS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO ASSOCIADA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE JÓIAS, RELÓGIOS E BIJUTERIAS, INCLUSIVE PEDRAS 
PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS LAPIDADAS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E 
4649499 DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

4679699 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

4686902 COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE 
4691500 PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, SEM PREDOMINÂNCIA DE 
4693100 ALIMENTOS OU DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS 

4641901 COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS 

4641903 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO 
4642701 PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
4642702 SEGURANÇA DO TRABALHO 

4643501 COMÉRCIO ATACADISTA DE CALÇADOS 

4643502 COMÉRCIO ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM 

4646001 COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA 

4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

4649408 

4641902 

4649409 

4649410 

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 12/08/2022 

OBRIGAÇÕES 

01/09/2009 - (4691500-4639701), 01/04/2010 - (4693100-4646001- 

NFe a partir 
4651601-4649408-4649499-4649401-4649402), 01/07/2010 - (4646002- 
4647801-4649407-4679699), 01/10/2010 - (4649404-4649410-4641902-

de 
4649406-4641903-4649409-4643501-4642702-4641901-4649403- 

(CNAE's): 
4643502-4686902-4642701-4649405), 01/12/2010 - (4647802), 
10/08/2022 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 01/08/2022, 

r:TE a partir de: 

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.brisintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultajsf 1/2 



23/05/2023, 09:39 ". ::: Consulta SINTEGRA / ICMS 
PM LAGO& GRAME6.9 04111MA. 

Sà. * 
Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 23/05/2023 

Número da Consulta: 

911-1~Mikii kii§t~ 

pCILI Set3.:;COTEC 2ritiç•2(}1.2 

https://sistemasl.sefaz.ma.gov.brisíntegra/jsp/consultaSintegraiconsultaSintegraResuítadoConsultaof 2/2 
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SECRETARIADA FAZENDA 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

USUÁRIO. 
DATA: 04/04/2023 
HORA: 09:37 

INSC. ESTADUAL: 12.767.167-6 

RAZÃO SOCIAL: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 30/01/2023 

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 

MOTIVOS FISCAIS: 

SERASA: Não 

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 
{ MOTIVO CADASTRAL: — 

DADOS GERAIS 

CPF/CNPJ: 
RAZÃO SOCIAL: 

NIRE: 
INICIO DE ATIVIDADES: 

AGENCIA REGIONAL: 
TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 
DATA OBRIG. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO. 

lif 
CEP 

ENDEREÇO 
COMPLEMENTO: 

PONTO DE REFERENC.: 
CIDADE: 

TELEFONE: 
CEP CAIXA POSTAL: 

47.372.799/0001-00 
R J DISTRIBUIDORA LTDA 
21201273087 
01/08/2022 
32 - AGENCIA DE PEDREIRAS 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
NORMAL 
01/09/2009 
RJDISTRIBUIDORAMA@HOTMAIL COM 

INSC. CENTRALIZADORA: — 

TIPO PESSOA: JUR(DICA 
CAPITAL SOCIAL: 50.000,00 

6FRE: 49 - Ufre/Bacabal 
CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

DATA OBRIG. EFD: 01/08/2022 
ÁREA UTILIZADA. 300 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

65715-000 
RUA SENADOR VITORINO FREIRE 

PROXIMO A RESTAURANTE POPULAR 
LAGO [IA PFI,RA 

(99)9811-44994 

NÚMERO: 467 

BAIRRO: CURRUTELA 
ESTADO. MA 

FAX: — 

ENDEREÇO FISCAL 

CEP 
ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 
PONTO DE REFERENC.: 

CIDADE: 
TELEFONE: 

CEP CAIXA POSTAL: 

RUA SENADOR VITORINO FREIRE 

LAGO DA PEDRA 
(99)9811-44994 

00000-000 

NÚMERO: 467 

BAIRRO: CURRLITELA 
ESTADO: MA 

FAX: — 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1 4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL 

2 4641902 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

3 4641903 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

4 4642701 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA 

5 4642702 COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

6 4643501 COMÉRCIO ATACADISTA DE CALÇADOS 

7 4643502 COMÉRCIO ATACADISTA DE BOLSAS MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM 

8 4646001 COMÉRCIO ATACADISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA 

9 4646002 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

10 4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 

11 4647802 COMÉRCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 

12 4649401 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

13 4649402 COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRÔNICOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO 

14 4649403 COMÉRCIO ATACADISTA DE BICICLETAS, TRICICLOS E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS 

15 4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

16 4649405 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA; PERSIANAS E CORTINAS 

17 4649406 COMÉRCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINÁRIAS E ABAJURES 

18 4649407 COMÉRCIO ATACADISTA DE FILMES, CDS, DVDS, FITAS E DISCOS 

19 4649408 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 

20 4649409 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR, COM ATIVIDADE DE 

21 4649410 COMÉRCIO ATACADISTA DE JÓIAS, RELÓGIOS E BIJUTERIAS, INCLUSIVE PEDRAS PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS 

22 4649499 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO 

23 4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

24 4679699 COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÁO EM GERAL 

25 4686902 COMÉRCIO ATACADISTA DE EMBALAGENS 

26 4691500 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

Página 1 de 2 
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SECRETARIA DA FAZENDA 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

USUAB.JerelTrL10 

DATA: 04/04/2023 

HORA: 09:37 

•R'Ir 

CNAE - ATIVIDADES ECONÓMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

27 4693100 COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, SEM PREDOMINÂNCIA DE ALIMENTOS OU DE INSUMOS 

28 4641901 COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNN/CPF H rtatFmAnt0 SOCIAL TIPO DE REI AÇA0 

7170077310 MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 101 - SÓCIO 

7170077310 MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 205- ADMINISTRADOR 

50935771387 WALKER FREIRE DOS SANTOS 3 - CONTADOR 

AÇÕES Juoici AIS 

TIPO DATA INCLUSÃO I DATA REVOGAÇÃO IOC. CONCESSÃO IEFEITO 

Não existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. 

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO 

TIPO DATA INICIO DATA FIM I SITUAÇÃO 

Não existem ObrIgatoriedades/Credenciamentos para essa 

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS 411TIPO DATA INICIO DATA FIM sirunka 

ATACADISTAS 01/11/2022 30/04/2023 Ativo 

• 

Página 2 de 2 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ: 47.372.799/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e insere-ver quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (1-)C31-N). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas flhiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidao esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com bas9...Ftã Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:44:53 do dia 24/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/10/2023.7 
Código de (Ambule da certidãc.). 4293.036E.AA18.5CFD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



03/08/23, 10:20 Confirmação da Autenticidade de Certidões 

LAGO4R090-mAllAttAti 
Fib.  ‘',)ê - 

F 
BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 47.372.799/0001-00 

Código de Controle: 4293.036E.AA18.5CFD 

Data da Emissão: 24/04/2023 

Hora da Emissão: 12:44:53 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 24/04/2023, com validade até 21/10/2023. 

Págna Anterior (iServicoskertidaohternet/p)/autenticidadeiVoita 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pyautenticidade/Confirmar) 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemet/pj/autenticidacle/Confirmar 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 
CP: 071.700.773-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamen)e com baseya Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:52:20 do di 3/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/11/2023. 
Código de controle da certidão. 7C4F.A84D.66D1.48C2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Á. 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 080572/23 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO 

Data da 12/04/2023 16:53:07 V 

inscrição Estadual: 127671676 CPF/CNPJ: 47372799000100 

Razão Social: R J DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, 467 CEP: 65715000 - CURRUTELA 

ifelefone: (99)981144994 Município: LAGO DA PEDRA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, ã Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela dejadêrjcia. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dia : 10/08/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

• e Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/05/2023 09:40:31 
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de DébIto,,,,,_ 

No da Certidão: 080572/23 

Data de Validade: 10/08/2023 

Data de Emissão: 12/04/2023 16:53:07 

Inscrição Estadual: 127671676 

CPF/CNP): 47372799000100 

Razão Social: R3 DISTRIBUIDORA LTDA 

Nave Consulta 1 IrmrilTi'ir 

Deservokridr) pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.brkertidoes/jsplvalidacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultadojef 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 025735/23 Data da 12/04/2023 16:53:37 

pmláGCAG IARffit. 
8.5. 
411",

inscrição Estadual: 127671676 CPF/CNN:47372799000100 

Razão Social: R J DISTRIBUIDORA LTDA 

Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, 467 CEP: 65715000 - CURRUTELA 

Orelefone: (99)981144994 Município: LAGO DA PEDRA UF: MA 

Certificamos que, apos a realizaçao das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 10/08/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/05/2023 09:41:54 
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— 
Resultado da Validação da Certidão NagativaDIvidaAtiva  da  Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA) 

No da Carticilio: 025735/23 

Data de Validade: 10/08/2023 

Data de Emissão: 12/04/2023 16:53:37 

Inscrição Estadual: 127671676 

CPF/CP1133: 47372799000100 

Razão Social: RJ DISTRIBUIDORA LTDA 

tgotte. 14.0n, 
Ufsymiriaso4sawo 

Nova ConsuWa I Un rimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 200S-2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.brkertidoestisp/validacaoCertidaoNegativaDividakiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResuitadojef 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 
RUA CORONEL PEDRO BOGEA, NP S/N - CENTRO 

CNPJ 06021810000100 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

\rir 
~PEDRA 

Exercicio: 2023 

O Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de LAGO DA PEDRA, a requerimento da 
pessoa interessada R J DISTRIBUIDORA LTDA, CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a 
pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres públicos municipais até a 
presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 09/08/2023, ressalvando o direito da Fazenda 
Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anteriormente a esta data mesmo 
durante a vigência desse prazo. 

Cadastro: 000064182 Matricula 000064182 

Contribuinte: R J DISTRIBUIDORA LTDA C PF/CNPJ 47372799000100 

Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, 467 Complemento: 

Bairro: CURRUTELA CEP: 65715000 

Cidade: LAGO DA PEDRA UF: MA 

DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura 01/08/2022 lnscr Municipal : 000064182 lnscr Estadual • 127671676 Data Encerramento: 
Atividade : Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, Comércio atacadista de tecidos, Comércio atacadista de artigos 
de cama, mesa e banho, Comércio atacadista de artigos de armarinho, Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios. 
exceto profissionais e de segurança, Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho. 
Comércio atacadista de calçados, Comércio atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem. Comércio atacadista de cosméticos e 
produtos de 

ATENÇÃO: Certidão válida conforme código de autentic' ade abaixo. 

Emissão: 11/05/2023 Validade: 09/08/2023 ' 

Número/Controle da Certidão: DFF9880E5D8F5E0C 

13 • ír .13 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS 
RUA CORONEL PEDRO BOGEA, Ng S/N - CENTRO 

CNPJ 06021810000100 

 ir 
LAGO-PEDRA 
1=11:611112511 I 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E DÍVIDA ATIVA 

O SETOR DE TRIBUTOS da prefeitura Municipal de LAGO DA PEDRA, a requerimento da 
pessoa interessada R J DISTRIBUIDORA LTDA, CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a 
pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos nos cofres públicos municipais. 

Cadastro: 

Contribuinte: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

000064182 Matricula: 000064182 

R J DISTRIBUIDORA LTDA CPF/CNPJ 47372799000100 

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, 467 Complemento: 

GURRUTELA CEP: 65715000 

LAGO DA PEDRA UF: MA 

— Atividade(s) CNAE 

Comércio atacadista de produtos menticios em geral 

II 
II 
Ii 

1 

1 

II 
Data de Abertura : 01/08/2022 Inscr Municipal : 000064182 Inscr Estadual : 127671676 Data Encerramento* 
Atividade Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, Comércio atacadista de tecidos. Comércio atacadista de artigos 
de cama, mesa e banho, Comércio atacadista de artigos de armarinho, Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, i 

ATENÇÃO: Certidão. lida conforme código de autenticidade abaixo. 

Validade: 09/08/2023 

Número/Cont e-CU-refrftidãe-: 8F4993613F9609E0A 

hilp'Ontse.einttriformieica 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 
dal: 
Endereço: 

47.372.799/0001-00 

R .1 DISTRIBUIDORA LTDA 

- RUA SENADOR VITORINO FREIRE 467 - / - / LAGO DA PEDRA / MA / 
65715-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: /06/2023 a 05/07/2023 

Certificação Número: 2023060603121759508374 

Informação obtida em 20/06/2023 10:42:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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Dúvidas mais Frequentes Início IV - ' 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF Concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 47.372.799/0001-00 
Razão social: R J DISTRIBUIDORA LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura 

02/08/2023 

Data de Validade 

02/08/2023 a 31/08/2023 

914/07/2023 

25/06/2023 

06/06/2023 

14/07/2023 a 12/08/2023 

25/06/2023 a 24/07/2023 

06/06/2023 a 05/07/2023 

18/05/2023 

29/04/2023 

18/05/2023 a 16/06/2023 

29/04/2023 a 28/05/2023 

10/04/2023 

22/03/2023 

10/04/2023 a 09/05/2023 

22/03/2023 a 20/04/2023 

03/03/2023 03/03/2023 a 01/04/2023 

Número do CRF 

'12023080207185978071491 

1223071408570308183843 

2023092502385051346-6-3-7-

2023060603121759508374 

2023051803213987833010 

2023042902504003441398 

2023041002314070622861 

2023032202524447939507 

2023030303031967016653 

12/02/2023 12/02/2023 a 13/03/2023 

24/01/2023 24/01/2023 a 22/02/2023 

05/01/2023 05/01/2023 a 03/02/2023 

2023021202434677275321 

2023012402590548167781 

2023010502442132290729 

17/12/2022 17/12/2022 a 15/01/2023 2022121702543458087508 

28/11/2022 28/11/2022 a 27/12/2022 2022112802462829956180 

49/11/2022 09/11/2022 a 08/12/2022 2022110902415217405308 

21/10/2022 

02/10/2022 

13/09/2022 

25/08/2022 

21/10/2022 a 19/11/2022 

02/10/2022 a 31/10/2022 

13/09/2022 a 12/10/2022 

25/08/2022 a 23/09/2022 

2022102102514456552940 

2022100201452567137657 

2022091302184359735759 

, 2022082502262995219581 

Resultado da consulta em 03/08/2023 10:24:36 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA 

CPF: 071.700.773-10 

Certidão n': 22173118/2023 

Expedição: 23/05/20237/-ss 13:51:09 

Validade: 19/11/2023 -/180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARIA EDUARDA LIMA DE SOUZA, inscrito(a) no CPF sob 

o n' 071.700.773-10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 

de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/201/, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) . 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

S E : 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

e 

UNO* am 

Nome: R J DISTRIBUIDORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 4/.3/2./99/0001-00 

Certidão n': 22172374/2023 

Expedição: 23/05/2023, às 13:48:24 

Validade: 19/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que R J DISTRIBUIDORA LTDA (MATRu E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n' 47.372.799/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/201/, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, 

Certidão são de responsabilidade dos 

a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

LiL,',1 1 5a 5 5 e oe 5 : 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: R J DISTRIBUIDORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 47.372.799/0001-00 

Certidão n°: 22172374/2023 

Expedição: 23/05/2023, às 13:48:24 

Validade: 19/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que R J DISTRIBUIDORA LTDA (Mo= E FILIAIS), inscrito (a) 

no CNPJ sob o n° 47.372.799/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugesUSes: crldt@tsL.jus.br 
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RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CF. 

DISPENSA IN° 16/2023 
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTE 
HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE 
MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N°. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

MARIA EDUARDA Assinado de forma 
digital por MARIA 

LIMA DE EDUARDA LIMA DE 

SOUZA:07170077 5OUZA:07170077310 
Dados: 2023.07.25 

310 15:59,40 -0300 

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ N°47372799000100 

Maria Eduarda Lima de Souza 
Empresária 

RUA VITORINO FREIRE N 467 - CURRUTELA 
LAGO DA PEDRA/MA 
CNPJ N° 47.372.799/0001-00 

Lago da Pedra, 25 de julho de 2023. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1' Vara da Comarca de Lago da Pedra 

CERTJUDONE-WLP - 1282023 
Código de validação: EAO0C9DD4A 

Número da guia: 23053901001544362. 

)___nts1 ,..Awau 

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa 
interessada que dando huRrA PM nnqcnc arquivos drlq feitos da Varas Cíveis e 
Comércio a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e 2013 
até o dia 03 do mês de julho ( 07 ) do ano corrente, constatei NAO EXISTIR 
distribuição de pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial ou Insolvência Civil contra: R J DISTRIBUIDORA LTDA ( R J 

W DISTRIBUIDORA ), empresa inscrita com CNPJ n° 47.372.799/0001-00, com 
endereço na Rua Senador Vitorino Freire n° 467, Bairro Currutela, Lago da Pedra 
/MA, CEP: 65715-000. CERTIFICO que a Comarca de Lago da Pedra/MA, com 
endereço na Rua Hilário Neto, s/n, Bairro Planalto, Lago da Pedra/MA, é formada por 
04 (quatro) termos judiciais que compreendem as cidades de Lago do Junco/MA, Lago 
dos Rodrigues/Ma e Lagoa Grande do Maranhão/MA, sendo o termo sede a cidade de 
Lago da Pedra/MA CERTIFICO, finalmente, que o Cartório de Distribuição é o único 
existente nesta cidade e Comarca de Lago da Pedra — MA. O referido é verdade e dou 
fé. Dada e passada a presente certidão no Cartório de Distribuição a meu cargo, no 
Fórum "Desembargador José Joaquim Ramos Filgueiras" nesta cidade de Lago da 
Pedra — MA. Eu Roberto de Brito Silva, Auxiliar Judiciário, mat.163782, consultei e digitei. E 
eu, Maura Fernanda Sousa Brito de Carvalho, Secretária Judicial Substituta da 1a Vara 
- Mat: 116418, subscrevo e assino digitalmente. 

• OBSERVAÇÕES 
1. Esta certidão é VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS, (art. 198 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, com 
redação de 2013). 
2. Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor ( 
Art. 199 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, com redação de 2013). 
3. o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua 
titularidade deverá ser conferida pelo interessado e destinatário. 
4. As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PG e Processo Judicial Eletrônico( 
PJE ) e Abrange Somente as Varas Comuns do Termo Judiciário de Lago da Pedra-MA. 
5. Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n° 38/2022 e a autenticidade do 
Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Maranhão por meio do link https://selos.tima.ius.br, 
mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de aplicativo leitor QR 
Code. 

CERTJUDONE-1VLP - 1282023 i Código: EAO0C9DD4A 
Valide o documento em www.tjmajus.brivalidadoc.php 

Antas da imprimir penas em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
*ConeumoConeciente 

1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1 a Vara da Comarca de Lago da Pedra 

MAURA FERNANDA SOUSA BRITO DE CARVALHO 
Auxiliar Judiciária - Apoio Administrativo 
1a Vara da Comarca de Lago da Pedra 

Matrícula 116418 

PM I.AGU: sotAltAtirtAv 

Documento assinado. LAGO DA PEDRA, 04/07/2023 09:10 (MAURA FERNANDA SOUSA BRITO DE CARVALHO) 

CERTJUDONE-1VLP - 1282023 / Código: EAO0C9DD4A 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 

2 
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Atacado Vatojo 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Contratante: 
Empresa: JP DISTRIBUIDORA 
Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N° 247, CURRUTELA DO RAIMUNDÃO, 
CEP: 65.715-00, LAGO DA PEDRA-MA 
CNPJ: 23.020.792/0001-61 

Contratada: 
Empresa: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N°467, CURRUTELA, CEP: 65.715-00, 
LAGO DA PEDRA-MA 
CNPJ: 47.372.799/0001-00 

Atestamos para os devidos fins que a empresa RJ DISTRIBUIDORA LTDA, acima descrita, 
forneceu gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, material de limpeza e higiene 
pessoal, conforme Notas Fiscais Eletrônica n2 000.000.618 (CHAVE DE ACESSO: 2123 0547 
3727 9900 0100 5500 1000 0006 1810 5597 9908), n2 000.000.619 (CHAVE DE ACESSO: 2123 
0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 1919 9454 1113), n2 000.000.624 (CHAVE DE ACESSO: 
2123 0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 2414 8958 8167), n2 000.000.628 (CHAVE DE 
ACESSO: 2123 0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 2819 3390 8261) 000.000.629 (CHAVE 
DE ACESSO: 2123 0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 2916 3742 6220), n2 000.000.634 
(CHAVE DE ACESSO: 2123 0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 3414 1566 9135) e n9 
000.000.635 (CHAVE DE ACESSO: 2123 0547 3727 9900 0100 5500 1000 0006 3517 0635 
3158). Ressaltamos que não houve fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica 
e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua 
obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos produtos. Atestamos, 
ainda, que tais produtos foram fornecidos satisfatoriamente, não constando, em nossos 
registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

Lago da Pedra/MA, 28 de maio de 2023. 

1(1' 4 - 

JP DISTRIBUIDORA 
CNPJ n9 23.020.792/0001-61 

Jhonrley Pereira Silva 
CPF n2 068.331.053-40/ RG n9 034190692007-3 

Sócio-Administrador 

JP DISTRIBUIDORA 
Rua Senador Vitorino Freire, n°247, Currutela do Raimundão, Lago da Pedra MA 

Tel: (99) 8435-2681; CNPJ: 23.020.792/0001-61; E-mail: jhonrley07@hoimail.com 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Contratante: 
Empresa: JP DISTRIBUIDORA 
Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N° 247, CURRUTELA DO RAIMUNDÃO, 
CEP: 65.715-00, LAGO DA PEDRA-MA 
CNPJ: 23.020.792/0001-61 

Contratada: 
Empresa: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
Endereço: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N°467, CURRUTELA, CEP: 65.715-00, 
LAGO DA PEDRA-MA 
CNPJ: 47.372.799/0001-00 

Atestamos para os devidos fins que a empresa R J DISTRIBUIDORA LTDA, acima descrita, 
forneceu os produtos abaixo discriminados, atendendo a todos os requisitos técnicos qualitativos 
e quantitativos exigidos por esta contratante. 

Produtos fornecidos: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE IlUANTITATIVO 
I DESIFETANDE 11 UN 15 
2 DETERGENTE HOW UN ID 
3 LIMPADOR LIMPEZA PESADA 580111 UN 13 
4 SABONETE BRANCO 900 UN 8 
5 SABÃO EM BARRA 9000 UN 10 
6 SABÃO EM 130 PERFUMADO 501:10 UN 10 
7 SACO MIM CAPACIDADE IDEIL UN 15 

Lago da Pedra/MA, 31 de maio de 2023. 

JP DISTRIBUIDORA 
CNPJ n2 23.020.792/0001-61 

Jhonrley Pereira Silva 
CPF n° 068.331.053-40/ RG n2 034190692007-3 

Sócio-Administrador 

JP DISTRIBUIDORA 
Rua Senador Vitorino Freire, n° 247, Currutela do Raimundão, Lago da Pedra — MA 
Tel: (99) 8435-2681; CNPJ: 23.020.792/0001-61; E-mail: jhonrley07@hotmail.com 
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RJ DISTRIBUIDORA LTDA 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021. 

DISPENSA N° 16/2023 
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTE 
HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE 
MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

A empresa, RJ DISTRIBUIDORA LTDA, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa nos 
impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

MARIA EDUARDA Assinado de forma digital 

LIMA DE por MARIA EDUARDA LIMA 
DE SOUZA07170077310 

SOUZA:071700773 imdos: 2023.07.25 160007 

10

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ N°47372799000100 

Maria Eduarda Lima de Souza 
Empresária 

RUA VITORINO FREIRE N° 467 - CURRUTELA 
LAGO DA PEDRA/MA 
CNPJ N° 47.372.799/0001-00 

Lago da Pedra, 25 de julho de 2023. 



PMLAGOAal 
rts. 

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PcD, CONSOANTE ART. 92 DA LEI FEDERAL N" 

14.133/2021. 

DISPENSA N° 16/2023 
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTE 
HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE 
MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N. 4.072 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

A empresa, RJ DISTRIBUIDORA LTDA, declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em 
atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021. 

MARIA EDUARDA Assinado de forrna digital 

UMA DE por MARIA EDUARDA UMA 
DE SOUZA:07170077310 

SOUZA:071700773 Dados. 2023 07 25 15 5954 

10 -03'017 

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ N°47372799000100 

Maria Eduarda Lima de Souza 
Empresária 

RUA VITORINO FREIRE N° 467 - CURRUTELA 
LAGO DA PEDRA/MA 
CNPJ N° 47.372.799/0001-00 

Lago da Pedra, 25 de julho de 2023. 
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1 111,  CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Junto aos autos do Processo Administrativo N°120623.01/2023, PROPOSTA DE 
PREÇOS da empresa abaixo referida, para a presente contratação. 

EMPRESA: 
R J DISTRIBUIDORA LTDA 

SEDE: RUA SENADOR VITORINO FREIRE, N° 467, 
CURRUTELA 

LAGOA GRANDE DO MARANHÃO-MA 
C.N.P.J.: 47.372.799/0001-00 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão —MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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MARIA Assinado de forma 
[NOW poe MARIA 

EDUARDA MUNIDA U. 

LIMA DE zomoo °E
SOUZA:071 

Dados, 2023.07.25 
70077310 16,1t9. -una 

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023 
DISPENSA N°016/2023 — LEI N° 14.133/2021 

Ao Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N° 016/2023 — LEI N° 14.133/2021 

i—  DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 
R J DISTRIBUIDORA LTDA 
Nome Fantasia. 
R J DISTRIBUIDORA 
CNPJ: 47.372.799/0001-00 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 127671676 
ENDEREÇO: R SENADOR VITORINO 
FREIRE n° 467 

CEP: 65715-000 MUNICiP10: Lago da Pedra 

TELEFONES: E-MAIL: rjdistribuidoramaghotmail.com 
REPRESENTANTÉ LEGAL Pi ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: Maria Eduarda Lima de Souza 
RG: 049143412013-1 
EMISSOR: SSP/MA 

CPF 071.700.773-10 

ENDEREÇO: Av. Maura Jorge, n° s/n - Waldir 
Filho 

CEP: 65715-000 MUNICiPIO: 
Lego da Pedi-a/MA 

TELEFONES: 99 981196023 E-MAIL: ridistribuidorama@hotmail.com 
DADOS DA BANCARIO 

BANCO: BANCO DO BRASIL AGÉNCIk. 1087-1 C/C: 52.404-2 
EMPRESA: R J D LTDA 

Apresentamos a pregoeira e sua equipe de apoio, nossa proposta de adequação de preços referente 
ao processo para SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTE HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO E 
PROMOÇÃO DA SAUDE MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N°. 4.072 DE 23 DE 
NOVEMBRO DE 2022, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023. Segue proposta com descrição 
dos itens na olanilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. 
VALOR 

UNI]. 4R10 
VALOR 
TOTAL 

1 

ABSORVENTE DIÁRIO, TIPO MINI, COM 
ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO COM 
COBERTURA EXTRA SUAVE, PACOTE 
COM NO MINIMO 15 UNIDADES 

tnnmos 600 

i 

PACOTE R$ 7,90 R$ 4.740,00 

2 

ABSORVENTE NORMAL, COM OU SEM 
ABAS, TRIPLA PROTEÇÃO, TIPO ADAPT, 
COBERTURA SUAVE OU SECA PACOTE 
COM NO MINIMO 8 UNIDADES 

4 

• 
Intimos 2000 PACOTE R$ 4,70 R$ 9.400,00 

3 

ABSORVENTE NOTURNO - TRIPLA 
PROTEÇÃO, COM E SEM ABAS, SECO 
EJOU SUAVE, COM FORMATO 
ANATÔMICO E LONGO. PACOTE COM O 
MINIMO DE 8 UNIDADES 

íntimos „ 1400 PACOTE R$ 11,40 R$ 15.960,00 

— 
TOTAL DA PROPOSTA: R$ 30.100,00 

Nossa proposta tem preço total de R$ 30.100,00 (trinta mil e cem reais). 

Declaro que a cotação compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, 
resultante do fornecimento, 

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noveta) dias 

Prazo de Entrega: Conforme exigencia do edital 

Condições de Pagamento: de acordo com o previsto no edital 

Declaro para fins de participação na DISPENSA N° 005/2023 que nos preços propostos encontram-

RUA VITORINO FREIRE N° 467 - CURRUTELA 
LAGO DA PEDRA/MA 
CNPJ N° 47.372.799/0001-00 
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RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre o objeto da presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos 
produtos. 

Lago da Pedra/MA, 25 de julho de 2023. 

MARIA EDUARDA Assinado de N... d,grui 
LIMA DE Por MARIA EDUARDA UMA 

DE SOUZA 01110077310 
SOUZA:071700773 Dados 2023 07 25 161144 

10 -0300 

RJ DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ N°47372799000100 

Maria Eduarda Lima de Souza 
Empresária 

RUA VITORINO FREIRE NI' 467 - CURRUTELA 
LAGO DA PEDRA/MA 
CNPJ N° 47.372.799/0001-00 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°120623.01/2023. 
OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria 
gm/ms N°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

Recebimento de propostas: 26/07/2023 às 08:40h. 

1- Da proposta 01 
Empresa: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
C.N.P.J.: 47.372.799/0001-00 
Preço Total: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). 

A empresa R J DISTRIBUIDORA LTDA, INSCRITA NO CNPJ N° 47.372.799/0001-
00entregou proposta de preços e as documentações exigidas pelo Edital dia 18/07/2023, na 
sede da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão. 

Conforme orienta o instrumento convocatório no item 6, foi verificada a seguinte 
documentação: Habilitação Jurídica (6.2.1), Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
(6.2.2.), Habilitação Econômico-financeira (6.2.3.), Habilitação de Qualificação Técnica 
(6.2.4.), Documentação Complementar de Habilitação (6.2.5.), após análise dos documentos d 
habilitação, pela comissão de contratação, ademais, os preços apresentados nas propostas de 
preços das empresas supracitadas, não excederam os valores unitários constantes no edital, 
julga-se, portanto, a empresa habilitada e vencedora do objetos deste certame. 

Proposta Vencedora: 

Empresa: R J DISTRIBUIDORA LTDA 
C.N.P.J.: 47.372.799/0001-00 
Preço Total: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 31 de julho de 2023. 

Am v tido Branco 
Age e Contratação 
Portaria N°010/2023, 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



RIM/
PR E F E TURA DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão lierCONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓIVA 

PORTARIA N° 010/2023 - GPM 

rptlAGO4r UNA* Put 

Nomeia e designa os servidores que irão compor a 

Coordenadoria Municipal de Licitação do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão, e dá 

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO /MA, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pelas Lei Orgânica do Município, e nos termos da 
Lei Municipal n.° 255/2023 e Lei Federal n.° 14.133/2021 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomeia os seguintes servidores para compor a Coordenadoria 
Municipal de Licitação que terá a seguinte composição: 

Aliás Azevedo Branco, inscrito sob o CPF 045.874.353-41, para 

exercer a função de Agente de Contratação e Pregoeiro; 
Minam Soares Campeio Lopes, inscrita sob o CPF 802.083.353-00, 
como membro. 

III- Eliabes Lima dos Santos, inscrito sob o CPF n.° 214.905.048-22, como 
membro. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO. 

Art.2°- Ficam os servidores Minam Campeio Lopes, e Eliabes Lima dos 
Santos, designados para exercerem a função como membros da Equipe de Apoio e Comissão 
de Contratação das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições no âmbito 
da Coordenadoria Municipal de Licitação. 

Art.3". Fica o servidor Anás Azevedo Branco, designado para ocupar o cargo 
de Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação nos termos da Lei Municipal n." 
255/2023, e por tal razão, consequentemente desempenhará a função de Presidente da Comissão 
de Contratação, devendo conduzir as contatações diretas (Dispensa e Inexigibilidade). 

Art. 4° As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal 

n° 14.133/2021 e na Lei Municipal n.° 255/2023. 
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Art. 5° Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA, 21 de março de 2023. 

• 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: 168.948.122-68 Prefeito 
Municipal 

• 



Faculdade Unypública 

,,wiwtskiAê),EN CERTIFICADO 
Pós-Graduação Lato Sensu 

O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Título de Especialista a 

AMÓS AZEVEDO BRANCO 
pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Agente de Contratação e Pregoeiro Público à Luz da 
Lei 14.133/2021, com 480 horas, aprovado pelo Diretor de Pós-Graduação através da Resolução CONA C n" 001/2021, de 
16/08/2021 do Conselho Acadêmico, com o percurso do aluno no período de 10 de agosto de 2022 a 18 de fevereiro de 
2023. 

Curitiba, 17 de julho de 2023. 

Jornas de Oliveira e Silva Arriós Azevedo Branco 
Diretor Geral Concluinte 



Aluno: AMÓS AZEVEDO BRANCO 
Curso: MBA em Agente de Contratação e Pregoeiro Público à Luz da Lei 14.133/2021 

Área de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

CPF: 045.874.353-41 
Registro: 080 Livro: 01 Folha: 07 

Data do Registro: 17.07.2023 

Disciplina Ministrante Titulação CH Nota Frequência Situação Final 

Noções de Gestão Pública Janete Probst Munhoz Doutora 100 9,8 100 % Aprovado 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Leonardo Chstiano da Silva Mestre 95 8,8 100 % Aprovado 

Agente de Contratação e Pregoeiro Público à Luz da Lei 14.133/2021 Jonias de Oliveira e Silva Especialista 135 7,8 100 % Aprovado 

Responsabilizações Por Atos, Omissões E Ações Administrativas Cassius Mozart Santana Especialista 60 8,8 100 % Aprovado 

Cidades Inteligentes Ana Cristina Martins Alessi Especialista 90 8,8 100 % Aprovado 

Carga Horária do Curso 480 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n°615 de 09/08/2021, Publicado no D.O.0 de 11/08/2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CNE/CES n°1 de 06 de abril de 
2018. Atendendo as exigências da lei n° 9.394/1996, do CNE. 

Curitiba, 17 de julho de 2023 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 45.597.714/0001-67 

Rua Voluntários da Pátria, n°547 - Centro - CEP 80.020-000 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031 (Secretaria de Pós-Graduação) 

Documento Gerado e Assinado Digitalmente em 17/07/2023 às 17:49:23 (data e hora de Brasília). 
Dados do Assinante: JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA - CPF/CNPJ: 453.381.919-20 
Código de Verificação: 754B7733613179766A35493D 
Valide esse documento em: https://sistema.alunodigital.com.brNalidarDocumento.aspx Informando o código de verificação. 
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JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023 

Objeto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria 
gm/ms N°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde 

A Secretaria Municipal de Saúde, através do Presidente da Comissão de Licitação, apresenta 
justificativa de preço pertinente à contratação da empresa: R J DISTRIBUIDORA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o N° 47.372.799/0001-00. Preço Total: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem 
reais); para o fornecimento de absorvente higiênicos para Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão-MA. 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência o valor total 
estimado de R$ 30.218,00 (trinta mil, duzentos e dezoito reais), proveniente de uma pesquisa 
de preços realizada que formou a cesta de preços elaborada com o cálculo da média dos preços 
do banco de preços gerado no dia 22/06/2023. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de MENOR PREÇO POR ITEM deve presidir a escolha do 
adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, proposta 
compatível com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual foi levado em consideração a média dos valores obtidos por 
estarem condizentes com os preços praticados no mercado local, sendo considerado mais 
vantajoso e ter servido de referência para este processo. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está compatível com a 
realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de 
regência dos certames licitatórios. 

Os valores das propostas apresentadas encontram-se mais vantajosas que o 
parâmetro da pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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O fator preço segundo a proposta de preços apresentada pela seguinte empresa: R 
J DISTRIBUIDORA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 47.372.799/0001-00. 
PREÇO TOTAL: RS 30.100,00 (TRINTA MIL, CEM REAIS); resultando na escolha dos 
fornecedores, sendo o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

O custo total desta aquisição é de R$ R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais) Entendo, 
através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida contratação é 
considera economicamente vantajosa para a administração. 

DA ESCOLHA. 

Por apresentar propostas vantajosas, as empresas escolhidas neste processo para 
sacramentar a contratação de fornecimento de absorvente higiênicos foi: R J 
DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o N° 47.372.799/0001-00. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever 
de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se 
verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se 
em: 

1- Jurídica; 

II - Técnica; 

III - Fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de 
licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licitatórios e contratação das 
empresas acima mencionadas, verificação das suas condições de Habilitação Jurídica, 
Qualificação econômico-financeira, Regularidade fiscal e trabalhista e Qualificação técnica. 

Diante disso resta deixar resignado que as contratadas demostraram habilmente 
suas habilitações jurídicas, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação técnica e 
econômica. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



PM LAGOA GRANX ;VIM, PU 

%I r  CONSTRUINDO .,MA NOVA k ISTORIA 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria Jurídica deste 
Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n°. 14.133/21, para a apreciação do termo 
de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da minuta do Contrato. 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 31 de julho de 2023 

aba IA, - 
Am.la •edo Brar;0 
Agen e Contrataç o 

Portaria 010/2023 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em, / /2023. 

V-er, 
Skarlet Policarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n° 44/2022 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DESPACHO ENCAMINHANDO O PROCESSO 

Ao Sr. 
Dr. Francisco Cordeiro Vieira Filho 
MD. Procurador Geral do Município de Lagoa Grande do Maranhão-MA 
Nesta. 

Senhor Procurador, 

PM LAGO4G1W90 
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Anexo ao presente estamos encaminhando o Processo Administrativo N° 
120623.01/2023, Dispensa N° 016/2023, que versa sobre a contratação de empresa visando o 
fornecimento de absorvente higiênicos para atender A Secretaria Municipal de Saúde, para 
análise e emissão de parecer conclusivo dos autos do processo. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 10 de agosto de 2023. 

Arnós' 4zeliclo Branco 
AgenteÀe.-Contratação 
Portaria N°010/2023 
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CNPJ: 01.612.337/0001-12 



PM LAGOA GRANX 4~16 
rts.  ) 00 

R E F E I T UR A Ll E 

11~Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Despacho da Procuradoria Geral do Município 

Recebi neta data os autos do Processo Administrativos N 120623.01/2023, para 
análise e emissâo de parecer conclusivo dos autos do processo. 

Encaminhe-se a Assessoria Jurídica para as providências cabíveis 

Ema
i

/OV 

Dr. FRANCI EIRO VIEIRA FILHO 
OAB-MA 19600, 
Procurador Geral do Mu cipio 
Portaria N° 054/2023-P 1 G-GP 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Parecer Jurídico n° 0507/2023 

Dispensa de Licitação N°016/2023 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. SELEÇÃO DE 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE 
ABSORVENTE HIGIÊNICOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAUDE 
MENSTRUAL, CONFORME PORTARIA GM/MS N°. 4.072 DE 
23 DE NOVEMBRO DE 2022, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
ANALISE PROCESSUAL, REQUISITOS MINIMOS. 
POSSIBILIDADE. 

1. RELATÓRIO 

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e 
serviços da Secretaria Municipal de Saúde de Lagoa Grande do Maranhão-MA, 
relatando a necessidade do objeto e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada, que na sequência instruiu o processo com as 
informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 
independentemente de efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação 
direta. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito 
nos termos do Art.8°, §3° da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), 
abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. 
Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o 
princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações 
realizadas pela Administração Pública 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise 
prévia quanto ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, 
da Lei n° 14.133/2021 e atualizações de valores do Decreto Federal n° 
11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Secretaria 
Municipal de Saúde no controle interno da legalidade dos atos administrativos 
praticados na fase preparatória da dispensa de licitação. 

É o relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 
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Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 
opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de 
questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não 
sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar 
pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos Lei n° 14.133/2021, entrou em 
vigência, em 1° de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando 
os novos limites, constantes no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93 

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 
14.133/2021, que prevê que, durante dois anos, ‘ã Administração poderá optar por 
licitar ou contratar diretamente de acordo com a nova lei ou de acordo com o que 
vamos chamar de "antiga legislação" - a Lei, n° 8.666/93, a Lei n° 10.520/02, das 
regras do RDC, constantes na Lei n° 12.462/2011 - visto que, conforme inciso II, do 
art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da publicação 
da Lei n°14.133/2021. 

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à 
existência e utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 
14.133/2021, seja para procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas 
às dispensas de licitação e inexigibilidade de licitação. 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, 
serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser preced dos 
por licitação, como se pode extrair da transcr ção da redação do dispositivo ora 
citado: 

Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Contudo, de acordo com a Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação 
para aquisições que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), conforme o estipulado nos termos do Art 75, inciso II, da mesma Lei de 
Licitações. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério 
valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de 
procedimento de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, 
haja vista seu valor diminuto. 
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Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso 
concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos na 
supramencionada lei: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...) 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

Considerando, ainda, que o Decreto 11.317/22 atualizou os valores estabelecidos 
pela Lei n° 14.133/21, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso II para 
R$57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 

O Gestor optou por utilizar a Lei n° 14.133/2021, esse cenário muda 
consideravelmente, porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar 
os novos limites para dispensa de licitação em razão de valor, que é o que muito se 
tem visto. Mas, principalmente, para que se altere a forma de pensar sobre o 
processo de dispensa de licitação, considerando o foco no planejamento de todas 
as contratações trazidas pela nova lei. 

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável 
competição entre particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação 
e os valores norteados na atividade administrativa, sob o prisma de 
proporcionalidade. Para cada ente federado começar a fazer uso da nova lei de 
licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares disciplinando 
o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito. 
Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo 
desenvolvimento comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais 
vantajosa. 

3. DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO: 

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a 
competição. A lei determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua 
ocorrência não traria os benefícios pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros 
malefícios indispensáveis. A licitação seria uma solução inadequada ou 
desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou 
comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito 

4. DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO: 

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos 
propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação 
(publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc) e da alocação de 
pessoal. Há custos de tempo, referente a demora para o desenvolvimento dos atos 
da licitação. Também podem existir outras espécies de custo a ser examinado caso 
a caso. 
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Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses 
benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais 
vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da 
licitação decorre do reconhecimento por lei de que os custos inerentes a uma 
licitação superam os benefícios que dela poderiam advir. A lei dispensa licitações 
para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais. 

5. DO AVISO (PUBLICAÇÃO): 

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso 
da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa sendo publicado 
no site oficial da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, Portal de 
Transparência de Lagoa Grande do Maranhão-MA, obedecendo o que reza o no § 
3° do art. 17 da lei 14.133/2021, in verbis: 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput 
deste artigo serão preferencialmente precedidas de 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa 

6. O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA: 

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado. 

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas 
as atividades de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais 
interessados, então percebe-se que no caso em tela foi obedecido e com isso 
existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver também divulgação ampla 
pela Prefeitura Municipal a sua intenção de promover a contratação tal se destina 
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos fornecedores. 

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento 
da realização de sua pesquisa de preço, tomou por base o DECRETO N° 41 DE 09 
DE JANEIRO DE 2023 

A observou, inclusive o mesmo procedimento do art 2°, inciso IV, onde é regrado 
quais os parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para obras e serviços 
de engenharia para que se conste o valor estimado da contratação. 
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7. DA SELEÇAO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA: 

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde em contratação direta do objeto deste procedimento, então a 
Comissão de Contratação com observância no princípio da isonomia, a contratação 
foi ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade 
competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do 
particular escolhido. 

8. DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA: 

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como 
autorização para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonom ia. 

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande 
relevo, cuja produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres 
públicos. A dispensa de licitação não significa que a administração estaria liberada 
para produzir contratação por valores ínfimos (ou incompatíveis com investimento 
público e com valor económico do invento). Nem poderia adotar tratamento 
preferencial em favor de determinado particulares sem assegurar a possibilidade 
de disputa por todos os possíveis interessados. 

A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a 
transferência onerosa do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia 
com as formalidades da licitação. 

No caso em tela a Secretaria Municipal de Saúde, observou as formalidades em 
geral exigível em qualquer hipótese de contratação, pois mesmo sendo contratação 
direta não autoriza o afastamento das formalidades indispensável a realização de 
qualquer contrato. No procedimento de tela observa-se que foi obedecido todos os 
requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve compor a dispensa 
de licitação está com documento de formalização da demanda que consta nos 
autos termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei exige, 
a estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida DECRETO N° 41 DE 
09 DE JANEIRO DE 2023, o parecer técnicc que demonstra o atendimento dos 
requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da previsão de recursos 
financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos 
autos a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da 
autoridade competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da 
lei 14133 de 2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 
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I - Documento de formalização de demanda e, se 
for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 
riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei, 

- Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a 
ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá 
iniciar o processo com um documento que apresente a necessidade da contratação 
para que, se for o caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a 
melhor solução para atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os 
riscos daquelas soluções possíveis, para, ao final, se Indicar qual a solução mais 
viável a ser contratada, que no processo em análise foi dispensado, por tratar-se 
de bem de pequeno valor. 

9. DO CONTRATO: 

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a 
exigência do instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, 
prevendo a possibilidade de o instrumento ser substituído por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou ordem de execução de serviço. 

10.DA CONCLUSÃO 
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Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 
regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os 
aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 
Assessoria Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos 
jurídicos pretendidos, no que tange a Contratação de empresa para fornecimento 
de absorvente higiênicos, no valor de R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais), mediante 
dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021, 
cumpridas as formalidades administrativas. 

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por 
esta Secretaria sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento 
publicado no Portal de Transparência do Município de Lagoa Grande do Maranhão-
MA e no sistema SINC do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. 

Retornem os autos a Comissão de Contratação. 

É o Parecer, 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 17 de agosto de 2023 

Dr. Franci o Cordeiro Vieira Filho 
OAB/MA: 19600 
Procurador Geral 

Município de Lagoa Grande do Maranhão-MA 
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Nomeia o senhor Francisco Cordeiro 
Vieira Filho e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei n' 
255/2023 de 17 de março de 2023. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Nomear o senhor FRANCISCO CORDEIRO VIEIRA 
FILHO, Advogado, OAB/MA 19600, para o cargo de Procurador Geral do 
Município, Símbolo DANS L 

Art. 30 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 16 de maio de 2023. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Dê-se cièm4a, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão- MA, em 17 de maio de 2023. 
010011y algned by FRANCISCO NERES 

FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO:16894812268 

MOREIRA 
DR: cn.FRANCISCO NERES MOREIRA 
POLICAFIPO 16894612268 c—SR 

DOI ir'  cor,ICP-Bresa ou...Certificado PF AI 
Reeson. Iem lhe atuam rd thil) docurnent 

2268 Locaton 
Data 2023-05-17 17:51-03:00 

FRANCISCO NÊRES MOREIRA POLICARPO 
Prefeito Municipal 

CNN: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 120623.01/2023 
DISPENSA N°016/2023 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria 
gm/ms N°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL SAÚDE DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, Sra. 
Skarlet Policarpo Araújo, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo N° 
120623.01/2023, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições 
do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 
016/2023 e ADJUDICO o objeto às empresas: R J DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ N° 
47.372.799/0001-00, Preço Total: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). 

2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do avido de contratação 
e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram 
da disputa. 

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I — Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. 

II — Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão 
de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 

III — Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/2021. 

IV — Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Fornecimento, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 
140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. 

Lagoa Grande do Maranhão, 22 de agosto de 2023. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria N° 44/2022 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Processo Administrativo N° 120623.01/2023. Dispensa de Licitação N°016/2023. 
Contratante: Secretaria Municipal de Saúde. Empresa Contratada: R J DISTRIBUIDORA 
LTDA, CNPJ N° 47.372.799/0001-00, Preço Total: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). 
Objeto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a 
implantação do programa de proteção e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria 
gm/ms N°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. Fundamento Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021. Valor: R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). Data: 22/08/2023. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

DO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARA: 
Assessoria de Comunicação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°016/2023, para as providências cabíveis. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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CONSTRUiNDC UMA NOVA HSTORA 

JUNTADA DA PUBLICAÇÃO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO 
MUNICIPIO" 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 120623.01/2023, Dispensa de Licitação 
n° 016/2023, a publicação da Homologação e Diário Oficial no PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA DO MUNICIPIO referente ao presente certame. 

Lagoa Grande do Maranhão, 29 de agosto de 2023. 

Thi go Lima erculano 
Assessor de Comunicação 

Portaria n° 80/2021 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PRÓTESE TOTAL MAXILAR OU 
MANDIBULAR: CONFECÇÃO DE PRÓTESE 
TOTAL SUPERIOR OU INFERIOR (PT), COM 
ESTRUTURA ACRÍLICA TERMO 
POLIMERIZADA, NA COR ROSA OU 
INCOLOR, ACABAMENTO E POLIMENTO 
DA PEÇA, AMBAS DE 10 QUALIDADE. COTA 
PRINCIPAL. 

270 UND 325,00 87.750,00 

2 

PRÓTESE TOTAL MAXILAR OU 
MANDIBULAR: CONFECÇÃO DE PRÓTESE 
TOTAL SUPERIOR OU INFERIOR (PT), COM 
ESTRUTURA ACRÍLICA TERMO 
POLIMERIZADA NA COR ROSA OU 
INCOLOR, ACABAMENTO E POLIMENTO 
DA PEÇA, AMBAS DE 1° QUALIDADE. COTA 
RESERVADA. 

30 UND 325,00 9.750,00 

3 

PRÓTESE PARCIAL REMOVIVEL MAXILAR 
E MANDIBULAR COM ESTRUTURA 
METÁLICA INCLUINDO: CONFECÇÃO DA 
ESTRUTURA METALICA, CONFECÇÃO DO 
PLANO DE ORIENTAÇÃO, MONTAGEM 
DOS DENTES, ACRILIZAÇÃO, 
ACABAMENTO E POLIMENTO DA MESMA. 
AMBAS DE 1' QUALIDADE. COTA 
PRINCIPAL. 

270 UND 395,00 106.650,00 

4 

PRÓTESE PARCIAL REMOVIVEL MAXILAR 
E MANDIBULAR COM ESTRUTURA 
METÁLICA INCLUINDO: CONFECÇÃO DA 
ESTRUTURA METALICA, CONFECÇÃO DO 
PLANO DE ORIENTAÇÃO, MONTAGEM 
DOS DENTES, ACRILIZAÇÃO, 
ACABAMENTO E POLIMENTO DA MESMA. 
AMBAS DE 1' QUALIDADE. COTA 
RESERVADA 

30 UND 395,00 11.850,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO: 018/2023 

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA N°016/2023 

Processo Administrativo N° 120623.01/2023. Dispensa de Licitação N°016/2023. Contratante: Secretaria Municipal de Saúde. 
Empresa Contratada. R J DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ Ni° 47.372.799/0001-00, Preço Total. R$ 30.100,00 (trinta mil, cem reais). 
Objeto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de absorvente higiênicos para a implantação do programa de proteção 
e promoção da saúde menstrual, conforme Portaria grn/ms N°. 4.072 de 23 de novembro de 2022, visando atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde. Fundamento Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. Valor: R$ 30.100,00 (trinta mil, 
cem reais). Data: 22/08/2023. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - TERMO DE CONTRATO - TERMO DE CONTRATO: D.016.0112023 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 
N" D.016.01/2023 

TERMO DE CONTRATO N° 0.016.01/2023. ORIGEM: Processo Administrativo N° 120623.01/2023. DISPENSA N° 016/2023. 
CONTRATANTE: Município de Lago Grande do Maranhão - MA/ Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: R J 
DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 47.372.799/0001-00. OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa 
para o fornecimento de absorvente higiênicos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. ÓRGÃO: 12 — 
Fundo Municipal de Saúde, UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde; FUNÇÃO: 10 — Saúde; SUB 

Assinado eletronicamente por Thiago Lima Herculano - CPF: ***.841.603-** em 29/08/2023 17:22:50 - IP com ri": 192.188.2.103 
Autenticação em: www.lagoagrande.ma.gov.bricliarloolicial.php?id=694 
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PM LAGOA GRAU MARNHAt., 
s. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

GABINETE DO PRFFEITO 

Portaria n° 80, 19 de outubro de 2021 

Dispõe sob a designação do servidor público municipal 
para impulsionar publicações no Diário Oficial dos 
Municípios e dá outras providências. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo Prefeito do Município de Lagoa Grande do Maranhão, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a publicidade e transparência dos Atos 
Administrativos, 

RESOLVE 

Art. 1" Designar o servidor público municipal Sr. Thiago Lima Herculano, inscrito no CPF 
04184160360, Matrícula 830, ocupante do cargo Assessor de Comunicação, lotado na 
Coordenação de Administração e Finanças, para impulsionar as publicações dos atos 
administrativos expedidos por este município no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Maranhão, administrado pela Federação dos Municípios do Estado do Maranhão — 
FAMEM, adotado por este poder como órgão de imprensa oficial. 

Art. 2" O servidor aqui designado terá acesso ao painel administrativo do Diário Oficial da 
FAMEM, para impulsionar as publicações encaminhadas pela autoridade administrativa 
superior, recaindo sobre o mesmo a responsabilidade pessoal por eventual alteração que 
venha fazer no conteúdo dos respectivos atos. 

Art. 3" Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique se. Registre -se. Cumpra- se. 

Gabinete do Prefeito do Município de Lagoa Grande do Maranhão (MA) 

Aos 19 dias do mês dc outubro do ano de 2021 

Fre.do-24.Ve-

Prefeito Municipal 


